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RESUMO 

A presente dissertação buscou inserir a história local como um campo de pesquisa tendo como 

contexto de estudo o município de Vera, Mato Grosso, localizado a 461 Km de Cuiabá, capital 

do Estado de Mato Grosso, cuja história teve início na década de 1970, com a chegada da 

colonizadora Sinop. Apresenta como problemática a falta de material didático para se trabalhar 

com a história local no ensino fundamental e médio. Diante disso, esta pesquisa tem como 

objetivo estudar a história deste município ressaltando a participação de alguns sujeitos como 

os indígenas, mulheres e nordestinos invisibilizados nas narrativas existentes. Como resultado, 

tem-se o desenvolvimento de um livro paradidático em formato de oficinas para ser utilizado 

por professores(as) com seus estudantes dos anos finais do ensino fundamental, bem como dos 

anos iniciais do ensino médio. Ainda, tem como referencial a concepção de aula-oficina 

desenvolvida por Isabel Barca. O paradidático contemplará ainda oficinas com a parte da 

história e patrimônio deste município. Então, o estudo compreendeu a revisão da literatura 

realizada com intuito de fundamentação teórica, análise documental, jornais e revistas, bem 

como a problematização da produção historiográfica local para levantamento de dados sobre o 

município. Dessa forma, as atividades foram propostas de acordo com documentos e fontes 

variadas a fim de estimular a ação-reflexão dos estudantes. Consequentemente, favorecendo a 

participação no processo histórico e, ainda, contribuindo com a formação de uma consciência 

histórica nos/as estudantes, assim, tornando-os sujeitos históricos.  

Palavras-Chave: Ensino de História. História Local. Vera – Mato Grosso. Aula-Oficina. 

 



 

ABSTRACT 

The present dissertation sought to insert the local history as a research field having as its study 

context the municipality of Vera, Mato Grosso, located 461 km from Cuiabá, capital of the 

State of Mato Grosso, whose history began in the 1970's with the arrival of the colonizer Sinop. 

It presents as issue the lack of didactic material to work with local history in elementary and 

high school. Therefore, this research aims to study the history of this municipality, highlighting 

the participation of some subjects such as the indigenous, women and Northeasterns invisible 

in the existing narratives and, as a result, the development of a paradidactic book in the format 

of workshops to be used by teachers with his students from the final years of elementary school 

and early years of high school and has as reference the concept of class-workshop developed 

by Isabel Barca. The paradidactic will also include workshops with part of the history and 

heritage of this municipality. Then, the study comprised the literature review carried out with 

the purpose of theoretical foundation, documental analysis, newspapers and magazines, as well 

the problematization of the local historiographical production to collect data about the 

municipality. Thus, the activities were proposed according to documents and varied sources in 

order to stimulate the students' action-reflection, favoring their participation in the historical 

process, thus contributing to the formation of a historical conscience in the students making 

them historical subjects. 

Key words:  History Teaching. Local History. Vera - Mato Grosso. Class-workshop. 
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1 INTRODUÇÃO 

A motivação para esta pesquisa deu-se em razão de minha prática docente, que abarca um 

período de 13 anos em sala de aula, na rede estadual de ensino, no ensino fundamental e médio, 

em Vera, município localizado ao norte de Mato Grosso, bem como das dificuldades enfrentadas 

para trabalhar com a história local. Outro fator que me despertou o interesse pela pesquisa foi a 

ausência de material didático-pedagógico destinado aos/às professores(as) e também aos/às 

alunos (as) na disciplina de História. Vale destacar que os poucos registros que existem de 

produção bibliográfica sobre o processo de ocupação do norte de Mato Grosso, em especial da 

cidade de Vera, são superficiais e voltados para as narrativas tradicionais. 

Desse modo, com base nessa questão, buscou-se, por meio desta pesquisa, dialogar com 

referenciais históricos e historiográficos atualizados, assim, como apresentar uma metodologia 

para trabalhar com a história local que pudesse ser significativa no sentido de auxiliar tanto no 

contexto teórico como no prático, com a confecção de oficinas para o (a) professor (a) que está 

em sala de aula. Ainda, que fosse possível usar como referencial teórico, ou como material 

paradidático em aula, facilitando, portanto, seu acesso ao conteúdo de história local e regional, 

pois, como afirmado, há pouco material para ser utilizado no contexto de ensino-aprendizado. 

Também, tendo em vista que há pesquisas de pós-graduação, citamos as desenvolvidas por José 

I. Bezerra Viana (2016), a título de exemplo, em história local e regional, bem como outras 

pesquisas que sinalizam que a história local contribui para o ensino efetivo, fazendo com que 

os/as estudantes se sintam parte da história, e possam se identificar com a realidade na qual estão 

inseridos (as), despertando, dessa forma, um interesse ainda maior para a história como um 

todo. 

Diante desse cenário, apresento como tema de estudo a história local no processo de 

aprendizagem, a saber, Vera-MT e o Ensino de História: Colonização, Sujeitos Invisibilizados 

e Patrimônio Histórico Local. Vera, município de Mato Grosso, localiza-se a 458 km da capital 

do Estado, Cuiabá; faz limite com os municípios de Sinop, Santa Carmem, Feliz Natal, Nova 

Ubiratã e Sorriso; situada na região norte do estado do Mato Grosso, e encravada no meio da 

Floresta Amazônica. Vera foi um município criado pela colonizadora Sociedade Imobiliária do 

Norte do Estado do Paraná (SINOP). No contexto de ocupação e de exploração na Amazônia 

norte mato-grossense, surgiu a Gleba Celeste, que deu origem a vários municípios, entre eles, 
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Vera. “A partir do núcleo colonial, o município verense foi criado em 27 de julho de 1972 e 

emancipado politicamente em 13 de maio de 1986”1. 

Burke,2 ao citar Haldame, lembrou que “[...] tudo tem história”, sendo assim “[...] tudo 

tem passado que pode, em princípio, ser reconstruído e relacionado ao restante do passado”. De 

acordo com a contribuição desses autores supracitados, não somente Vera como qualquer outra 

sociedade tem sua história. Desse modo, merece ser estudada, pesquisada e descrita dentro da 

historiografia. 

Em relação às obras já escritas sobre o município de Vera, podemos citar as obras de 

Alexandre Panosso Neto, uma delas, Vera, a Princesinha do Nortão, publicada no ano de 2000. 

Nesta obra, o autor retratou uma narrativa tradicional e dá amplo destaque ao processo de 

colonização, enfatizando somente a ação dos colonizadores, sobretudo sulistas, e 

invisibilizando outros sujeitos, tais como os nordestinos e as mulheres, que são totalmente 

invisibilizados em seus textos, e os indígenas, que não são apresentados em momento algum. Em 

sua segunda obra, intitulada Geopolítica, Agricultores e Madeireiros na frente Oeste de 

Colonização no ano 2002, Panosso Neto destacou o período de extração de madeira, com uma 

narrativa oficial, salientando o processo de retirada da madeira e seu beneficiamento na cidade 

de Vera. 

Outra obra que traz relatos sobre o processo de ocupação do município de Vera é da 

professora Renata Maria da Silva, Transformações Socioeconômicas e Ambientais do 

Município de Vera/MT: Discussões Histórico-Geográficas e o Ensino de Geografia no 

Contexto, trabalho desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Geografia, no 

ano de 2019. Silva tratou sobre a migração campesina para Vera com o foco nas dificuldades 

enfrentadas por este grupo, no processo de territorialização, bem como acerca das 

transformações socioespaciais ocorridas em Vera em cada fase econômica: agricultura inicial, 

fase da comercialização da madeira e depois a expansão e territorialização da agricultura 

comercial. A intenção foi suscitar uma reflexão sobre a contribuição do ensino de geografia 

para a compreensão desse contexto de transformação socioespacial. Na obra de Silva, ganhou 

destaque o sujeito indígena, entretanto, as mulheres e os nordestinos também permanecem 

invisibilizados.  

 
1 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 21. 
2 BURKE, Peter. A escrita da história: novas perspectivas. Peter Burke (org.). São Paulo: Editora da Universidade 
Estadual Paulista, 1992. 
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No âmbito do ProfHistória, alguns trabalhos foram desenvolvidos com enfoque em 

Mato Grosso e no ensino de história local, nesse sentido, ressalta-se o trabalho da pesquisadora 

Roberta Siqueira de Souza Antonello, com a dissertação intitulada: História Local no Processo 

de Ensino e Aprendizagem Histórica: O Caso do Município de Guarantã do Norte-MT. O 

trabalho de Antonello apresenta como objeto de estudo os indígenas e as mulheres, sujeitos 

históricos que fizeram parte dessa trajetória, mas que são invisibilizados pelas narrativas 

existentes. 

Ainda no âmbito do ProfHistória, temos o trabalho de Sandro Ambrósio Alves, com a 

dissertação Patrimônio Histórico e Cultural de Rondonópolis-MT: Orientações Didáticas no 

Ensino de História, que constitui um elemento essencial para a compreensão acerca dos 

diferentes grupos culturais. Além disso, teve como objetivo investigar o uso do Patrimônio 

Cultural no ensino de História, na cidade de Rondonópolis-MT, com a proposição de um 

material didático de orientação, fundamentando a estratégia da Educação Patrimonial nas aulas de 

História. 

Sendo assim, a perspectiva desta investigação é desenvolver temas dentro da história 

local em uma proximidade com a história regional, no processo de formação de Vera, 

dialogando com novas vertentes da historiografia, que trazem para o debate a discussão/ 

reflexão sobre os sujeitos que são invisibilizados por uma narrativa oficial, sobretudo em obras 

que retratam Vera. Tal situação pode ser conhecida por meio de fontes, depoimentos e 

documentos que serão mencionados no decorrer deste trabalho. Sobre as possibilidades 

ofertadas pela história local e regional, Barros ressaltou que: 

A História Local - ou História Regional, como passaria a ser chamada com um sentido 
um pouco mais específico - surgiu precisamente como a possibilidade de oferecer uma 
iluminação em detalhe de grandes questões econômicas, políticas, sociais e culturais 
que até então haviam sido examinadas no âmbito das dimensões nacionais.3 

De acordo com Barros, frisa-se que é importante o contato do/a aluno/a com a história 

local e regional, pois, assim, há possibilidade de interpretar algo que está próximo de sua 

realidade, de seu cotidiano, levando-o, portanto, a um conceito mais amplo de conhecimento. Tal 

discussão está estruturada no Capítulo 2 desta dissertação.  

Tendo a história local como campo de pesquisa e análise, objetivou-se a produção de um 

“livro paradidático”, Conforme Muranata destacou:   

 

3 BARROS, José D’ Assunção. O campo da História: especialidades e abordagens. Petrópolis, RJ: Ed. Vozes, 
2004, p. 470. 
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Livros que, sem apresentar características próprias dos didáticos (série, conteúdos 
segundo o currículo oficial ou não), são adotados no processo de ensino-aprendizagem 
das escolas, ou seja, vai ser um material de apoio aos professores, como material de 
pesquisa e de apoio às atividades do educando.4  

Assim, pensado para os anos finais do ensino fundamental (6° ao 9° anos), que vai 

auxiliar os(as) professor(as), estudantes e comunidade escolar para abordagem da história do 

município de Vera-MT, nas aulas. Consequentemente, enfatizando-se os sujeitos 

invisibilizados, que serão elencados com destaque aos nordestinos, às mulheres e aos indígenas, 

todos sujeitos de grande contribuição histórica. Com a elaboração do livro paradidático, 

pretende-se apresentar um material para dinamizar as aulas, ou seja, um novo produto para os 

(as) professores (as) que servirá como material de apoio e de pesquisa, tornando-se uma 

ferramenta importante para o processo de ensino- aprendizagem. 

O material paradidático tem como objetivo romper com as aulas baseadas em narrativas 

em que o (a) professor (a) é o centro do conhecimento e os/as alunos/as meros/as receptores/as, 

visto que o objetivo é fazer com que reflitam acerca de como foi construída a história da cidade 

e que tomem conhecimento sobre os sujeitos invisibilizados. Além disso, que saibam o seu local 

de pertencimento, bem como transmitam as informações que conhecem sobre os temas 

abordados, tendo em vista que estão inseridos nesse contexto, assim, são os protagonistas na 

construção desse saber. 

Sobre as aulas-oficinas, a nosso ver, estas possibilitam unir a teoria à prática no processo 

de ensino e aprendizagem; e, por mais desafiador que isso possa parecer, é o caminho mais 

promissor que podemos trilhar, pois ele aproxima os/as alunos/as de sua realidade, 

materializando os contextos históricos que os cercam. 

Dessa forma, consideramos que, com as aulas-oficinas, os/as estudantes desenvolvem 

as habilidades de refletir e propor soluções práticas paras os problemas em sociedade, 

permitindo com que se vejam como sujeitos da história em concordância com os pressupostos 

teóricos de Isabel Barca: “O aluno, agente de sua formação com ideias prévias e experiências 

diversas, o professor, investigador social e organizador de atividades problematizadoras 

participam juntos desse processo, favorecendo desta maneira uma atitude de ação- reflexão-

produção”.5 

 
4 MUNAKATA, Kazumi. Como se faz livro, inclusive didático e paradidático. In: ______. Produzindo livros 
didáticos e paradidáticos. Tese de Doutorado em Educação. São Paulo: PUC/SP, 1997, p. 103.  
5 BARCA, Isabel. Aula Oficina: do Projeto à Avaliação. In: Para uma educação de qualidade: Atas da Quarta 
Jornada de Educação Histórica. Braga, Centro de Investigação em Educação (CIED) / Instituto de Educação e 
Psicologia, Universidade do Minho, 2004, p. 02. 
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Sendo assim, não nos sentimos estranhos ao processo histórico, ao contrário, 

percebemos que fazemos parte dessa História, a qual, anteriormente, era vislumbrada somente 

por meio das narrativas oficiais, que, em geral, tratam por invisibilizar os sujeitos históricos, 

como as mulheres, os indígenas e os nordestinos, que tanto realizaram para o desenvolvimento 

de Vera. 

Nessa direção, teremos como resultado uma obra paradidática, a qual se constitui por 

aulas-oficinas, que contemplarão essencialmente a história local, sem deixar de lado os contextos 

nacional e global, pois entendemos que não são rupturas temporais, quando se trata da 

construção do processo histórico. Dessa forma, oportunizará aos estudantes perceberem que o 

seu meio histórico está inteiramente conectado com a história nacional e geral. Portanto, isso 

terá como resultado a oportunidade dos/as alunos/as refletirem, debaterem e socializarem 

criticamente o mundo no qual estão inseridos, valorizando ainda mais sua comunidade e suas 

demandas econômicas sociais e culturais. 

As aulas-oficinas trazem, ainda, contribuições fundamentais para a formação da 

consciência histórica em sala de aula, pois ela é “[...] a realidade a partir da qual se pode 

entender o que a história é, como ciência, por que ela é necessária”.6 Dessa forma, Rüsen define 

a consciência histórica como “[...] a soma das operações com as quais os homens interpretam 

sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de forma tal que possam 

orientar, intencionalmente, sua vida no tempo”.7 Assim, entendemos que esta consciência 

possibilitará que os/as alunos/as se percebam como sujeitos históricos, como parte de uma 

sociedade e, por suas ações, podem produzir ou modificar a história. Frise-se que as 

investigações no ensino de História Local podem funcionar como uma estratégia de 

aproximação dos/as estudantes com o conhecimento histórico. Observou-se, ainda, no trabalho 

com História Local, uma forma de desenvolvimento das identidades individuais e coletivas. 

Confrontando conteúdos encontrados nos livros e manuais com outros encontrados 
por eles em atividades de captação, alunos e professores podem adquirir 
procedimentos que fazem com que tomem consciência de que o sentido do passado 
não se encontra somente na perspectiva da continuidade, mas também, e 
principalmente na mudança.8 

 
6 RÜSEN, Jörn. Razão histórica: os fundamentos da ciência histórica. Tradução de Estevão de Rezende Martins. 
Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 2001, p.56. 
7 RÜSEN, Jörn. op. cit., p. 57. 
8 RUSEN, Jorn. In: BARCA, I., SCHMIDT, M. A.; MARTINS, E. R. Jörn Rüsen e o ensino de História. 
Curitiba, Ed. UFPR, 2011, p. 44. 
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E é por essa via que segue este estudo, com o objetivo fundamental de compreender e 

vivenciar a história à nossa volta. Por isso, a importância da história local/regional neste 

trabalho. Estudar algo que está em nosso entorno deixa tudo mais tangível, porque a história se 

humaniza e se materializa. 

Nesse viés, pondera-se o pensamento de Educação Histórica defendida por Barca, em 

que o (a) professor (a) precisa: 

Ligar a teoria à prática, isto é, não apresentar apenas propostas prescritivas não 
testadas em estudos empíricos, mas sim criar, implementar e analisar situações de 
aprendizagem reais, em contextos concretos, e disseminar resultados que possam ser 
ajustados a outros ambientes educativos.9 

Assim, ao aproximar a História de nosso cotidiano, percebemos que não estamos 

isolados de fatos nacionais e globais, pois tudo está interligado. Neste caso, as decisões e ações 

de governos e de pessoas do outro lado do mundo podem interferir em nossa cidade, em nosso 

bairro, em nossa escola. Portanto, aquilo que antes se fez distante e deslocado de nossa 

realidade, agora, torna-se compreensível, próximo, e até mesmo familiar. Essas percepções 

permitem aos/às estudantes uma localização no tempo e no espaço e a compreensão de que as 

diferenças não representam um problema. Consequentemente, transformam-se em pessoas mais 

sensíveis às diferenças e, certamente, entenderão a busca por um mundo menos desigual e 

fraterno para todos. 

Além dos sujeitos históricos, o material paradidático contará ainda com oficinas sobre 

a formação da cidade, ressaltando o primeiro núcleo de povoamento e alguns aspectos 

patrimoniais por meio da metodologia de Educação Patrimonial, que se mostram necessários para 

a preservação da cultura e identidade daqueles moradores. 

O patrimônio cultural definido aqui está em conformidade com a Constituição Federal, 

sendo “os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira”.10 

Sendo assim, a educação Patrimonial ajuda para que os sujeitos conheçam o patrimônio 

local e desta forma possam adquirir respeito e valorização dos bens, mas sobretudo entender os 

 
9 BARCA, Isabel. Aula Oficina: do Projeto à Avaliação. In: Para uma educação de qualidade: Atas da Quarta 
Jornada de Educação Histórica. Braga, Centro de Investigação em Educação (CIED) / Instituto de Educação e 
Psicologia, Universidade do Minho, 2004, p. 127. 
10 BRASIL. Constituição Federal de 1988, art.216 de 1998. Disponível em: 
<https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_216_.asp>. Acesso em: 15 out. 
2020. 

http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_216_.asp
http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_216_.asp
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processos de patrimonizalização e as disputas políticas e da memória em relação ao patrimônio.  

Em razão disso, tanto os bens materiais, imóveis, móveis, documentais, bibliográficos, acervos 

museológicos, coleções arqueológicas, quanto os bens imateriais, celebrações, formas de 

expressão, músicas, danças, práticas culturais coletivas, devem ser conhecidos para serem 

preservados. Sobre isso entende-se que: “A Educação Patrimonial consiste em provocar 

situações de aprendizado sobre o processo cultural e seus produtos e manifestações, que 

despertem nos alunos o interesse em resolver questões significativas para sua própria vida, 

pessoal e coletiva”.11 

Nessa conjuntura, apresentamos Vera-MT, um município jovem em relação a cidades 

históricas como Cuiabá, Vila Bela ou Cáceres, entretanto, não menos importante. A cidade 

possui espaços preservados e pensados como patrimônio natural, material e imaterial, que deve 

ser levado ao espaço escolar e ao conhecimento dos/as estudantes. Portanto, tem-se como via a 

educação patrimonial, visto que é um “processo permanente e sistemático de trabalho educacional 

centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual 

e coletivo”.12 

Assim, esse conhecimento pode ser levado ao espaço escolar e, consequentemente, à 

comunidade de Vera. Sobre esse tema, pode-se dizer que: “A preservação do patrimônio 

histórico é vista, hoje, prioritariamente, como uma questão de cidadania e, como tal, interessa a 

todos por se constituir em direito fundamental do cidadão e esteio para a construção da 

identidade cultural”.13 

Sendo assim, torna-se imprescindível levar para a sala de aula a metodologia da educação 

patrimonial, visto que os/as estudantes poderão desenvolver atividades voltadas para a 

preservação e valorização do seu patrimônio e, consequentemente, da sua história. 

Nesse sentido, a dissertação será organizada em quatro capítulos, a saber, Capítulo 2, 

que apresenta uma discussão teórica sobre a temática pertinente à história local, dando ênfase 

para a relevância da história local, além de trazer os dispositivos legais nas esferas municipais, 

estatuais e federais, como estão elencadas as pesquisas sobre tais temas, bem como a forma que 

podem contribuir para o aprendizado. 

No Capítulo 3, discute-se sobre o processo de formação do território verense e sobre o 

papel desempenhado pela colonizadora SINOP no processo de ocupação. Objetivou-se revelar 

 
11 HORTA, Maria de Lourdes Parreiras; GRUNBERG, Evelina; MONTEIRO, Adriane Queiroz. Guia  básico de 
Educação Patrimonial. Brasília: IPHAN/ Museu Imperial, 1999, p.6. 
12 HORTA, Maria de Lourdes Parreiras; GRUNBERG, Evelina; MONTEIRO, Adriane Queiroz. op. cit., p.4. 
13 BITTENCOURT, C. (org.). O saber histórico na sala de aula. 10. ed. São Paulo: Contexto, 2005, p.137. 
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antagônicas as narrativas oficiais, acerca do processo de ocupação e da formação desta cidade, 

uma vez que a bibliografia existente se revela tendenciosa e trata apenas de alguns moradores 

de origem sulista, dados como pioneiros. Neste caso, esquecendo de outros personagens 

essenciais para a formação, tais como os migrantes nordestinos e nortistas, as mulheres e os 

indígenas, sujeitos que ficaram invisibilizados até então nas narrativas históricas14. Neste 

capítulo, propõe-se ainda estudar os sujeitos que, indiscutivelmente, tiveram/tem um papel 

fundamental em todo esse processo. Destacando-se, assim, a valorização das mulheres, dos 

indígenas e dos migrantes nordestinos.  

Nessa temática, as mulheres e indígenas praticamente não aparecem como protagonistas 

na História local/regional, visto que figuram como sujeitos passivos diante de todo o processo 

de colonização e povoamento, de forma coadjuvante, ficando à sombra do branco 

“desbravador”. Essa lógica também se aplica ao migrante nordestino, que, pela ótica do capital, 

só tem préstimo temporariamente, um sujeito oculto, ficando à margem da História e da 

sociedade. O discurso elitista encobre todos esses sujeitos, pois eles são vistos como meros 

acólitos do capital, tendo suas vozes silenciadas, não podendo ecoar em uma sociedade que 

valoriza apenas a elite branca sulista. 

O capítulo 4 apresenta o produto didático, o resultado da pesquisa, uma obra paradidática 

com o intuito de auxiliar os/as professores/as e alunos/as, intitulado Oficinas de História, Vera: 

História, Patrimônio e sujeitos. Tal material abarca aulas-oficinas que contemplam temáticas 

referentes às mulheres, aos nordestinos, ao patrimônio e à questão indígena no processo de 

ocupação de Vera. 

Cabe aqui mencionar que se pretendia realizar entrevistas com um grupo de pessoas pré-

estabelecido de origem nordestina, bem como de mulheres, para melhor compreender essas 

questões. No entanto, em razão da pandemia, esse trabalho de campo foi comprometido, dessa 

forma, não foi possível realizar esses encontros que iam dar uma base   empírica ainda maior ao 

trabalho. 

 
14 Para tratar sobre essas temáticas no presente estudo, trabalhamos com fontes  bibliográficas e orais, a exemplo: 
SILVA, Cinthia Xavier da; PAIT, Heloísa. Memória e vivência: como as histórias da migração nordestina são 
contadas. Percursos, v. 2, n. 1, 2016.  SANTOS, Weslley Dias dos. A imigração nordestina em Rondonópolis-MT: 
contextualização, trabalho e resistência. Rondonópolis: UFMT, 2018. 0OLIVEIRA, Kleber Fernandes de; 
JANUZZI, Paulo de Martino. Motivos para migração no Brasil e retorno ao Nordeste: padrões etários, por 
sexo e origem/destino. São Paulo Perspec. vol.19, no.4, Oct./Dec. 2005. Além de uma entrevista cedida e 
autorizada pela professora Renata Maria da Silva, que realizou uma pesquisa junto aos migrantes 
nordestinos no ano 2018/2019, a referida entrevista foi realizada com um migrante sergipano, que migrou 
para Vera em 1972.  
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Essa metodologia foi pautada nos estudos desenvolvidos por Isabel Barca, para a aula-

oficina, a fim de proporcionar o confronto dos/as estudantes com os documentos, o que trará um 

diferencial no sentido de provocar no aluno a ação-reflexão e, consequentemente, a criticidade 

que se espera para o ensino de História. 

Também, a Educação Patrimonial, com base no Guia Básico de Educação Patrimonial, 

que direciona nosso trabalho no sentido de que “o conhecimento crítico e a apropriação 

consciente pelas comunidades do seu Patrimônio são fatores indispensáveis no processo de 

preservação sustentável desses bens, assim como no fortalecimento dos sentimentos de 

identidade”.15 

As aulas-oficinas, além de permitirem o intercâmbio de experiências em que o saber não 

se constitui apenas no resultado final do processo de aprendizagem, também são situações de 

aprendizagem em uma forma aberta e dinâmica. Portanto, trata-se de um processo com uma 

valiosa forma estratégica para a formação tanto dos/as educadores/as quanto dos/as discentes. 

Com as oficinas, os/as professores/as tanto ensinam quanto aprendem. Há uma troca mútua de 

conhecimentos, no qual ambos os lados saem renovados de cada etapa escolar. 

 
 
 
 

 

15 HORTA, Maria de Lourdes Parreiras; GRUNBERG, Evelina; MONTEIRO, Adriane Queiroz. Guia Básico de 
Educação Patrimonial. Brasília: IPHAN/ Museu Imperial, 1999, p. 4. 
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2 HISTÓRIA LOCAL: DESAFIOS PARA O PROFESSOR PESQUISADOR 

2.1 HISTÓRIA LOCAL E O ENSINO DE HISTÓRIA 

O movimento da chamada Escola Nova16, fundada na Europa e difundida pela América 

do Norte, no fim do século XIX; e no Brasil, no início do século XX, inaugurou uma nova 

maneira de pensar a educação. Nos anos 1920, o mundo e o Brasil viviam momentos de intensas 

transformações nos campos social, econômico, político e também cultural. Assim, nesse 

contexto de constantes mudanças, levaram os escolanovistas a repensarem o modelo 

educacional vigente. Dessa maneira, os expoentes da Escola Nova, por exemplo, buscaram 

superar aquela velha maneira de conceber a educação, organizada até então de forma 

tradicional, com a memorização de conteúdo, em que a figura do professor era centralizadora e 

a do aluno um mero espectador de seu mestre. Por conseguinte, o movimento da Escola Nova 

desejava que o aluno se tornasse um sujeito autônomo e reflexivo evidenciando suas vivências, 

como apontou Vidal: “o conhecimento, em lugar de ser transmitido pelo professor para 

memorização, emergia da relação concreta estabelecida entre os alunos e esses objetos ou fatos, 

devendo a escola responsabilizar-se por incorporar um amplo conjunto de materiais”.17
 

Nessa direção, a Escola Nova buscava colocar o educando como centro do processo 

educativo. Para isso, precisou ponderar sobre todos os saberes transmitidos até então, inclusive 

no campo da História. 

Assim, não era mais admissível pensar o ensino de história como no passado, a exemplo 

do pensamento positivista18 dessa forma, foi substancial quebrar paradigmas. 

 
16 É um movimento de educadores europeus e norte-americanos, organizado em fins do século XIX, que propunha 
uma nova compreensão das necessidades da infância e questionava a passividade na qual a criança estava 
condenada pela escola tradicional. Também conhecida como Educação Nova, a Escola Nova tem seus 
fundamentos ligados aos avanços científicos da Biologia e da Psicologia. Pode-se afirmar que, em termos gerais, 
é uma proposta que visa a renovação da mentalidade dos educadores e das práticas pedagógicas. O pedagogo 
Célestin Freinet foi um dos defensores dessa concepção de educação. Já o educador e pensador Jean Piaget optou 
pela chamada Escola Ativa, uma corrente da Escola Nova. MENEZES, Ebenezer Takuno de; SANTOS, Thais 
Helena dos. Verbete Escola Nova. Dicionário Interativo. 
17 VIDAL, Diana Gonçalves. Escola Nova e processo educativo. In: LOPES, Eliane Marta, FIGUEIREDO, 
Luciano e GREIVAS, Cynthia (orgs.). 500 anos de educação no Brasil. 3. Ed. Belo Horizonte: Autêntica. 2003, 
p. 509. 
18 A produção do conhecimento histórico, resultante dessa escola de pensamento, valorizava a seleção de um 
grande número de fatos bem respaldados por documentos, de onde se retiravam ou resgatavam os acontecimentos 
do passado que deveriam servir para a compreensão da sociedade do presente. FAUSTINO, Rosângela Célia e 
GASPARIN, João Luiz. A influência do positivismo e do historicismo na educação e no ensino de história. 
Acta Scientiarum, Maringá, 23(1):157-166, 2001, p. 160. 
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Como conceber que o educando seja crítico, se a própria História ensinada nas escolas 

ia de encontro ao pensamento reflexivo? De acordo com Viana: 

A Escola Nova, cuja atuação intelectual no campo da história passou a questionar o 
estudo exclusivo do passado em detrimento das sociedades contemporâneas, os temas 
essencialmente políticos e a técnica recorrente de memorização excessiva. Os 
escolanovistas, nome pelo qual foram identificados os intelectuais que postulavam 
uma nova visão de educação no país, apontavam os caminhos pelos quais seriam 
processadas as alterações metodológicas nas disciplinas escolares.19 

Ao refletir sobre essas considerações, percebe-se que, a partir desses novos saberes 

inaugurados com os movimentos da Escola Nova, bem como de outras correntes, o ensino das 

mais diversas áreas, sobretudo de História, buscou a apreciação em relação a conhecimentos 

antes preteridos. Apesar de os signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação desejarem 

uma renovação no campo da Educação, essencialmente aos problemas próprios das 

desigualdades sociais, geradas pela falta de acesso à educação de qualidade a todos, os casos de 

exclusão não foram alcançados. Assim, lamentavelmente, isso persiste até hoje, como apontou 

Hasenbalg e Silva: 

Embora uma melhor situação socioeconômica reduza a proporção de crianças que não 
têm acesso à escola, independentemente de sua cor, ainda persiste uma diferença clara 
nos níveis gerais de acesso entre crianças brancas e não-brancas, mesmo nos níveis 
mais elevados de renda familiar per capita.20 

Ainda nesta perspectiva, mas em uma visão voltada para a história da Educação 

brasileira, destacou Oliveira: 

A história da Educação brasileira tem negado sistematicamente a influência da cultura 
matriz africana na prática e no discurso sobre ensino-aprendizagem nas instituições 
de ensino e negligenciado a cosmovisão africana nas relações de educação que 
ultrapassam as fronteiras da Escola.21 

Dessa forma, tanto a Educação quanto a historiografia mantiveram por muito tempo um 

eurocentrismo histórico, que parece ainda hegemônico nos currículos brasileiros, apesar dos 

avanços da Lei 10.639/03 e 11.645/0822 sobretudo, no que diz respeito à   história da educação 

 
19 VIANA, José I. Bezerra. História Local: Material Didático Pedagógico. Sobral: INTA, 2016. p. 26. 
20 HASENBALG, Carlos. SILVA, Nelson do Valle. Estrutura social, mobilidade e raça. São Paulo: 
Vértice/Iuperj, 1988. p. 88. 
21 OLIVEIRA, Eduardo D. Africanidades na educação. In: Revista Educação em debate, ano 25, v.2, n.46, 2003. 
p.12. 
22 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
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brasileira. Sendo assim, excluindo os povos não europeus das narrativas do campo histórico. No 

caso indígena, as histórias produzidas, principalmente pela ótica do positivismo23, na maioria 

das vezes, serviamcomo coadjuvante na história do Brasil, como mencionou Rocha: “assim, 

como o ‘outro’ é alguém calado, a quem não é permitido dizer de si mesmo, mera imagem sem 

voz, manipulado de acordo com desejos ideológicos, o índio é, para o livro didático, apenas uma 

forma vazia que empresta sentido ao mundo dos brancos”.24 

Esses movimentos foram essenciais nas contribuições teórico-metodológicas para o 

campo do ensino de História. Com base nessas vertentes, foi possível dar notoriedade a estudos, 

nas mais heterogêneas áreas da História e da Educação, propiciando novos objetos de pesquisa, 

novos elementos e, fundamentalmente, novas concepções e reflexões, o que deu visibilidade a 

sujeitos e regiões até então ignorados. É nessa perspectiva que devemos repensar a Educação, 

buscando um pensar histórico mais plural e menos segregacionista, como apontou Gomes e 

Silva: 

A diversidade étnico-cultural nos mostra que os sujeitos sociais, sendo históricos, são, 
também, culturais. Essa constatação indica que é necessário repensar a nossa escola e 
os processos de formação docente, rompendo com as práticas seletivas, fragmentadas, 
corporativistas, sexistas e racistas ainda existentes.25 

Portanto, é nesse sentido que refletimos sobre os caminhos teórico-metodológicos que 

devemos percorrer. Neste caso, pertinentes questionamentos são feitos para dar visibilidade a 

tais ponderações: quais os caminhos devem seguidos em relação à História local; quais são suas 

possibilidades e limitações; como foi e como é produzida a história local/regional. Seria 

possível, quando se fala em região, que não estamos adotando uma perspectiva meramente 

reducionista? Ou ainda uma perspectiva que seja submetida ao discurso dominante? Nesse viés, 

destacou Muniz: 

Falar em região é se referir àqueles que foram derrotados em seu processo de 
implantação, àqueles que foram excluídos de seus limites territoriais ou simbólicos, 
àqueles que não fazem parte dos projetos que deram origem a dado recorte regional. 

 
23 O Positivismo, enfatiza a ideia de que, a partir da lei de três estágios (teológico, metafísico e positivo), a doutrina 
alicerçaria as condições para a integração natural do indígena à sociedade nacional. Tal se daria por sua própria 
vontade, ainda que este se encontrasse no estágio teológico, mais precisamente na idade fetichista. Portanto, seria 
possível aos nativos evoluir espontaneamente ao estágio positivo. MENDES, Raimundo Teixeira. A civilização 
dos indígenas brasileiros e a política moderna. Rio de Janeiro: Igreja e Apostolado Positivista do Brasil, n. 
294, jan. 1910, p. 196. 
24 ROCHA, Everardo P. Guimarães. O que é etnocentrismo. 5. ed. São Paulo: Brasiliense, 1988, p. 101.  
25 GOMES, Nilma L.; SILVA, Petronilha B.G (orgs). Experiências étnico-culturais para a formação de 
professores. 2.ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, p. 25.  
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Falar de região implica em reconhecer fronteiras, em fazer parte do jogo que define o 
dentro e o fora: implica em jogar o jogo do pertencimento e do não pertencimento.26 

São inúmeras as maneiras de conceituar região. Pode-se perpassar por localismos, 

territorialidades, climas, biomas; elementos estes ligados à geografia física e às ciências 

biológicas, inclusive sendo as referências mais comuns empregadas em sala de aula, sobretudo 

nas disciplinas de Ciências Humanas,  conforme descreveu Amado: 

Alguns geógrafos têm proposto um novo conceito de região capaz de apreender as 
diferenças e contradições geradas pelas ações dos homens ao longo da história em um 
determinado espaço. Para estes geógrafos a organização espacial sempre se constitui 
em uma categoria social fruto do trabalho humano e das formas dos homens se 
relacionarem entre si e com a natureza. Partindo desse quadro teórico definem região 
como a categoria espacial que expressa uma especificidade, uma singularidade dentro 
de uma totalidade: Assim região configura um espaço particular dentro de uma 
determinada organização social mais ampla com a qual se articula”.27 

No entanto, há outras formas de tratar o termo região, orbitando em geral pelas ciências 

humanas, sobretudo a história. Esta, inclusive, servindo a vários propósitos, dentre eles, 

legitimar discursos e ações de grupos dominantes, como Pesavento elucidou, “construção da 

hegemonia e dominação de uma classe sobre as demais”.28 Nessa direção, podemos citar os 

símbolos, neste caso, hino e brasão de Vera-MT, que enaltecem os colonizadores e ocultam os 

indígenas do processo histórico. Neste sentido podemos citar um trecho do o hino de Vera, que 

foi oficializado pela lei municipal 071/90, letra de Padre Antônio:  

Plantada ó Vera na pujança,  
Da virgem floresta verdejante,  
(Bis) És berço querido de esperança,  
Dum povo alteroso bandeirante.  
(I)  
Intrépidos desbravadores, 
Fundaram a linda cidade29... 

Assim, a história regional, vista  por uma ótica ideológica dominante, trata de ocultar as 

lutas de classes, mitigando as desigualdades socioeconômicas, questão passível de uma 

reflexão. Como sublinha Pesavento, “a história regional apresentada de forma ideológica oculta 

a dominação, nega o conflito e restaura do passado uma figura idealizada que não corresponde 

 
26 MUNIZ, Durval Albuquerque Júnior, O objeto em fuga: algumas reflexões em torno do conceito de região, 
Fronteiras, Dourados, MS, v. 10, n. 17, p. 58, jan./jun. 2008. 
27 AMADO, Janaína. Apresentação. In: SILVA, Marcos A. (Org.) República em migalhas: história regional e 
local. São Paulo, 1990, p.8. 
28 PESAVENTO, Sandra Jatahy. O mundo como texto: leituras da História e da Literatura. História da 
Educação. Pelotas, RS: Asphe/UFPel, n. 14, p. 31-45, set. 2003, p. 74. 
29 HINO MUNICIPAL DE VERA, letra e música Antônio Heidler, 1990.  
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ao processo histórico real”.30 Além de preconizar as elites corporificadas nas figuras dos 

colonizadores, dos desbravadores, a história regional, nessa perspectiva, em parte, suprime 

totalmente o papel das minorias, no caso de Mato Grosso, especialmente dos indígenas, os 

afrodescendentes, os remanescentes de quilombolas, pela formação social e cultural da região. 

Conforme explicitado a seguir: 

A região seria ainda o espaço onde concretamente se definem e enfrentam as classes 
sociais. É também o recorte espacial da realidade histórica que melhor se pode 
apreciar a forma pela qual uma fração regional da classe dominante estabelece 
alianças e constrói seu aparato de hegemonia bem como se impõe sobre as classes 
subalternas.31 

Como já mencionado, o conceito de região é bastante amplo, seus significados mudam 

de acordo com a área do conhecimento que a aborda, como Viscardi32 destaca, “o conceito de 

região enquanto espaço territorial é uma construção de geógrafos, mas enquanto espaço social 

torna-se uma construção de historiadores”.33 A região está disposta conceitualmente, ao menos 

na perspectiva da geografia física, como uma grande extensão de terras, um território que se 

assemelha por certas características, sendo elas climáticas, pela paisagem natural, produção 

econômica e outras características próprias e que se diferenciam de outros territórios próximos. 

É uma área delimitada, demarcada, estabelecida, assim, também podendo ter propósitos político-

administrativos. Conforme destacou Corrêa:  

A Região pode ser vista como resultado da lei do desenvolvimento desigual e 
combinado, caracterizada pela sua inserção na divisão nacional e internacional do 
trabalho e pela associação de relações de produção distintas (...) como uma entidade 
concreta, resultado de múltiplas determinações, ou seja, da efetivação dos 
mecanismos de regionalização sobre um quadro territorial já previamente ocupado, 
caracterizado por uma natureza já transformada, heranças culturais e materiais e 
determinada estrutura social e seus conflitos.34 

No entanto, suas conceituações vão além de meramente espaços geográficos, como 

aponta Antonello, “considera-se que região é tanto um espaço físico, ambiental e material, 

quanto um espaço imaginário, simbólico e ideológico”35. O conceito de região é bastante 

 
30 PESAVENTO, Sandra Jatahy. O mundo como texto: leituras da História e da Literatura. História da 
Educação. Pelotas, RS: Asphe/UFPel, n. 14, p. 31-45, set. 2003, p.74. 
31 PESAVENTO, Sandra. op. cit, p. 69. 
32 VISCARD, Cláudia Maria Ribeiro, apud PRIORI. História, Região e Poder:  A busca de Interfaces 
Metodológicas, Lócus, Revista de História, Juiz de Fora, vol.3, nº1, 1997, p.88. 
33 VISCARD, Cláudia Maria Ribeiro, apud PRIORI. op. cit, p.88. 
34 CORRÊA, Roberto L. Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2003, p. 49.  
35 ANTONELLO, Roberta Siqueira de Souza. A História Local no Processo de Ensino e Aprendizagem 
Histórica: O Caso do Município de Guarantã do Norte- MT, 2020, p. 19. 
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matizado, essencialmente, na concepção de historiadores, é um lugar de intensa culturalidade, 

os sujeitos sociais se encontram e se desencontram nesses espaços social e culturalmente 

concebidos. Frisando-se que esses espaços não estão isolados, pois pertencem a algo mais amplo, 

havendo trocas culturais, econômicas e humanas com outras regiões, estabelecendo dinâmicas 

intensas, conforme apontou Amado, “a categoria espacial que expressa uma especificidade, 

uma singularidade, dentro de uma totalidade: assim, a região configura um espaço particular 

dentro de uma determinada organização social mais ampla, com a qual se articula”36. Por essas 

razões, o estudo de História local/regional é uma tarefa árdua, pois os estudos apontam 

percursos distintos e intricados, que não se compõem tão somente pelo local, mas por 

interjeições históricas, geográficas, culturais e sociais imensuráveis. Dessa forma, é necessário 

ponderar certas reflexões ao apresentar o uso da história local/regional no ensino de história, 

que, conforme Schmidt e Cainelli, estão sintetizadas em duas considerações: 

Em primeiro lugar, é importante observar que uma realidade local contém em si 
mesma a chave de sua própria explicação, pois os problemas culturais, políticos, 
econômicos e sociais de uma localidade explicam-se, também, pela relação com 
outras localidades, outros países e, até mesmo, por processos históricos mais amplos. 
Em segundo lugar, ao propor o ensino de história local como indicador da construção 
de identidade, não se pode esquecer de que, no atual processo de mundialização, é 
importante que a construção de identidade tenha marcos de referência relacional, que 
devem ser conhecidos e situados, como o local, o nacional e o mundial.37 

Nesse sentido, entende-se que a história local não pode ser percebida isoladamente em 

relação a outras regiões. Utilizando-se de um termo da globalização tecnológica, como destacou 

Ortiz:  

O mundo dificilmente poderia ser realmente entendido como uma aldeia global, e 
mesmo sabendo que o peso das novas tecnologias e considerável na rearticulação da 
ordem social, não se pode esquecer que as técnicas se inserem sempre nas condições 
objetivas da história.38 

Tudo está conectado, não é mais possível compreender uma determinada região sem ter 

percepção do todo. Eventos ocorridos e decisões políticas tomadas em outras partes do mundo 

refletem quase concomitantemente em todas as partes do globo. Assim, é perceptível que o 

ensino de história local/regional, dentro de uma lógica isololacionista, sem a comunicação com 

 
36 AMADO, Janaína. Apresentação. In: SILVA, Marcos A. (Org.) República em migalhas: história regional e 
local. São Paulo, 1990, p.13. 
37 SCHMIDT, M. A.; CAINELLI, M. Ensinar História. Pensamento e ação na sala de aula. 2 ed. São Paulo: 
Scipione, 2009, p. 112. 
38 ORTIZ, R. Mundialização e cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 14.  
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o todo, está frequentemente associado a elementos do colonizador, tornando-se, inclusive, um 

método de legitimação do poder conservador, um status quo que suprime qualquer ideal 

revolucionário, perpetuando, assim, a vontade da elite dominante. 

Pode-se dizer que é importante o contato do/a aluno/a com a história local e regional, 

pois ele/ela pode interpretar algo próximo de sua realidade e de seu cotidiano, desse modo, 

obtendo um conceito mais amplo de conhecimento, visto que a história se relaciona entre si. 

O estudo da história local tem uma grande importância na história, pois é através dele que 

conseguimos chegar a algumas reflexões sobre a sociedade de determinado local.  

Portanto, ao levarmos em consideração uma paisagem natural, tem-se o ponto de partida 

para iniciar nosso estudo, compreender como era a paisagem natural. O que aconteceu com essa 

paisagem? Quais as consequências da transformação dessa paisagem? 

Ainda, sobre o aluno compreender a história local na sala de aula para buscar 

compreender a macrohistória como um todo, Cristiane Maria Barbiero explica: 

As observações feitas na sociedade por meio da história local e regional visam 
possibilitar ao aluno um suporte para a compreensão do macrohistória. É a partir do 
estudo e conhecimento primeiramente da região onde vive, que o aluno poderá então 
entender, posteriormente, a complexidade histórica de uma sociedade muito mais 
ampla. Assim, o conhecimento sobre a história de Paranhos pode despertar o gosto dos 
estudantes pela história e ampliar sua compreensão da história nacional, e até mesmo 
mundial, não como histórias separadas, mas vinculadas e que de alguma maneira se 
relacionam, se cruzam, se afetam.39 

Segundo as observações relatadas pela autora, conhecer a história local pode despertar 

uma compreensão de uma história nacional. No caso da ocupação de Vera, ao analisar a história 

do Brasil do mesmo período, chega-se ao período da ditadura militar no país, período que ficou 

denominado como período da integração nacional. Assim, também abre-se um leque muito 

maior, e isso pode despertar o aluno para essa busca ao conhecimento. 

No entanto, o ensino de história local pode exibir outras perspectivas, sobretudo em 

relação aos conteúdos abordados em sala de aula, que, devidamente apresentados aos 

educandos, podem correlacionar com a história nacional e geral. Como Schmidt e Cainelli 

apontam: 

O trabalho com a história local pode produzir a inserção do aluno na comunidade da 
qual faz parte, criar sua própria historicidade e identidade. O estudo com a história 
local ajuda a gerar atitudes investigativas, criadas com base no cotidiano do aluno, 
além de ajudá-lo a refletir acerca do sentido da realidade social. Como estratégia 

 
39 BARBIERO, Cristiane Maria. Ensino de História local para crianças: (re) construindo Histórias de Paranhos. 
Amambai/MT: 2018, p.17. 
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pedagógica, as atividades ajudam o aluno na análise dos diferentes níveis de realidade: 
econômico, político, social e cultural. O trabalho com espaços menores facilita o 
estabelecimento de continuidades e diferenças com as evidências de mudanças, 
conflitos e permanências.40 

Nesse sentido, o educando pode situar-se dentro de sua comunidade, além de apreender 

seu posicionamento no país e no mundo, concomitantemente, sua historicidade e identidade 

cultural local. Além disso, tem a possibilidade de comportar-se como cidadão inserido em algo 

mais amplo, nacional e global. Como Squinelo ressalta: 

Pensar o ensino de história e suas relações com o regional e o local não se trata de se 
opor a visão geral do ensino de história regional e local, e sim, considerar que as 
questões regionais e locais permitem compreender aspectos da sociedade, da cultura, 
do cotidiano, do privado, que o “olhar” nacional não permite visualizar.41 

Portanto, ao estabelecer ao estudante um ponto de partida, no caso, seu município, seu 

bairro e sua comunidade, faz-se dele um sujeito pertencente a um lugar. Desse modo, a partir 

dessa compreensão, faz-se possível um olhar para o macro, para seu país e para seu mundo. 

Assim, torna-o protagonista do processo de ensino e aprendizagem, conhecedor das conjunturas 

geográficas, históricas e culturais que o cercam. 

E é por essa via que segue este estudo, com o objetivo fundamental de compreender e 

vivenciar a história à nossa volta, por isso, a importância da história local neste trabalho. Estudar 

algo que está em nosso entorno deixa tudo mais tangível, porque a história se humaniza e se 

materializa, aproximando-nos da história factual. Nesta direção, propomos a aula-oficina, em 

concordância com os pressupostos teóricos de Isabel Barca: “o aluno, agente de sua formação 

com ideias prévias e experiências diversas, o professor, investigador social e organizador de 

atividades problematizadoras participam juntos desse processo, favorecendo desta maneira uma 

atitude de ação-reflexão-produção”.42 Sendo assim, não nos sentimos estranhos ao processo 

histórico, ao contrário, percebemos que fazemos parte dessa História, a qual, anteriormente, era 

vislumbrada somente por meio dos manuais didáticos, que, em geral, são remotos e 

ininteligíveis. 

 
40 SCHMIDT, M. A.; CAINELLI, M. Ensinar História. Pensamento e ação na sala de aula. 2 ed.-São Paulo: 
Scipione, 2009, p.113. 
41 SQUINELO, Ana Paula. Em Mato Grosso invadido... Alfredo D’Escragnolle Taunay e a retirada da Laguna: 
Ensino e História Regional/Local em Mato Grosso do Sul - Uma proposta de trabalho com as imagens produzidas 
por Taunay. In: SQUINELO, Ana Paula, ZARBATO, Jaqueline. Ensino de História, Educação Histórica e 
Linguagens: Olhares de docentes do Centro-Oeste Brasileiro. Campo Grande, MS: Life Editora, 2018, p.4. 
42 BARCA, Isabel. Aula Oficina: do Projeto à Avaliação. In. Para uma educação de qualidade: Atas da Quarta 
Jornada de Educação Histórica. Braga, Centro de Investigação em Educação (CIED)/ Instituto de Educação e 
Psicologia, Universidade do Minho, 2004, p. 131.  
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A historiografia, a partir do século XIX, sob inspiração positivista43, foi marcada pelo 

enaltecimento de grandes personalidades da história, seus feitos e glórias; além de substanciar 

elementos nacionalistas e patrióticos, que, muitas vezes, eram acompanhados de um discurso 

legitimador do imperialismo e do colonialismo. 

De acordo com a teoria positivista, bem como com outras teorias socioevolutivas do 

final do século XIX e início do século XX, como a Eugênia, de Francis Galton44, por exemplo, 

que defendia que os seres humanos, assim como os animais, percorreriam por um processo de 

evolução distinta para cada grupo étnico. Assim, cada grupo (europeus, africanos e indígenas 

americanos), em diferente estágio de desenvolvimento humano e sociocultural. 

Consequentemente, a humanidade passaria por um evolucionismo linear, ou seja, todos os 

povos, de maneira padronizada, percorreriam um único caminho evolutivo, a saber, com início 

no estágio de selvageria, seguido de barbárie, e, por fim, a civilização, ignorando 

completamente as particularidades e ritmos de cada povo ou nação. 

Dessa forma, o resultado dessas teses era a afirmação de que as civilizações ditas 

superiores deveriam ajudar povos mais “atrasados” para que atingissem um nível de 

desenvolvimento histórico de forma mais rápida. Evidentemente, tal processo não se deu de 

maneira pacífica, muitos povos e nações foram subjugados e massacrados em defesa de um 

discurso imperialista e civilizatório. Esse processo histórico deu-se entre europeus e povos 

africanos, entre portugueses e indígenas e, mais pontualmente, entre colonizadores e povos 

nativos em Mato Grosso. No caso mato-grossense, a historiografia de orientação positivista 

coloca aqueles que são tidos como os desbravadores e pioneiros no mais alto patamar de 

notoriedade, mitigando a relevância histórica e cultural de outros povos, sobretudo indígenas. 

 
43 O positivismo é uma das doutrinas filosóficas derivadas do Iluminismo. Sua origem mais remota se encontra em 
Condorcet, filósofo vinculado à Enciclopédia, para quem era possível criar-se uma ciência da sociedade com base 
na matemática social, de acordo com Michael Löwy. Mas foi com Augusto Comte (1798-1857) que o positivismo 
se tornou uma escola filosófica. Comte era formado em noções de matemática, frequentou a École Polytechnique 
de Paris e, logo após a Restauração dos Bourbons, aproximou-se do filósofo Saint Simon, tornando-se seu 
secretário particular, mas divergindo de suas ideias políticas. Em 1830 surgiu o primeiro volume de seu Cours de 
philosophie positive. Ao longo de aproximadamente uma década concluiu essa sua obra de referência, cujo último 
volume foi publicado em 1842. Mas o trabalho conclusivo de Comte foi o Système de politique positive, editado 
entre 1852 e 1854, em plena maturidade intelectual. Disponível em: 
<https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/POSITIVISMO.pdf>. Acesso em: 19 jun. 
2020. 
44 A ideia foi disseminada por Francis Galton, responsável por criar o termo, em 1883. Ele imaginava que o 
conceito de seleção natural de Charles Darwin – também se aplicava aos seres humanos. Seu projeto pretendia 
comprovar que a capacidade intelectual era hereditária, ou seja, passava de membro para membro da família e, 
assim, justificar a exclusão dos negros, imigrantes asiáticos e deficientes de todos os tipos. DENNETT, D. C. A 
perigosa ideia de Darwin: a evolução e os significados da vida. Tradução T. M. Rodrigues. Rio de Janeiro: 
Rocco, 1998, p. 12. 

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/POSITIVISMO.pdf
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Contudo, a historiografia e o ensino de história transformaram profundamente seus 

pressupostos, tendo em vista que, no passado, dedicavam-se apenas a compreender grandes 

personagens e fatos históricos. Já nos últimos anos, compreendem povos e grupos mais 

específicos, a exemplo dos indígenas, quilombolas, movimentos sociais e de gênero, assim, 

dando evidências e o direito de voz a todos esses grupos silenciados durante séculos. 

Nessa direção, historiadores/as e, sobretudo, professores/as de história devem ponderar 

quais são os caminhos a serem seguidos acerca das práticas didático-pedagógicas do ensino de 

história, como bem pontua Guimarães: “os objetivos, as finalidades educativas, os currículos 

prescritos, os livros e materiais didáticos e a formação do professor se modificaram”.45 

Ademais, é substancial que professores/as de história, de modo reflexivo, busquem 

relacionar o cotidiano e as vivências do aluno ao currículo escolar, esse é um estímulo que deve 

ser perenemente provocado, com propósito de dar dinamicidade e sentido aos conteúdos de 

história. Assim, a história local vinculada com outros conhecimentos possibilita ao aluno 

desenvolver criticidade em relação à história nacional e geral, a partir de experiências próximas 

da sua realidade. Esse processo resulta na ressignificação ao ensino de história. Como aponta 

Guimarães: “ensinar e aprender história regional faz parte de um processo de (re) construção 

das identidades individuais e coletivas, fundamental para que os sujeitos possam se situar, 

compreender e intervir no meio em que vivem como cidadãos críticos”.46
 

Deste modo, o processo de ensino e aprendizagem da história passa a ser tangível, 

resultando na valorização e na humanização do ensino de história, de maneira que todos os 

espaços, culturas e povos alcancem amplitude, que, por tantas vezes, foram desprezados e 

silenciados. Como destacou Paulo Freire: 

É preciso que a educação esteja –em seu conteúdo, em seus programas e em seus 
métodos –adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem chegar a ser sujeito, 
construir-se como pessoa, transformar o mundo, estabelecer com os outros homens 
relações de reciprocidade, fazer a cultura e a história.47 

E, nesse sentido, a história local, incluindo seu povo e sua memória, tem o desígnio de 

dar visibilidade a todos, assumindo um papel de luta contra as desigualdades e a favor da 

liberdade de povos excluídos para que possam assumir a condição de protagonistas da história. 

 
45 GUIMARÃES, Selva. Didática e prática de ensino de História: Experiências, reflexões e aprendizados/Selva 
Guimarães. – 13 ed. rev. e ampl. - Campinas, SP: Papirus, 2012. - (Coleção Magistério: Formação e Trabalho 
Pedagógico) p.236. 
46 GUIMARÃES, Selva. op. cit., p. 240. 
47 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. 12. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1980. p.39. 



32  

Como Le Goff bem elucida: “A memória, onde cresce a história, que por sua vez a 

alimenta, procura salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma 

que a memória coletiva sirva para libertação e não para a servidão dos homens.”48 Portanto, o 

ensino de história tem a incumbência de ressignificar o passado, para compreender o presente 

e revitalizar o futuro de povos e culturas, destacando que as conquistas não sejam somente 

privilégios das elites, mas essencialmente dos excluídos. 

2.2 HISTÓRIA LOCAL E A LEGISLAÇÃO 

A História local/regional, na maioria das vezes, não é encontrada em livros didáticos do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)49, isso se dá em parte pela grande 

diversidade histórica, social e cultural de nosso país. Seria impossível as obras didáticas 

contemplarem tamanha pluralidade. Tal circunstância leva o/a professor/a a elaborar e executar 

projetos com as temáticas locais/regionais de sua escola, os quais, muitas vezes, são organizados 

a partir de informações da rede municipal e estadual de ensino. 

Desses projetos, diversos são realizados sem muito planejamento, em razão da alta carga 

horária de trabalho, que não permite ao profissional de educação elaborar tais conteúdos com 

uma base bibliográfica consistente, pois, como já mencionado, não há materiais didático-

pedagógicos disponíveis com tais temáticas. 

Diante desse quadro, podemos indagar: Como a legislação pode colaborar para o/a 

professor/a trabalhar com essas temáticas em sala de aula? E, havendo essa possibilidade, como 

professores e alunos podem ser autônomos diante das diversidades da História local. Como 

podemos problematizar que algumas histórias locais que tornan-se em história nacional? Quais os 

elementos e discursos estão por de trás disso?  

 
48 LE GOFF, Jacques. Memória. História e Memória. Campinas: Ed. UNICAMP, 1994, p.477. 
49 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 21 
de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto-Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, é responsável pela execução 
de políticas educacionais do Ministério da Educação (MEC). Para alcançar a melhoria e garantir uma educação de 
qualidade a todos, em especial a educação básica da rede pública, o FNDE se tornou o maior parceiro dos 26 
estados, dos 5.565 municípios e do Distrito Federal. Neste contexto, os repasses de dinheiro são divididos em 
constitucionais, automáticos e voluntários (convênios). Além de inovar o modelo de compras governamentais, os 
diversos projetos e programas em execução – Alimentação Escolar, Livro Didático, Dinheiro Direto na Escola, 
Biblioteca da Escola, Transporte do Escolar, Caminho da Escola, Reestruturação e Aquisição de Equipamentos 
para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – fazem do FNDE uma instituição de referência na Educação 
Brasileira. Disponível em: <https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso- a-informacao/institucional>. Acesso em: 
01 de jul. 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5537.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5537.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5537.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/Del0872.htm
http://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-
http://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-
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Dessa forma, cabe aos/às educadores/as ir além dos currículos preestabelecidos, fazendo 

com que os alunos, a partir de suas vivências e experiências em sua comunidade, se reconheçam 

como sujeitos autônomos e pertencentes à sua localidade, à sua região e ao seu país, formando 

estudantes críticos e reflexivos. 

Sendo assim, ao assinalar tais ponderações, buscaremos a compreensão das políticas 

públicas, baseadas em dispositivos legais acerca da educação como um todo, do ensino de 

história e mais pontualmente das temáticas relacionadas à História local. 

Nessa direção, iniciaremos pela nossa Carta Magna50, no que contempla a Educação, 

assim, observamos, no caput do art. 210, na seção educação, que estabelece “Serão fixados 

conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum 

e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. E na seção cultura, no art. 215, 

no inciso V, “valorização da diversidade étnica e regional”. Desse modo, fica inequívoco no 

texto constitucional que a valorização dos elementos regionais são resguardos pela nossa lei 

maior e devem ser trabalhados e reconhecidos em sala de aula. Portanto, podemos averiguar a 

importância que a História tem no currículo do ensino fundamental, conforme Magalhães 

ponderou: 

A História ocupa um lugar estratégico no currículo do ensino fundamental, pois, como 
conhecimento e prática social, pressupõe movimento, contradição, um processo 
permanente de (re) construção, um campo de lutas. Um currículo de História é sempre 
processo e produto de concepções, visões, interpretações, escolhas, de alguém ou de 
algum grupo em determinados lugares, tempos, circunstâncias. Assim, os conteúdos, 
os temas e os problemas de ensino de História - sejam aqueles selecionados por 
formuladores das políticas públicas, pesquisadores, autores de livros e materiais da 
indústria editorial, sejam os construídos pelos professores na experiência cotidiana da 
sala de aula, expressam opções, revelam tensões, conflitos, acordos, consensos, 
aproximações e distanciamentos, enfim relações de poder.51 

Ainda, nesta direção, a Lei de Diretrizes e Base (LDB), no Art. 26, determina que: 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma 

 

50 Refere-se à Constituição Federal de 1988, aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte, em 22 de 
setembro de 1988, e promulgada em 5 de outubro de 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 é a lei fundamental e suprema do Brasil, servindo de parâmetro de validade a todas as demais espécies 
normativas, situando-se no topo do ordenamento jurídico. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 01 de jul. 2020. 
51 GUIMARÃES, Selva. Didática e prática de ensino de História: Experiências, reflexões e 
aprendizados/Selva Guimarães. – 13 ed. rev. e ampl. - Campinas, SP: Papirus, 2012. - (Coleção Magistério: 
Formação e Trabalho Pedagógico) p.61. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Nacional_Constituinte_de_1987
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/5_de_outubro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_fundamental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ordenamento_jur%C3%ADdico
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e da clientela.52 

Assim, é importante compreender como as temáticas ligadas à História local podem ser 

trabalhadas em sala de aula, mesmo que o currículo seja amplo e muitas vezes direcionado para 

conteúdos que se distanciem da História local. Portanto, é nessa direção que os professores 

devem buscar estratégias e metodologias que possibilitem ao aluno sentir- se parte de sua 

sociedade sem perder a percepção do global, como Zamboni destacou: 

O objetivo fundamental da História no ensino fundamental, é situar o aluno no 
momento histórico em que vive [...]. O processo de construção da história de vida do 
aluno, de suas relações sociais, situado em contextos mais amplos, contribui para 
situá-lo historicamente em sua formação social, a fim de que seu crescimento social e 
afetivo desenvolva lhe o sentido de pertencer.53 

Do mesmo modo que Zamboni destacou o papel da História no ensino fundamental, os 

PCNs também apontam em direção congênere: 

Identificar relações sociais no seu próprio grupo de convívio, na localidade, na região 
e no país, e outras manifestações estabelecidas em outros tempos e espaços; situar 
acontecimentos históricos e localizá-los em uma multiplicidade de tempos; reconhecer 
que o conhecimento histórico é parte de um conhecimento interdisciplinar; 
compreender que as histórias individuais são partes integrantes de histórias coletivas; 
conhecer e respeitar o modo de vida de diferentes grupos, em diversos tempos e 
espaços, em suas manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, 
reconhecendo semelhanças e diferenças entre eles, continuidades e descontinuidades, 
conflitos e contradições sociais; questionar sua realidade, identificando problemas e 
possíveis soluções, conhecendo formas político- institucionais e organizações da 
sociedade civil que possibilitem modos de atuação.54 

Com base nos fundamentos dos PCNs, bem como na afirmação de Zamboni, os/as 

alunos/as devem ser inseridos/as em uma história que tenha significado para eles, uma história 

próxima, partindo de sua comunidade, para que possam fazer reflexões de sua realidade, 

compreendendo as diferenças e como elas devem ser valorizadas e inseridas no todo. Ainda, 

destacando a importância da inclusão da História local no currículo escolar, bem como a 

relevância do aluno em conceber todas as múltiplas dimensões históricas, sociais e culturais do 

mundo à sua volta, os PCNs elucidam sobre a importância da história em prospectivas locais: 

 
52 BRASIL. Lei nº 9.394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del5878.htm>. Acesso em: 15 nov. 2020. 
53 ZAMBONI, Ernesta. O Ensino de História e a Construção da Identidade. História-Série Argumento. São 
Paulo: SEE/Cenp, 1993, p.7. 
54 BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Fundamental 3º e 4º Ciclos - História, p. 43. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del5878.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del5878.htm
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais para a área de História têm, como pressuposto, 
que o aluno pode aprender a realidade na sua diversidade e nas múltiplas dimensões 
culturais. Destacam os compromissos e as atitudes de indivíduos, de grupos e de 
povos na construção e na reconstrução das sociedades, propondo estudos das questões 
locais, regionais, nacionais e mundiais, das diferenças e semelhanças entre culturas, 
das mudanças e permanências no modo de viver e de pensar, de fazer e das heranças 
legadas por gerações.55 

Dessa maneira, os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

Foram elaborados procurando, de um lado, respeitar diversidades regionais, culturais, 
políticas existentes no país e, de outro, considerar a necessidade de construir 
referências nacionais comuns ao processo educativo em todas as regiões brasileiras. 
Com isso, pretende-se criar condições, nas escolas, que permitam aos nossos jovens 
ter acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e reconhecidos como 
necessários ao exercício da cidadania.56 

Nessa perspectiva, podemos interpretar a relevância do ensino de História local, no 

processo de ensino-aprendizagem, quando o professor busca estratégias e metodologias para a 

inserção dessas temáticas no cotidiano da vida escolar dos/das estudantes, possibilitando 

aproximação com conhecimentos gerados a partir das relações em sociedade e a percepção de 

sua disposição no corpo social, bem como seu aporte como indivíduo transformador de sua 

coletividade. 

Diante de tal cenário, aponta-se que as Orientações Curriculares de Mato Grosso57 

também abordam objetivos relacionados com a História local, tendo em vista a necessidade de 

professores e alunos compreenderem a importância de tais temáticas, reconhecendo e 

valorizando os locais em que vivem. Tais elementos são contemplados nos objetivos para os 

alunos do 3º ciclo, nos anos do ensino fundamental: 

Desenvolver o senso crítico a partir de análises sobre o cotidiano global/ local; 
Compreender as relações entre a dinâmica da natureza e as dinâmicas sociais como 

 
55 BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Ensino Fundamental 3º e 4º Ciclos - História, p. 23. 
56 BRASIL. Secretária de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: História. Brasília; 
MEC: SEF,1998. 
57 As Orientações Curriculares de mato Grosso têm comtempla: As áreas das Diversidades Educacionais, Educação 
de Jovens e Adultos, Educação Escolar Quilombola, Educação Especial, Educação Escolar Indígena e a Educação 
no Campo, juntamente com as questões especificas como Educação das Relações Etnicorraciais, Educação 
Ambiental, Educação em Direitos Humanos e Relações de Gênero e Diversidade Sexual, compreendem um 
complexo e rico campo das modalidades e especificidades da Educação Básica. O exercício do diálogo entre as 
áreas da diversidade e as orientações curriculares gerais do ensino fundamental e médio foi buscado neste 
documento, considerando que juntamente constituímos uma política curricular da educação básica em Mato 
Grosso. Temos avanços nesse sentido, mas muito temos que melhorar. Contamos com as/os educadores/as nesse 
processo, em seu fazer pedagógico para articular a diversidade de conhecimento e reflexões sobre o ensino e a 
aprendizagem. Enfim, essas orientações refletem uma das conquistas dos profissionais da educação e dos 
movimentos sociais que contribuem cotidianamente para que as diversidades educacionais continuem na pauta de 
prioridades da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso. MATO GROSSO. Orientações Curriculares do 
Estado de Mato Grosso, Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso. Cuiabá: Defanti, 2010, p.13. 
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processo de permanente construção histórica, geográfica e cultural; Compreender as 
múltiplas formas de conhecer e interpretar a realidade; Identificar e avaliar o 
desenvolvimento tecnológico e seus impactos sociais e ambientais em diferentes 
tempos e espaços; Identificar e valorizar as manifestações ou representações da 
diversidade do patrimônio histórico, artístico, natural e cultural, em diferentes 
sociedades; Construir a noção de simultaneidade, continuidade e descontinuidade 
no/do tempo histórico; Compreender os processos da dinâmica espacial, 
reconhecendo-se como agente social capaz de agir e intervir no lugar em que vive.58 

Vale ressaltar que os objetivos citados acima também são contemplados em outras áreas 

do conhecimento e são organizados em outras fases do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 

ou seja, são temáticas que permeiam toda a vida escolar do aluno. Dessa maneira, este estudo 

tem como principais objetivos conhecer, desenvolver e compreender os processos históricos, 

sociais e culturais do município de Vera. Tal estudo será apresentado posteriormente no eixo 

das oficinas, as quais trarão elementos com base em uma metodologia didática e terão como 

público-alvo professores/as e alunos/as, para que laborem, concomitantemente, temas 

relacionados à História local. Para Isabel Barca, esse modelo de plano de aula atende alguns 

princípios de aprendizagem como: 

I– É possível que as crianças compreendam a História de uma forma genuína, com 
algum grau de elaboração, se as tarefas e contextos concretos das situações em que 
forem apresentados tiverem significado para elas. 
II– Os conceitos históricos são compreendidos gradualmente, a partir da relação com 
os conceitos de senso comum que o sujeito experiência. O contexto cultural e as 
mídias são fontes de conhecimento que devem ser levadas em conta, como ponto de 
partida para a aprendizagem histórica. 
– Quando o aluno procura explicações para uma situação do passado à luz da sua 
própria experiência revela já um esforço de compreensão histórica. Este nível de 
pensamento poderá ser mais elaborado do que aquele que assenta em frases 
estereotipadas, desprovidas de sentido humano. 
III– O desenvolvimento do raciocínio histórico processa-se com oscilações e não de 
uma forma invariante. Tanto as crianças, como adolescentes e adultos poderão pensar 
de uma forma simplista, em determinadas situações, e de uma forma mais elaborada 
noutras. 
IV– Interpretar o passado não significa apenas compreender uma versão acabada da 
História que é reproduzida no manual ou pelo professor. A interpretação do 
“contraditório’, isto é, da convergência de mensagens, é um princípio que integra o 
conhecimento histórico genuíno.59 

Ainda, tendo como princípio as experiências e vivências na própria comunidade, como 

bem destacou Barbosa: 

Para desenvolvermos atividades com o ensino de história e, em especial, com o de 
história local, devemos partir da proposta de repensar a sua produção e ensino mais 

 
58 MATO GROSSO. Orientações Curriculares do Estado de Mato Grosso, Secretaria de Estado de 
Educação de Mato Grosso. Cuiabá: Defanti, 2010, p.39. 
59 BARCA, Isabel. Aula oficina: do projeto à avaliação. In: Jornada de Educação Histórica, 4., 2004, 
Braga.Anais... Braga: Centro de Investigação em Educação (CIED), Universidade do Minho, 2004a, p. 139. 
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coerente com uma prática comprometida com uma pedagogia social, em que deveria 
somar-se a experiência e a formação de professores do ensino fundamental, médio 
e superior, alunos e comunidades locais, embasados numa educação autêntica.60 

Portanto, ao pesquisar o Plano Municipal de Educação de Vera, não encontramos 

nenhum elemento ou objetivo que contemple a História regional em seu texto, nem mesmo 

referências às culturas locais. Contudo, no Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola 

Estadual Nossa Senhora do Perpétuo Socorro61, do município de Vera, encontramos apenas uma 

sucinta passagem, que descreve sobre a temática local, como podemos perceber: 

A População é bastante heterogênea de origem Italiana, Alemã, Portuguesa, Espanhola 
e Japonesa, sendo na maioria pessoas que vieram das regiões Sul e Sudeste do país e 
algumas ainda do Nordeste. Esta miscigenação racial influencia a cultura local com 
diversas manifestações artísticas culturais e organizações de grupos que preservam e 
valorizam suas crenças e tradições (linguagem, pratos típicos, vestuário, danças...).62 

Nesse sentido, observa-se que no PPP da Escola Estadual Nossa Senhora do Perpétuo 

Socorro há essa única menção sobre a História local, dessa forma, não orientado para questões 

que contemple a História local. 

Assim sendo, foi possível perceber que, mesmo que o âmbito municipal não disponha de 

uma legislação capaz de orientar acerca da história e das culturas locais, contamos com outros 

dispositivos legais, nas esferas estadual e federal, para trabalharmos tais temáticas. Todavia, 

o/a professor/a de história não deve contar apenas com a aplicabilidade da lei ou ausência dela, 

mas estar disposto a buscar conhecimentos teóricos e práticos, para que isso desperte nos/nas 

estudantes o interesse em estudar e compreender a História, tanto a local/regional quanto a 

nacional e global, percebendo que essas categorias do estudo da história não estão 

desarticuladas, ao contrário, são concomitantes e coexistentes. Essa consciência de 

pertencimento a um local pode propiciar que alunos/as se tornem sujeitos ativos de sua história 

e críticos aos processos históricos nacional e global. Neste sentido, passamos ao próximo 

capítulo com abordagem ao processo histórico de colonização do Estado de Mato Grosso e suas 

implicações históricas. 

 

 
60 BARBOSA, Vilma de Lurdes. Ensino de História Local: Redescobrindo Sentidos. Seculum revista de  história, 
João Pessoa, jul. / dez. 2006, p.66. 
61 Escola na qual atuo como professor de História desde 2007. 
62 BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: História. Brasília; 
MEC:SEF,1998. 
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3 A COLONIZAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO  

O projeto inaugural de colonizar efetivamente o Mato Grosso ocorreu no governo 

Vargas, principalmente a partir de 1937. Naquele contexto, afirmava-se que as regiões Centro-

Oeste e Norte do Brasil eram zonas desabitadas, necessitando que fossem povoadas. Tais 

regiões eram, para as autoridades, imensos espaços vazios, que pouco ou quase nada 

representavam para o crescimento da economia nacional, que deveriam ser colonizadas, para 

que se tornassem espaços produtivos e economicamente dinâmicos. As representações acerca 

de Mato Grosso e dos mato-grossenses eram repletas de estereótipos, que, em parte, 

legitimavam a ocupação e a colonização da região, a saber: 

A respeito das representações sobre Mato Grosso, em seus discursos as elites políticas 
criaram mitos como “terra da promissão”, celeiro do mundo, “Estado solução”, lugar 

do “progresso para todos”. Nesse jogo de afirmações revelam-se as desigualdades, os 
conflitos e as contradições dos “sonhos, projetos e utopias referentes à ocupação e 

colonização da região, embora modificadas pela própria dinâmica das relações sociais 
ao longo da História, continuam presentes ainda hoje nas formulações sobre a 
fronteira agrícola, alimentando a dinâmica da expansão capitalista e povoando o 
imaginário de mato-grossenses despossuídos que para lá se dirigiram”. 63 

Assim, as ações não se detiveram apenas aos discursos “civilizatórios” por parte do 

poder público e foram avante, substancializando-se com projetos deliberados, a exemplo da 

criação da Expedição Roncador-Xingu, em 1943:  

Em 1943, através de ações implementadas pelo ministro João Alberto Lins de Barros 
foi criada a Expedição Roncador-Xingu, que tinha como objetivo o desencadear de 
um novo movimento colonizador que, partindo de São Paulo, adentrasse o território 
mato-grossense e amazônico. 64  

Dessa forma, o governo federal concretizava os projetos de colonização, que, como já 

mencionado, estimulavam a ocupação dessas áreas ditas “vazias”. Esses projetos viabilizavam 

as ocupações dessas regiões para integrá-las ao Brasil “civilizado” e, sobretudo, para que 

fossem convertidos em espaços economicamente promissores, inseridos nos propósitos 

“civilizacionais”. Por essas premissas, o migrante, sobretudo sulista, seria o elemento ideal65 

 
63 GALETTI, Lylia da S. Guedes. De Sertão à fronteira: as representações sobre o território de Mato Grosso nos 
séculos XIX e XX. Cuiabá/MT: UFMT. CNPq. 1992. p.15.  
64 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. História de Mato Grosso: da ancestralidade aos dias atuais. Cuiabá: 
Entrelinhas, 2002, p. 230.  
65 Para as elites políticas, o sulista representava o migrante “ideal”, pois este já tinha familiaridade com as 
atividades agrárias, além de ser, em geral, descendente de europeus, o que nutria a imagem de colonizador 
empreendedor e que iria levar o progresso ao Mato Grosso. 
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para promover a ocupação destes considerados vazios demográficos, a fim de colocar a região 

em visibilidade civilizacional e econômica,  

Pelo mesmo Decreto nº 5.801, de 8 de setembro de 1943, foi criada, também, a 
Fundação Brasil Central, instituição incorporada à Expedição Roncador-Xingu. Os 
objetivos da Fundação eram também de empreender uma marcha para o Oeste 
brasileiro a fim de iniciar um processo não só de reconhecimento, mas também de 
povoamento da região, criando condições de infraestruturas, a fim que os migrantes 
adentrassem e se fixassem nesse território. 66 

Ainda, podemos frisar que a Fundação Brasil Central67, inaugurada a partir da 

Expedição Roncador-Xingu, foi destinada a desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos 

altos rios Araguaia, Xingu e no Brasil Central e Ocidental.68 Sendo assim, a finalidade era criar 

condições de infraestrutura para incentivo de vinda de migrante para o Centro-Oeste, em 

particular, o estado de Mato Grosso. A partir dessas iniciativas governamentais, houve o 

aumento populacional desses lugares, verificado extensivamente nas décadas posteriores, tendo 

a necessidade da criação de novos municípios e territórios federais:  

Criou, através do Decreto nº 5.812, data de 13 de setembro de 1943, diversos 
Territórios Federais, dentre eles, dois em Mato Grosso: o de Ponta Porã e do Guaporé 
(atual Estado de Rondônia). O primeiro abrangia os municípios de Ponta Porã. 
Dourados, Bela Vista, Porto Murtinho, Maracaju, Miranda e Nioaque. A criação 
dessas Unidades Federativas diferenciadas tinha como objetivo estimular o 
povoamento. Esse processo foi implementado pelo governo federal, a quem coube a 
administração superior dos dois territórios. Sob estímulo da União, o Território de 
Ponta Porã foi beneficiado com a extensão de um ramal da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil, responsável pelo escoamento de sua produção. Teve esse Território uma 
duração efêmera, pois foi extinto três anos após sua criação, retornando suas terras a 
pertencer ao Estado do Mato Grosso (hoje, parte integrante do Mato Grosso do Sul). 
69  

Salienta-se que vários foram os empreendimentos públicos, transcorridos nas décadas 

de 40 e 50, com o intuito de viabilizar a migração e, consequentemente, a ocupação de terras 

 
66 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. História de Mato Grosso: da ancestralidade aos dias atuais. Cuiabá: 
Entrelinhas, 2002, p. 230.  
67 A Fundação Brasil Central (FBC), que teve origem na Expedição Roncador-Xingu, inicialmente comandada por 
João Alberto Lins de Barros (ministro da Coordenação de Mobilização Econômica e ex-tenente da Coluna Prestes), 
foi um órgão criado em 1943, com o objetivo de "desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios 
Araguaia, Xingu e no Brasil Central e Ocidental", região alvo da chamada "Marcha para Oeste", programa de 
colonização e ocupação de fronteiras, impulsionado pelo então presidente Getúlio Vargas nos primeiros anos do 
Estado Novo. Essa iniciativa fundou as cidades de Aragarças, em Goiás, e Nova Xavantina, no Mato Grosso; 
assumiu a administração da Estrada de Ferro de Tocantins; firmou convênios com outros órgãos para mobilização 
de trabalhadores do norte do país; construiu usinas de cana, estradas, campos de pouso, redes de comunicação; e 
adquiriu entrepostos comerciais. 
68 BRASIL. Decreto-Lei Nº 5.878, de 4 de outubro de 1943. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm>. Acesso em: 15 nov. 2020.  
69 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. op. cit., p. 231. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.878-1943?OpenDocument
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mato-grossenses. Amparados na ideia de região desocupada, que impreterivelmente deveria ser 

povoada, tal intento servia para atender os anseios republicanos, que, por quase quatro séculos, 

viam essa região praticamente “intocada”70. A parte central e amazônica do Brasil sempre foi 

um dificultador para a integração brasileira e para o desenvolvimento nacional. Por essas 

circunstâncias, o presidente Vargas deu maior atenção a essa incumbência. Ainda, podemos 

destacar que o ideal de migrante era aquele oriundo do Sudeste e do Sul, destacando o último, 

pois ele já vinha de regiões agrícolas, era conhecedor de técnicas agrárias, sem contar que a 

maioria era descendente de europeu, sobretudo de alemães e italianos. Grupos esses muito 

valorizados pelo poder público brasileiro, desde os processos imigratórios do século XIX:  

O “colono do Paraná” oferecia as condições ideais para as empresas colonizadoras: 
um agricultor habilitado, conhecedor do plantio de lavouras perenes, em que tal 
conhecimento é profundamente valorizado e constitui parte de sua vida; um agricultor 
que passou pela “escola do Paraná”, dono de um saber sobre a experiência viva de 
uma fronteira agrícola; e, ainda um agricultor empobrecido, mas pequeno proprietário, 
o qual podia vender sua pequena terra e investir nos lotes que a colonizadora colocava 
à venda.71 

Esses se tornariam o ideal de imigrante, sendo fortemente estimulados a migrar para o 

Mato Grosso:  

O projeto getulista impunha o estabelecimento de trabalhadores “civilizados”, ou seja, 

desejosos de progredirem. Para isso, deveriam trabalhar de maneira produtiva, ordeira 
e sem conflitos. Os colonos preferidos foram os migrantes da região Sul do Brasil, 
pois possuíam, de acordo com a visão reformista de Vargas, uma mentalidade 
empresarial, europeia, e, sobretudo, porque estes migrantes, além da experiência que 
possuíam no trato com a terra, traziam, quase sempre, pecúlio que os auxiliariam na 
organização inicial do empreendimento.72 

Como já mencionado, os perfis dos migrantes sulistas adequavam-se perfeitamente aos 

projetos colonizadores, tanto públicos quanto privados. Tais projetos objetivavam ocupar as 

terras “vazias” para instalação, a partir disso, por meio das atividades de organização agrícola, 

a ideia era de desenvolvimento econômico, além de dar uma nova feição a essas regiões tão 

“desoladas”, que, à época, eram assim denominadas. No entanto, para atrair esse migrante, era 

necessário criar métodos propagandísticos, os quais, objetivamente, tinham como propósito 

suscitar um espírito de empreendedorismo nos “desbravadores” e “colonizadores”.  

 
70 Os termos intocada, vazios demográficos, região não desenvolvida, desolada, foram e são definições usadas para 
legitimar a ocupação de terras no Mato Grosso, inseridas no contexto das políticas públicas de apoderamento 
dessas terras.  
71 JOANONI NETO, Vitale J. Juína: de projeto de colonização a polo regional. Cuiabá: EdUFMT, 2008. p. 107.  
72 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. História de Mato Grosso: da ancestralidade aos dias atuais. Cuiabá: 
Entrelinhas, 2002, p. 255. 
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Onde se desenvolveram programas de divulgação, incentivando e mobilizando as 
pessoas para que viessem para Mato Grosso, projetando o mito da terra boa que tudo 
produz. Só faltava a mão do trabalhador (sulista, paranaense), trazendo toda uma 
tradição de trabalho de campo.73   

Os projetos colonizadores, públicos e privados, tinham a concepção de que, para o 

Estado de Mato Grosso progredir economicamente, era necessário atrair um tipo de 

colonizador disposto a “desbravar”, ocupar e empreender. Essa mentalidade empreendedora 

era observada obrigatoriamente no chamado “colono”74 sulista, oriundo particularmente de 

regiões de tradição agrícola do Sul do país, a exemplo do Noroeste do Rio Grande do Sul, 

Extremo Oeste Catarinense e Sudoeste do Paraná. Não necessariamente que todos os 

migrantes sulistas fossem dessas microrregiões, pois houve migrações de outras partes do 

Sul. No entanto, eram os denominados “colonos” sulistas que representavam o ideal de 

colonizadores, como já mencionado, eram familiarizados com a terra, provenientes de 

pequenas propriedades rurais. Conforme apontou Neto:  

A região sul foi escolhida para ser alvo da propaganda, pois ali existia grande número 
de pessoas que haviam realizado a acumulação de capital e aquelas áreas, 
principalmente as do Paraná, estavam supervalorizadas, daí tais colonos terem sido 
considerado ideais. 75 

Nesse sentido, inúmeras cidades mato-grossenses foram surgindo, nas décadas de 1980 

e 1990, e até posterior, em razão dessa leva migratória sulista.  

Todavia, o processo de estabelecimento desses migrantes foi extremamente duro. Muito 

diferente dos lugares apresentados pela propaganda de colonização, os locais em que se 

instalaram não passavam de clareiras em meio à floresta, sem qualquer tipo de infraestrutura, 

na maioria das vezes, ficaram impelidos à própria sorte, sem nenhuma assistência do poder 

público. Por essas razões, muitas famílias se lançaram a outras atividades econômicas para 

sobreviver, no caso da garimpagem, por exemplo, que levou incontáveis pessoas a uma aventura 

em terras de garimpo, como nos municípios de Guarantã do Norte e Peixoto de Azevedo,  

 
73 SOUZA, Edison Antônio de. História de Sinop: Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná. In: BARROSO, João 
Carlos (Org.). Mato Grosso: do sonho à utopia da terra. Cuiabá: EdUFMT, 2008, p. 22. 
74 O Colono é chamado assim, dessa forma, como fosse para representar que ele não é dali nativo, ou seja, ele é 
um indivíduo do exterior que veio se estabelecer nessa terra. O termo colono está ligado inteiramente ao fato de 
sua origem advir de italianos, alemães, poloneses, entre outros europeus. Não só o termo que o designa está ligado 
à sua ancestralidade, bem como suas práticas culturais e espírito. O colono ainda cultiva as tradições trazidas por 
seus antepassados e o exemplo disso é a arquitetura, a música, a dança, as festividades, a culinária e tantos outros 
traços culturais que ele ainda preserva aqui no Sul (YFERTH, 1999, p. 66). 
75 JOANONI NETO, Vitale. Fronteiras da Crença: Ocupação do Norte de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: 
Ed UFMT/Carlini&Caniato Editorial, 2010. 
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O INCRA ficou responsável pelo assentamento das famílias, ocorrido após o 
desmatamento da área central e implementação da infraestrutura necessária. Mesmo 
com esse apoio, as famílias tiveram que assumir parte do desmatamento, construção 
de residências, em meio aos iminentes surtos de malária que acometeram grande parte 
dos assentados. Após esse trabalho inicial, os parceleiros (nome dado pelo INCRA 
aos “brasiguaios” e demais colonos) iniciaram os trabalhos agrícolas. Mas o resultado 
não foi o esperado, por ser o solo pouco propício à agricultura e a produção suficiente 
apenas para subsistência das famílias. Sem apoio para aquisição de adubos e 
corretivos do solo, os migrantes terminaram por manter apenas a agricultura de 
subsistência, tentando a sorte no garimpo. A garimpagem grassou no seio dessa 
comunidade, visto que a agricultura, desamparada do prometido apoio federal, deixou 
de ser a atividade principal.76 

Mesmo diante de tantas adversidades, os migrantes, não somente sulistas, mas também 

provenientes de outras regiões do Brasil, como do Sudeste e do Nordeste, se estabeleceram em 

Mato Grosso, fundando inúmeras cidades, principalmente ao longo da BR 163. Cidades essas 

que, inicialmente, baseavam sua economia na extração mineral e vegetal; e posteriormente 

procedendo para a produção de gado e grãos, dando um novo aspecto ao Estado de Mato 

Grosso. Nas décadas de 1970, 1980 e 1990, ocorreram as maiores transformações sociais, 

econômicas e culturais do Estado. Assim, em razão do grande fluxo migratório, o Mato Grosso 

transformou-se em um lugar de oportunidades para pessoas oriundas de outras regiões do Brasil. 

Migrantes atraídos pela esperança de progredirem economicamente, estimulados por programas 

voltados para a colonização, tendo em vista o Plano de Integração Nacional (PIN)77, o Programa 

de Desenvolvimento do Centro-Oeste (Prodoeste), em 1971, e pelo segundo Plano de 

Integração Nacional (PIN), no ano de 197478, programas que foram de suma importância para 

atrair investimentos para o Estado.  

Destaca-se que, a partir de 1970, o Estado de Mato Grosso recebeu o maior número de 

migrantes, oriundos de praticamente todas as regiões brasileiras, sobretudo das regiões Sul, 

Sudeste e, mais tarde, Nordeste. Assim, todos impulsionados pelo potencial econômico do 

estado, e, por consequência, atividades que pudessem gerar riquezas, derivadas principalmente 

das atividades extrativistas e agrícolas. Podemos afirmar que tenha sido o período de maior 

mobilidade migratória do Brasil. Sobre esse processo,  

 
76 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. História de Mato Grosso: da ancestralidade aos dias atuais. Cuiabá: 
Entrelinhas, 2002, p. 231. 
77 Programa federal que objetivava a efetiva ocupação da Amazônia Legal por meio do deslocamento de migrantes, 
especialmente nordestinos, para a faixa de terra que, por 10 km, margeava as principais rodovias criadas: a 
Transamazônica e a Cuiabá-Santarém, sob a coordenação do INCRA. Essa faixa foi aumentada, em 1971, com o 
Programa de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria (Proterra), de 10 para 100 km, e destinada à 
fixação de pequenos produtores rurais. 
78 Esses programas possibilitaram o aumento do número de rodovias, que passaram de 2 para 6, sendo elas, BR 
070, BR 163, BR 262, BR 364, BR 376 E BR 463, as quais interligaram Mato Grosso às principais capitais 
(SIQUEIRA, 2002, p. 232). 
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A partir da década de 1970, a colonização ganhou um outro sentido: as terras que se 
situavam em Mato Grosso e Amazônia eram vistos como “espaços vazios”, 

inabitados, sendo necessário abrir a fronteira, atraindo para esse território elementos 
que, fugindo dos problemas enfrentados nas regiões de origem, migrassem em direção 
ao espaço aberto à moderna colonização. A coordenação desse movimento ficou a 
cargo do governo federal, que implantou projetos oficiais de colonização, ao lado da 
iniciativa privada.79 

Nesse contexto, houve um imenso esforço para destacar a figura do “desbravador,80” 

figura fundamentada na ideia de “espaço vazio”, com o intento de legitimar o processo de 

ocupação. Esse processo originou a alcunha de “desbravadores” em razão de terem enfrentado 

toda a sorte de adversidades para a conquista da “terra prometida”, desse modo, tornaram-se 

merecedores de suas conquistas.  

Esses projetos de colonização não levaram em conta os conflitos com os indígenas e 

com os povos de tradições mato-grossenses, que, ao longo desse processo, foram expulsos de 

suas terras ou simplesmente colocados à margem dessa dinâmica capitalista, sugerindo que não 

eram úteis e, ainda, eram considerados um entrave para os propósitos capitalistas:  

Mato Grosso acompanha a tendência geral da urbanização, e revela o caráter 
concentrador da população e da renda. Dessa forma, em termos gerais, a história 
recente da grande região de Mato Grosso é, na base, a história da abertura de estradas 
e, sobretudo, a história dos sujeitos sociais que vieram formar as frentes de expansão 
e pioneiras modernas, de um lado e de outro, mais especificamente a história dos 
povos indígenas que habitavam todo o Estado, e suas respectivas articulações com as 
políticas territoriais do Estado. Nesse processo contraditório está a raiz da destruição 
dos territórios indígenas e a construção do território capitalista.81 

A expansão da fronteira agrícola mato-grossense não representou a solução para os 

problemas de ordem social e econômica do Estado, que, em várias microrregiões, são campos 

de disputas e contradições. Observa-se, ainda, infelizmente, os conflitos pela terra, grandes 

latifundiários e indígenas, e agricultores familiares, provocando violência, e, em muitos casos, 

resultando até em mortes. Há, ainda, as hostilidades étnico-culturais, neste caso, o que brancos 

colonizadores, em geral sulistas, veem nos indígenas, nos povos tradicionais e nos migrantes 

nordestinos, todos considerados indivíduos indolentes na concepção deles. Também, 

consideravam esses grupos como meros indivíduos a serviço do sistema capitalista, no melhor 

dos cenários. Ainda, resumidamente, que não serviam para o trabalho, sendo úteis 

 
79 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. Revivendo Mato Grosso. Cuiabá: MEC/SEDUC, 1997 p. 235. 
80 O termo desbravador é costumeiramente atribuído aos primeiros sulistas que chegaram a Mato Grosso, estes 
foram responsáveis por “desbravar” essa “terra desabitada e improdutiva”, impulsionados pelas políticas de 

ocupação, através, principalmente, de empresas de colonização privada, com base nas técnicas agrícolas, para levar 
o “progresso” a essa região. 
81 SIQUEIRA, Elizabeth Madureira., op. cit., p. 150. 
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temporariamente. Dessa forma, decorrida a empreitada, esses trabalhadores eram descartados à 

revelia das leis trabalhistas, por fim, um genuíno servo contemporâneo.  

Os colonizadores e “desbravadores”, ao contrário, colocam-se como verdadeiros 

protagonistas desses municípios, que, ao longo dos últimos trinta anos, tiveram um crescimento 

vertiginoso, tanto populacional quanto econômico. Nessa perspectiva, o sucesso deu-se 

somente em virtude dos migrantes sulistas, desprezando os outros grupos que também foram 

responsáveis por tal êxito, tão divulgado pela elite local, formados em sua maioria por sulistas 

ligados ao agronegócio. Observemos certas visões acerca da narrativa sobre o progresso: “Sinop 

– MT: a Capital do Nortão – Câmara Municipal: Legislativo sinopense atuante presente na 

conquista do desenvolvimento para a garantia de um futuro melhor ao seu povo, baluarte na 

elevação do caminho construtivo e honrado em busca do ideal”.82 

Sinop é hoje uma das cidades que mais crescem no país, com bons índices de 
qualidade de vida, saúde, educação e serviços públicos. Este ano completamos 24 anos 
de emancipação e 29 anos de fundação. Somos um município jovem e temos grandes 
ideias a realizar, pois sempre acreditamos nessa gente corajosa que, empunhada de 
dedicação e trabalho, implantou em plena Amazônia mato-grossense, um sonho que 
veio a se tornar um dos municípios mais promissores do país. Estamos todos de 
parabéns e confiantes de que temos muito a prosperar e colher os frutos que Sinop 
reservou para os que nela vivem e confiam. É a prefeitura trabalhando para fazer uma 
cidade melhor para você. 83 

Nesse cenário, ressalta-se uma série de pensamentos ideologicamente construídos, do 

ponto de vista “civilizatório”, o progresso e o atraso, o empreendedor e o insolente. Esse 

contraste é bem observado entre municípios “tradicionais”84 e os municípios em que 

predominavam a extração de madeira e, posteriormente, a produção de gado e grãos, que 

cresceram em número de população vertiginosamente ao longo das décadas de 1980 e 1990. 

Vale destacar Sinop, Sorriso, Lucas do Rio Verde, entre outros localizados ao longo da BR-

163, além de municípios circunvizinhos aos já citados, como Nova Ubiratã e Vera, lócus deste 

estudo, embora com crescimento inferior aos demais.  

Ao discorrer sobre características socio-históricas de Mato Grosso, passamos a abordar, 

mais especificamente, sobre o município de Vera, no que se refere aos aspectos da sua história, 

sociedade e economia. 

 
82 REVISTA SINOP. Especial. Sinop/MT: Ano 02, N° 02. 1996. p. 39. 
83 REVISTA CAPITAL. Edição Especial. Sinop/MT: O Negócio move o turismo na região na região. Sinop/MT: 
Ano 1. Edição 001. 2004. p.1 e 2. 
84 Esse termo tradicional refere-se aos municípios da denominada baixada cuiabana, como a exemplo de Acorizal, 
Jangada, Barão de Melgaço, entre outros, que apresentam características socioeconômicas e culturais muito 
parecidas com a capital, se diferenciando daqueles municípios do “Nortão” do Estado. 



45  

3.1 O PAPEL DA COLONIZADORA SINOP EM MATO GROSSO   

A colonizadora Sinop foi fundada por Ênio Pepino. Paulista de Penápolis, nascido em 

1917, que iniciou suas atividades como corretor de áreas rurais na região da Alta Sorocabana, 

quando então adquiriu áreas ainda de mata fechada na região norte do Paraná e deu início ao 

loteamento e venda destas terras. 

Nesse cenário, do norte do Paraná até Sinop, encarregou-se de preparar os lotes rurais e 

urbanos, bem como o básico de infraestrutura para os migrantes que se deslocariam para as 

terras destinadas à venda, tais como: estradas, pontes, escola, hospital e igreja, para, assim, 

agregar valor às terras e aumentar os lucros, como bem declarou Netto: 

Para a Sinop, colonizar significava implantar um programa de ocupação do solo e com 
isso pretendia completar e ampliar a ação do poder público, na política, e facilitar o 
acesso à propriedade rural. Entretanto, o maior objetivo que ficou oculto no projeto 
de colonização era o lucro85. 

O objetivo da SINOP sempre foi o lucro (PANOSSO NETO, 2000), dessa forma, foi 

pensando nisso, que Enio Pipino resolveu se dirigir ao Mato Grosso para dar continuidade ao 

projeto de compra e venda de terras, e, consequentemente, à formação de novas cidades, 

aproveitando incentivos fiscais oferecidos pelos governos militares para favorecer o 

investimento de empresas na Amazônia Brasileira, como podemos constatar nas palavras de 

Lima. 

A partir de 1964, com o advento das leis de incentivos fiscais (leis 4.216/63 e 
5.174/66) e a reformulação do aparato institucional montado, visando à valorização 
econômica e social da região- Operação Amazônia- a economia regional recebeu 
estímulos à superação da estagnação secular em que esteve praticamente mergulhada, 
desde a catastrófica perda da supremacia no mercado da borracha vegetal. 86 

No dia 09 de fevereiro de 1971, Enio Pipino, José de Castro Dória, João Pedro Moreira 

de Carvalho, Ascanio Baptista de Carvalho, João Pedro Loureiro de Carvalho e Wladimir 

Pipino fundaram a colonizadora Sinop S/A. No dia 17 de abril de 1971, a empresa recebeu o 

certificado de empresa de colonização do INCRA.87 

 
85 PANOSSO Netto, Alexandre. Geopolítica, Agricultores e Madeireiros na Frente Oeste de Colonização. 
Campo Grande- MT, Editora UCDB, 2002, p.32. 
86 LIMA, Afonso Augusto de Albuquerque. A participação do Ministério do Interior no Desenvolvimento e na 
Ocupação da Amazônia. In: A problemática da Amazônia. Rio de Janeiro: Biblioteca do exército,1977, p.31.  
87 INCRA. Certificado de registro de empresa da colonização particular. Rio de Janeiro,17 de abril de 1971. 
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No Mato Grosso, a primeira área adquirida pela colonizadora Sinop foi denominada 

Núcleo Colonial Gleba Celeste, que foi dividida em três partes: 

1. Primeira parte, com 63.741,30 ha, denominada cidade de Vera; 

2. Segunda parte, com 64.407,67 ha, denominada cidade de Santa Carmem; 

3. Terceira parte, com 59.519,00 ha, denominada cidade de Sinop. 

Um dos motivos da vinda para o estado do Mato Grosso foi aproveitar a “febre” do 

governo militar na tentativa de ampliar as fronteiras agrícolas e estabelecer uma maior 

densidade demográfica dentro do país, uma vez que o objetivo era levar pequenos agricultores 

da região sul do Brasil com a intenção de que aumentassem suas áreas de cultivo, pois esses 

colonos já dominavam muito bem as práticas agrícolas e assim poderiam expandir a produção:  

De acordo com o projeto de colonização da Gleba Celeste, o objetivo geral da 
colonizadora era criar um programa de ocupação da terra pela “colonização”, o que 

ampliaria a fronteira econômica e agrícola para a Amazônia, integrando o território e 
a economia brasileira. Visava também a “promover dentro de uma ação imediata a 

maior riqueza da nação: o homem pelo acesso facilitado a propriedade rural, ação está 
regulamentada pelo estatuto da terra. O mesmo projeto destaca ainda objetivos 
específicos: proporcionar aos contingentes populacionais do sul do país a 
oportunidade de acesso à terra: promover a colonização; contribuir para o 
abastecimento nacional e criar divisas; criar frentes para o trabalho; proteger e 
aproveitar racionalmente a natureza e explorar convenientemente o solo”.88 

Sendo assim, o método para atrair compradores para as terras da Gleba Celeste era a 

propaganda, divulgada principalmente nos estados do sul do Brasil. Inicialmente, criou-se um 

folder de 54,5 por 75 cm, com 31 fotografias e um mapa estampando a localização da Gleba 

Celeste. Em algumas fotografias, estava a seguinte frase “Fique Rico”89. 

 
88 PANOSSO NETTO, Alexandre. Geopolítica, Agricultores e Madeireiros na Frente Oeste de Colonização. 
Campo Grande- MT, Editora UCDB, 2002, p. 37-38. 
89 PANOSSO NETTO, Alexandre. op  cit, p. 38. 
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Figura 1 - Folder de divulgação da Gleba Celeste 

 
Fonte: Arquivo Colonizadora Sinop (2020)  
 

A colonizadora aproveitava a política de integração nacional dos militares para 

estimular nas pessoas o espírito patriótico, assim, eles estariam cumprindo seu papel com a 

nação e auxiliando na integração nacional. 

A colonizadora desejava passar uma imagem que tinha uma missão a cumprir, pois 
estava de acordo com o programa de integração Nacional, como comprova na seguinte 
passagem em letras garrafais: Isto é Sinop, Ritmo de Integração Nacional. Ou nesta 
outra, também em destaque: Ontem, a mata virgem. Hoje, o plano de integração 
nacional! Amanhã, a cidade Sinop. Ninguém segura esse país.90 

Junto com o folder de propaganda da colonizadora, ia um mapa da organização da Gleba 

Celeste, bem como sua localização. No mapa, também estavam os dizeres “terra de primeira 

ordem, com muita madeira de lei. ”91 

 

 
90 PANOSSO NETTO, 2002, p.35 apud COLONIZADORA SINOP. Gleba Celeste, no eixo da rodovia BR 
165- Cuiabá- Santarém. [S.L.; s.n., s.d.]. 
91 PANOSSO NETTO, 2002, p.35 apud COLONIZADORA SINOP. op. cit., p.33. 
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Figura 2 - Mapa da Gleba Celeste na página interna de um folder de divulgação 

Fonte: Colonizadora Sinop92 

 

Outra forma de atrair os colonos para as novas terras era a oferta de preços em relação às 

terras de outras regiões, no caso, a proporção de compra era que, para cada um hectare vendido, 

no Sul ou sudeste do País, seria possível comprar 10 hectares nas áreas da Sinop, isso agregado 

à forte propaganda. Portanto, atraiu muitos colonos para as novas áreas, o que deu início ao 

processo de ocupação e formação do território verense. 

Na sequência, com o objetivo de mostrar aos futuros compradores das terras da Gleba 

Celeste, a colonizadora confeccionou um mapa para demonstrar como o território da Gleba 

Celeste seria dividido. “A Gleba Celeste teve seu território dividido em chácaras, lotes, centros 

de convergência ou comunidades, setores e núcleos coloniais ou cidades”93. 

Cabe aqui salientar que “A região onde está localizado o município de Vera já esteve 

ocupada por povos indígenas que habitavam a região, além de outros homens − não índios − 

que já haviam explorado o local pelo interesse comercial nas terras e drogas do sertão”94. 

Anteriormente à posse da Colonizadora, viviam tribos Tupi Guarani, da etnia Kaiabi, grupos 

do Alto Xingu que se localizavam mais ao Leste da Gleba Celeste.  

 
92 COLONIZADORA SINOP. Gleba Celeste, no eixo da rodovia BR 165- Cuiabá- Santarém. [S.L.; s.n., s.d.]. 
Folder. Não paginado. 
93 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 37. 
94 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit., p.55. 
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Figura 3 - Localização da Gleba Celeste em Mato Grosso 

 
Fonte: OLIVEIRA (1982)95 

3.2 A ORIGEM DO NOME VERA 

Em relação ao nome da cidade de Vera, há várias teorias sobre o tema, uma delas foi a 

homenagem de Enio Pipino às filhas, ou de algum membro da colonizadora Sinop, pois, assim 

como Vera, Claudia e Santa Carmem recebem o nome de mulheres. Sobre isso, Panosso Neto 

pondera: 

Em relação à denominação da cidade, muitas dúvidas existem. Alguns dizem que Vera 
foi umas das filhas do colonizador Ênio Pepino, mas ele não teve filhos. Outros dizem 
que Vera era filha do engenheiro que planejou a cidade, mas não foi somente um 
engenheiro que trabalhou no projeto das cidades da Gleba Celeste. Em geral, acredita-
se também que Vera era alguma sobrinha, filha, esposa, mãe, ou parente de alguém, 
que tinha cargo importante na colonizadora Sinop. Tais estórias não condizem com o 
que de fato aconteceu. Na realidade, o nome Vera foi ideia de João Pedro Moreira de 
Carvalho, que pretendeu fazer uma analogia com o primeiro nome dado ao Brasil, 

 
95 OLIVEIRA, João Mariano de. A esperança vem na frente: contribuição ao estudo da pequena produção em 
Mato Grosso, o caso Sinop. 1882. Dissertação. (Mestrado em Geografia). Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1982, p.89. 
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“Ilha de Vera Cruz”, uma vez que Vera também estava sendo construída numa região 

desconhecida e foi o primeiro marco de colonização nessa região.96 

Além disso, o nome Vera tinha como objetivo homenagear as mulheres trabalhadoras 

do campo. Desse modo, partindo desse princípio inspirador, veio o desejo de homenagear as 

mulheres, principalmente as mulheres ligadas à terra, foi assim que surgiu, então, o nome Vera. 

Que todo o loteamento da gleba celeste, as cidades, estradas, córregos, ribeirões, e 
bairros recebessem nomes de mulheres e que passariam a fazer parte integrante da 
história do trabalho colonizatório da colonizadora Sinop s. a. isto em homenagem à 
mulher que, anonimamente, presta grandes serviços às comunidades rurais brasileiras. 
as mulheres, dentro da pureza de sua criação do bem familiar, contribuem, dão 
significado e tornam possível a visão de um futuro de paz e progresso.97 

Depois da escolha do nome da primeira cidade da Gleba Celeste, tem início a ocupação 

da região em que mais tarde seria a cidade de Vera. Assim, um acampamento foi montado 

próximo ao ribeirão Caiabi, única fonte de água naquele momento, para então esperar os 

migrantes que iriam ocupar essas terras. Estes começaram a chegar no ano de 1971, vindos de 

vários locais do Brasil, não somente da região Sul. “Um exemplo é o senhor Manoel Messias 

Alves de Oliveira, vindo de Itabuna, na Bahia; e o Senhor Erivaldo Alves de Oliveira, que chegou 

na Gleba Celeste no ano de 1972, vindo do estado de Sergipe”98. 

O acampamento ficou montado às margens do Caiabi em um período que compreendeu 

meados de 1971 até o final de 1972, onde os primeiros migrantes permaneceram até a 

construção de suas moradias na cidade ou nos lotes rurais. “O número de barracos de lona 

passou de cem, conforme documento emitido pela Colonizadora. No dia doze de maio de 1972, 

havia no local 35 famílias e 30 pessoas sem família (homens), contabilizando 245 habitantes”.99 

 

 
96 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 47. 
97 COLONIZADORA SINOP. Histórico da Gleba Celeste – 5ª parte – Cidade de Claudia. Sem Datação. 
(Datilografado). 
98 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit. p. 46. 
99 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit., p. 49.  
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Figura 4 - Em pé, de chapéu e braços cruzados, Manuel Messias Alves de Oliveira; à esquerda, com o rádio na 
mão, Erivaldo Alves de Oliveira100 

 
Fonte: Alice Gomes (1972) 

 

Na imagem acima, podemos destacar a presença do migrante nordestino, que tem 

participação efetiva no processo de formação do município de Vera, entretanto, pouco aparece 

na narrativa tradicional. Também necessário ressaltar que o único interesse da colonizadora era 

comercial. Ainda, que esta aproveitou um período em que a política nacional do governo militar 

era de tentativa de integração nacional com a ocupação da Amazônia, nunca se preocupando 

com os que aqui viviam. 

3.2.1. Os primeiros anos dos migrantes em Vera  

O sonho de ter seu pedaço de terra para plantar atraiu os primeiros moradores para Vera. 

Ao chegarem à cidade, encararam uma dura realidade, além do sentimento de que foram 

enganados, estavam em uma terra distante, em uma floresta muito alta, com casas improvisadas, 

com água somente dos rios e enfrentaram muitas chuvas. Esses eram apenas alguns dos 

 
100 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 49. 
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problemas encontrados por esses primeiros moradores, pois enfrentaram todo o tipo de 

dificuldades desde que saíram de seus lares até o novo destino. Conforme destaca-se a seguir: 

No que se referem às dificuldades, as condições difíceis começavam no trajeto, na 
viagem, pois, além de um transporte inseguro, ocorriam muitos acidentes em virtude 
das estradas precárias, as quais vitimavam e causavam enormes prejuízos materiais, 
tendo em vista que o deslocamento era realizado sobre péssima infraestrutura em 
rodovias ainda sem pavimentação. A BR-163 estava em construção e só foi concluída 
em 1976, fato que era do conhecimento do Estado e das empresas colonizadoras; no 
entanto essa situação foi negligenciada e, mesmo ciente de todas as intempéries, 
Estado e empresas colonizadoras continuavam direcionando a população para essas 
regiões em busca do “desenvolvimento” a qualquer custo101.  

Fazia-se propaganda principalmente para os colonos da região sul do Brasil, no entanto, 

pessoas de diferentes locais do país foram para Vera, a maioria saiu de regiões distantes. Assim, 

enfrentavam viagens intermináveis quase sempre em carrocerias de caminhões, “dividindo 

espaço com seus pertences e seus amimais”102. 

Essas dificuldades todas foram descritas no trabalho de Renata Maria Silva, na 

dissertação de mestrado, intitulada Transformações Socioeconômicas e Ambientais do 

Município de Vera/MT: Discussões histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto 

2018, por meio de entrevistas com os moradores daquela época que ainda residem na cidade de 

Vera. 

Quando os migrantes chegaram ao novo destino (Gleba Celeste) e depararam- com a 
realidade encontrada, houve um misto de sentimentos: arrependimentos, desespero, 
dúvidas, saudade, entre outros. No entanto, dadas as condições, nesse caso, a 
distância, a falta de recursos e a subsistência, uns buscaram persistir, outros retornar. 
Relatos demonstram o início ainda junto ao acampamento.103 (M/16) p.84 

Para aumentar esse sentimento de desespero, os migrantes recém-chegados na região 

conviveram com a carência de infraestrutura em áreas como saúde, saneamento, energia 

elétrica, tornando os primeiros anos na Gleba Celeste bem difíceis, visto que contavam apenas 

com dois estabelecimentos para atender os migrantes, neste caso, um armazém e uma oficina 

mecânica. Esse sentimento pode ser destacado conforme relatos de moradores da época: 

 
101 SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p.83).  
102 SILVA, Renata Maria. op. cit., p.82.). 
103 As entrevistas, a partir desta citação, foram apresentadas no trabalho de Silva, conforme é mencionado no corpo 
do texto (ver SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de 
Vera/MT: Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em 
Geografia pela UNEMAT, MT, 2018, p.83.). 
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Aí a gente chegou aqui e fomos acampar, fizemos barracos de lona Plástica. Na 33. 
Nós ficamos morando 2 anos nesse acampamento [...]. Aqui não tinha nada, nada, 
tinha um armazém para colocar a mercadoria e uma oficina mecânica. Era o que tinha, 
aí a equipe de 20 ou 30 homens eram esparramados na gleba inteira, uns mediam, 
fazendo picada, medindo terra era desse jeito! Não tinha nada, era só aquilo ali. (M/16) 
p.85 

Diante dessa triste realidade, muitos moradores, quando chegaram, ficaram 

desmotivados, pois o objetivo era iniciar o trabalho na agricultura de imediato, tendo em vista 

que demandava tempo para obter retorno financeiro. Também, até mesmo para manter a 

alimentação, uma vez que o mantimento trazido, com o passar dos dias, ia escasseando, e 

naquela área havia pouca ou nenhuma infraestrutura para abastecer os novos moradores. 

O sentimento de terem sido enganados pela colonizadora e o desconhecimento da 

realidade climática e geográfica foram relatados pelos primeiros moradores. “A decepção 

gerava um sentimento de revolta, porém muitos não tinham condições de mobilização 

econômica ou mesmo política para a superação. Restava enfrentar a realidade em que eles 

estavam naquele momento”.104  

As pessoas que se dirigiram a essa região tinham como interesse a prática da agricultura, 

desse modo, ao esbarrarem com situação contrária, sentiram-se enganados. Ainda, inúmeras 

dificuldades provocaram o abandono da região, dentre elas, destaca-se a baixa produtividade 

agrícola e a crise do preço do café105. Também, no estudo de Silva, nas entrevistas apresentadas, 

é notório o sentimento de engano. 

“Pra mim ele só enganou as pessoas, trouxe as pessoas dizendo que era uma realidade 

só que a realidade era outra. As pessoas vieram pra cá e acabaram ficando aqui porque 
não tinha como voltar, quem não se habituava aqui tinha que esperar prá ir de volta e 
não era nas mesmas condições que veio”. (M/10)106 

Diante desse cenário, desejando um lugar melhor, na busca da própria terra, e 

convencidos pelo grande marketing, difundido para atrair as pessoas, a Colonizadora Sinop 

divulgou fotografias da cultura do café, com algumas plantas bonitas, bem “viçosas”, 

disseminando a ideia de que, ao contrário do que ocorria no Paraná, os migrantes poderiam 

plantar café na nova terra sem se preocupar com geadas. Sendo assim, partiram do Paraná para 

 
104 SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p.87.  
105 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão, Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 55. 
106 SILVA, Renata Maria. op. cit., p 87 
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Mato Grosso e por lá se assentaram. Contudo, os problemas não tardaram a aparecer conforme 

mais um relato do entrevistado de Silva: 

 “Fazia muita propaganda daqui, principalmente do cafezal. Eles filmava aquele 
cafezal no Paraná bonito e passava como se fosse daqui ai, a gente penso vamos ajunta 
dinheiro de rastelo! [...] ele nos enganou! Enganou muito!” (M/07)107 

Mesmo com todas as adversidades, Vera, aos poucos, ia tomando forma e 

vagarosamente ia abrindo uma clareira em meio à floresta amazônica. Desse modo, foi uma 

luta quase diária, em que um contava com a ajuda do outro, em uma vida em comunidade, em 

suma, assim Vera foi sendo construída. 

A seguir, imagem de uma vista aérea da primeira clareira aberta na Gleba Celeste, local 

onde hoje está a cidade de Vera, sendo que essa clareira foi aberta sem o uso de máquinas, 

apenas com foices, machados e enxadas. Ao fundo, avista-se o aeroporto que possibilitou a 

chegada dos aviões para trazer mantimentos básicos para a alimentação dos moradores que 

residiam no acampamento. 

 
107 SILVA. SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de 
Vera/MT: Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em 
Geografia pela UNEMAT, MT, 2018, p 88. 
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Figura 5 - A primeira clareira aberta na mata feita com foices, machados e enxadas sem ajuda de máquinas. 
Ao fundo, o aeroporto 

 
Fonte: Arquivo da Colonizadora Sinop (1971) 

 
Foi assim, aos poucos, que iniciou o primeiro plantio, e o café foi o escolhido como 

produto principal a ser cultivado na gleba, uma vez que a colonizadora o usava como 

propaganda para vender suas terras. 

O café por ser uma cultura que suporta bem mais as adversas condições, foi escolhido 
para ser o principal produto agrícola da gleba. A colonizadora formou um viveiro de 
mudas próximo ao acampamento do rio Caiabi. De lá saíam todas as mudas de café 
que foram replantadas na Gleba Celeste. As variedades que foram cultivadas eram o 
novo mundo e o híbrido catuaí.108 

Como o plantio ocorreu no período das chuvas, e com as terras ainda possuindo 

nutrientes oriundos da matéria orgânica da floresta, o café produziu razoavelmente bem naquele 

período, mas diminuiu na época da seca, fazendo com que o plantio de café fosse pouco 

 
108 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: Editora UCDB, 2000, 
p. 56. 
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lucrativo. Também, “a queda no mercado mundial fez com que milhares de pés de café fossem 

abandonados.”109 Depois do café, outros produtos agrícolas foram plantados sem sucesso, tais 

como arroz, milho e algodão. “Segundo os depoimentos dos primeiros moradores, muitas roças 

de milho alcançavam apenas um palmo de altura, amarelavam e secavam, em plena época de 

chuvas”.110 

 

Figura 6 - Em 1972, a população deixou o acampamento às margens do rio Caiabi e começou a construir suas 
casas na cidade 

 
Fonte: arquivo da Colonizadora Sinop (2020) 

 

A imagem acima mostra a Cidade de Vera no ano de 1972, quando os moradores do 

acampamento mudaram-se para as casas que vão formar no núcleo urbano, enquanto outros 

mudaram para os lotes rurais que haviam adquirido. “Também no ano de 1972, no dia 27 de 

julho, Vera foi inaugurada oficialmente. No dia do ato, uma missa foi celebrada e uma festa foi 

feita para comemorar”111. 

Entretanto, mesmo havendo uma festa com um grande banquete no ato da inauguração, 

a fome era uma constante no início da formação de Vera, pois havia uma grande dificuldade 

para encontrar alimentos, sendo que, mesmo com a construção do aeroporto para diminuir a 

 
109 PANOSSO NETTO, Alexandre. PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo 
grande – MS: editora UCDB, 2000, p.56.  
110 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit., p.58. 
111 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit., p.59. 
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dificuldade, a comida era escassa. Uma das alternativas era a caça e a pesca. No trabalho de 

Silva112, alguns relatos dos moradores sobre a precariedade na alimentação: 

No tempo da chuva, aí vinha um avião onde eles trazia mercadoria, aí tinha um 
armazém para por lá pra vende pras família. Nossas comidas era arroz, feijão, 
batatinha, macarrão e carne seca. Carne de boi não existia, aí quando começo a chuva 
vinha os alimentos de avião pra eles puxa com o caminhão pra lã na beira do rio, mas 
era só o necessário. Em dezembro o seu Enio Pipino, dono da colonizadora, pego e 
mando uma banda de boi pra dá um pedacinho pra cada um pra passar o Natal. Tinha 
pouquinha famia, dava pra conta umas 6 ou 6 famia na beira do rio (se referia ao natal 
de 1971). (M/8)113 

Além das dificuldades de encontrar os alimentos, era necessário ser criativo na cozinha 

para o preparo daquilo que conseguia, também desenvolviam técnicas de armazenamento para 

que a comida não estragasse, como relata Silva em suas entrevistas. 

As comida só vinha uma vez por semana, ai eu pegava os mamão verde e fazia salada 
de mamão, afogado de mamão. Tinha um açougue que um homem de São Paulo veio, 
ele era relaxado com as carnes. A dificuldade foi maior a falta de alimentos. A carne 
nois não podia comprar muita, tinha que frita e deixa guardada no óleo porque não 
tinha geladeira. Nois trussemo do sul carne de porco na banha, a gente fazia isso e 
tinha carne pra semana se não, não tinha! (M/13)114 

As dificuldades só não eram maiores devido à solidariedade de um com o outro, 

principalmente com relação à carne de caça e à pesca, estabelecendo uma busca pela 

sobrevivência, ou seja, a caça ou pesca de uma era de todos, “onça nos matemo bastante pra 

come, viado, paca e até tatu”. 115 

 
112 SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p. 88. 
113 SILVA, Renata Maria. op. cit., p 89. 
114 SILVA, Renata Maria. op. cit., p 90. 
115 SILVA, Renata Maria. op. cit., p 90. 



58  

Figura 7 - Preparo da carne de caça e a domesticação de animais. 

 
Fonte: acervo pessoal de Inês Strada (1985)116 

 

Na imagem acima, destacamos o preparo da caça para o consumo e a domesticação de 

animais selvagens, esses elementos foram muito utilizados como forma de matar a fome, uma 

vez que o abastecimento era feito de avião e a proteína animal era adquirida basicamente com 

a caça. Quanto à domesticação de animais, esta passou a ser uma forma de passar o tempo nos 

dias de folga, em razão de que não havia muito o que fazer nos momentos de lazer e descanso. 

3.2.2 A formação da comunidade e a participação da igreja no processo de formação do 

território verense 

Os primeiros ocupantes do território verense passaram por inúmeras dificuldades, mas, 

mesmo assim, não perderam a esperança. “A luta diária foi amenizada pelos momentos de vida 

em comunidade, em que um acolhia o outro dentro das suas possibilidades. A vida era difícil, 

no entanto, era preciso seguir.”117 Os poucos momentos de lazer eram vividos em comunidade, 

principalmente nas festas religiosas. “As festas tradicionais de ‘santos’ eram fortes, pois, na 

realidade, a religião católica era muito presente, a imagem do padre e das “irmãs” que 

trabalhavam na liderança, em vários setores na comunidade, era admirada e respeitada”.118 Os 

momentos mais difíceis no início da ocupação de Vera foram superados no convívio em 

 
116 As imagens utilizadas na dissertação foram gentilmente fornecidas pela comunidade verense, também 
em alguns casos retiradas de obras escritas sobre Vera, como a obra do pesquisador Alexandre Panosso e 
da pesquisadora Renata Maria da Silva, também em alguns casos fornecidas pela colonizadora sinop 
retiradas de seu museu particular. 
117 SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p.97. 
118 SILVA, Renata Maria. op. cit., p. 97. 
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comunidade. “As atividades recreativas, como partidas de futebol, festas de igreja, o convívio 

com outras famílias nos finais de tarde para as rodas de chimarrão,”119 tudo isso ajudava muito 

na construção das novas amizades e na integração entre os primeiros moradores de Vera, bem 

como amenizava a saudade dos parentes deixados em outras regiões do Brasil. Sobre o assunto, 

nos relatos coletados na pesquisa de Silva120, alguns depoimentos coletados demonstram como 

era a vida social naquele período em Vera: Para M/01, “A única coisa que tinha para se divertir 

era o futebol e festa na igreja, e cada santo era motivo para comemorar e tinha os baile 

(lembrança com risos e saudosismo)”121. 

Tinha muita festa de igrejas, churrascos, torneios de futebol. Pra fala a verdade, nós 
era podre de dinheiro, mas assim, no final de semana se tinha bar enchia de gente, 
tinha muitos times de futebol, tinha torneio, festa da igreja, so pra ter uma ideia foi 
matado 18 bois para o churrasco pra atende a igreja em uma das festas.122 (M/06). 

Aos poucos, a convivência ajudou no processo de desenraizamento, ou seja, a começar 

uma vida nova, pois outros costumes foram surgindo. Assim, criou-se uma comunidade com 

costumes próprios nessa região, no meio da floresta amazônica. Desse modo, com o apoio de 

todos, foi surgindo uma nova sociedade e uma nova cidade. 

Aponta-se, também, que a presença dos religiosos foi muito importante de acordo a obra 

de Panosso, “Vera as Princesinhas do Nortão”, para as pessoas recém-chegadas à cidade de 

Vera, pois, em meio aos momentos difíceis na chegada à nova terra, sempre tinham uma palavra 

de conforto e de ajuda espiritual. Fato de grande relevância para que as pessoas não 

desanimassem ou quisessem ir embora. 

Um papel importante na formação do território verense foi do Padre Antônio Heidler, 

que chegou na cidade de Vera no dia 18 de março de 1973, vindo de Ubiratã no estado do 

Paraná. Foi empossado padre da igreja no dia 31 de março de 1973, conforme o livro tombo da 

paróquia São Judas Tadeu, também criada nesse dia, de acordo com informações constantes no 

Livro Tombo: 

[... Dom Henrique Fröehlich, por mercê de Deus e da Santa Sé apostólica, Prelado 
Ordinário da Prelazia de Diamantino. 
Aos que a presente virem saudação e benção em Cristo nosso Senhor! 
Fazemos saber que tendo sido criado a Paróquia São Judas Tadeu, havemos por bem 
prover na ocupação de pároco da mesma cidade, com faculdades ordinárias o Ver do 

 
119 SILVA. Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p. 97. 
120 SILVA. Renata Maria. op. cit., p.100. 
121 SILVA. Renata Maria. op. cit., p 97. 
122 SILVA. Renata Maria. op. cit., p 97. 
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Pe. Antonio Heidler, da companhia de Jesus, respondendo pelas obrigações e 
vantagens inerentes ao cargo de pároco da paróquia São Judas Tadeu, com sede em 
Vera. 
Dada e passada sob o nosso Selo, na cúria da Prelazia de Diamantino, aos trinta de 
março de mil novecentos e setenta e três. 
Ass. Dom Henrique Fröehlich 
JHS- Cúria Prelazia de Diamantino- MT) 
Nada mais de importante. 
Cidade de Vera, aos 01 de abril de 1973.123 

A contribuição do Padre Antônio não ocorreu somente na parte espiritual da 

comunidade verense, visto que foi dele e de Antônio Alves o primeiro pedido oficial de 

emancipação do município de Vera, no ano 1979, como apontou Panosso Neto, em sua obra 

Vera, a Princesinha do Nortão: 

Padre Antônio, em 1979, junto com Antônio Alves (conhecido como Roberto do 
Hotel), elaborou o primeiro pedido oficial para a emancipação da cidade, que foi 
entregue para o então deputado estadual Osvaldo Sobrinho. O governador do estado 
na época, Frederico Campos, visitou Vera na ocasião em que o povo fez uma grande 
festa e se organizou para pedir a emancipação. Essa primeira tentativa foi arquivada, 
mas mais tarde serviu de alicerce para um novo projeto, aprovado em 1986.124 

Por longo tempo, o padre Antônio esteve à frente da Paróquia São Judas Tadeu, em 

Vera, onde era homem dos sete ofícios. “Sacerdote por opção e crença, padre Antônio realizava 

casamentos e batismos, evangelizava e estendia as mãos aos recém-chegados. Poeta, jogador 

de baralho, amante da cerveja, delegado e juiz de paz entre aspas, defensor do povo”125. Uma 

contribuição de destaque do padre Antônio foi a composição da letra e a música do hino de 

Vera, que foi oficializado pela lei municipal 071/90. 

 

HINO MUNICIPAL DE VERA 
Letra por Padre Antônio126 

Plantada ó Vera na pujança, 
Da virgem floresta verdejante, 
(Bis) És berço querido de esperança, 
Dum povo alteroso bandeirante. 
(I) 
Intrépidos desbravadores, 
Fundaram a linda cidade, 
Pequena prendada d’amores, 
Tão grande na bela amizade. 
(II) 
Dos plácidos campos da Sorriso 
A Rio Xingu e das Arraias, 

 
123 PARÓQUIA SÃO JUDAS TADEU, Livro tombo, não paginado,1973.  
124 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 81.  
125 PANOSSO NETTO, Alexandre. op. cit., p.81. 
126 HINO MUNICIPAL DE VERA, letra e música Antônio Heidler,1990. 
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És hospitaleiro paraíso remanso 
Nas lidas e nas fainas. 
(III) 
É bom vir à Vera acolhedora, 
Orar na igrejinha ao padroeiro 
Folgar numa festa animadora 
É bom ser Vera companheiro.   
 

Padre Antônio sempre foi um grande artista, uma de suas artes que merece destaque foi 

a construção da Via Sacra, “em quadros de madeira sobrepôs com sarrafinhos pequeninos os 

símbolos de cada estação. No fundo da igreja, a cena da instituição da eucaristia: uma mesa em 

alto relevo e os apóstolos atrás da mesa indicados com os mesmos sarrafinhos”127, que está na 

primeira igreja da cidade de Vera. A capela Padre Antonio foi tombada como patrimônio 

histórico e cultural de Mato Grosso, conforme a portaria 013/2013, do estado do Mato Grosso. 

Ela situa-se ao lado da igreja católica São Judas Tadeu. 

 

Figura 8 - Foto da igreja em 31 de março de 1973 

 

Fonte: Arquivo Colonizadora Sinop, consultado em 2020 

 

Na foto acima, a primeira igreja de Vera, no dia da posse do padre Antônio, 31 de março 

de 1973, na ocasião, realizaram uma grande festa em comemoração à fundação da igreja 

católica São Judas Tadeu. Atualmente, a igreja tem o nome de capela Padre Antônio, e está 

localizada ao lado da atual igreja matriz de Vera.  

 
127 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p.130. 
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3.2.3 Conflitos e exclusões causados pelo processo de ocupação de Vera  

Iludidos com as promessas de terra boa e mudança de vida, muitos se aventuraram com 

famílias inteiras. Contudo, o que encontraram não era nem de longe o que haviam prometido. O 

projeto que se consolidou na região não era o mesmo que estava apresentado no papel. Desse modo, 

a esperança dos que chegavam na região da gleba celeste já não era a mesma com a qual haviam 

saído da sua cidade natal. 

Em razão das situações adversas enfrentadas pelos colonos, surgem suposições a respeito 

do fato de terem suportado todas as dificuldades. Uma hipótese levantada pelo pesquisador Joanoni 

Neto é a de que “O mundo imaginado funde-se ao mundo vivido, sob a mediação de um conjunto 

de formas simbólicas que se projetam além das realidades cotidianas, em uma perspectiva 

religiosa”, 128situação que deixa visível o apego à fé em Deus por parte dos colonos, visto que 

tinham esperança de dias melhores para justificar a saída do local de origem e suportar os desafios 

deste novo mundo. 

Apesar de parecer harmonioso, durante o processo de ocupação e formação do território 

verense, ocorreram embates, principalmente em relação aos indígenas, posseiros e extrativistas, 

que já ocupavam a região antes da chegada da colonizadora. Com a mudança do modelo de 

ocupação da terra, todo esse contingente populacional foi obrigado a desocupar suas áreas e 

buscar alternativas de sobrevivência em outros locais ou sob novas relações de trabalho. Muitos 

moradores antigos foram incorporados como força de trabalho no processo de ocupação 

agropastoril, na condição de peões ou operadores de equipamentos específicos da agricultura, 

pecuária e extração madeireira. Assim, os que mais sofreram foram as “populações indígenas, 

secularmente estabelecidas na região, não restando alternativa senão a de serem transferidas, 

compulsoriamente, para uma região desconhecida, no interior do Parque Indígena do Xingu”129. 

No processo de colonização ocorrido na gleba Celeste, a partir da década de 1970, restou 

evidente o propósito primordial dos governos e do capital privado de disponibilizar terras e 

implantar infraestrutura para que se efetivasse o projeto de expansão do capitalismo na região, 

como destacam Botelho e Secchi: 

Esse ‘modelo’ que perdura e se mantém até os dias atuais adota a mesma estratégia, 

ora de forma aberta e violenta, ora se utilizando de subterfúgios que resultem na 

 
128 JOANONI NETO, Vitale. Fronteiras da Crença: Ocupação do Norte de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: 
EDUFMT, 2007, p.17. 
129 MICNÉIAS T.S.L. BOTELHO; Darci SECCHI. O processo de colonização em Mato Grosso e o impacto 
sobre as sociedades indígenas: o caso de Sinop, Cuiabá: UNEMAT, 2014, p.44.  
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concentração da terra, disponibilização de força de trabalho e apropriação do capital 
natural disponível e, ao que parece, assemelha-se aos propósitos da colonialidade.130 

O modelo de ocupação de territórios tidos como ‘desocupados’, desalojou populações 

indígenas e reestruturou as propriedades rurais antes em outras regiões do Brasil, então na 

região da gleba celeste. No entanto, todo esse cenário retratado sobre o processo de formação 

do território de Vera-MT afetou profundamente o modo de vida das sociedades que lá viviam 

antes desse processo de deslocamento, deixando a população dos posseiros, extrativistas e 

indígenas à mercê da própria sorte ou dizimados. 

As mudanças ocorridas no norte mato-grossense representaram para os migrantes, em 
um primeiro momento, uma fronteira de esperança e inclusão, entretanto, ruma-se 
novamente à reprodução dos mesmos processos que levaram à exclusão dos primeiros 
habitantes dessa região como indígenas e caboclos131. 

Esse tipo de ocupação, com o desígnio de levar o desenvolvimento, como foi o caso da 

cidade de Vera, permitiu que se ignorassem os povos indígenas e posseiros que habitavam esses 

locais. As disponibilidades de terras de forma privilegiada pela colonizadora, com incentivos 

fiscais, transformaram essas regiões em mercadoria, esquecendo, ignorando e estereotipando as 

populações que lá estavam. Assim, promovendo a segregação e a exclusão social desses 

sujeitos, como ressalta-se a seguir: 

A ocupação do norte mato-grossense, por exemplo, teve sua base na grilagem de 
terras. Lá, o ponto alto do mecanismo de grilagem das terras indígenas foi a figura do 
procurador; este, munido de procurações muitas vezes falsas, obtinha títulos de áreas 
contíguas, burlando assim a Constituição Federal, que impedia a venda, sem prévia 
autorização do senado[...]132 

Embora tenha havido, nas fases iniciais da colonização, uma oportunidade para 

pequenos agricultores se estabelecerem na região da gleba celeste, o que predominou foi a 

incorporação dessas pequenas propriedades pelas maiores, culminando com a instalação de 

grandes fazendas de criação de gado, atividades madeireiras ou monoculturas, ou ainda, 

simplesmente, em grandes áreas ociosas de especulação, à espera de uma maior valorização no 

mercado. 

 
130 MICNÉIAS T.S.L. BOTELHO; Darci SECCHI. O processo de colonização em Mato Grosso e o impacto 
sobre as sociedades indígenas: o caso de Sinop, Cuiabá: UNEMAT p.46.  
131 LACERDA, Natalício Pereira. Políticas Públicas, Ocupação do Espaço e Desenvolvimento na Região 
Norte. Mato-Grossense: Uma Análise Crítica dos Municípios de Sinop e de Lucas do Rio Verde – MT, Santa 
Cruz do Sul,2013, p.21. 
132 BECKER, Bertha K. Amazônia. 5ed. São Paulo: Ática, 1997, p. 31. 
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Aqueles que aqui chegaram e conseguiram sobreviver, hoje, podem usufruir do município 

que se formou. E, apesar de todas as dificuldades, a cidade cresce cada dia mais. Conta atualmente 

com educação de boa qualidade, agricultura, agropecuária, algumas indústrias madeireiras e de 

insumos agrícolas, além de um centro comercial. Ainda, apesar de ser um município jovem, com 

apenas 35 anos de emancipação, é uma região que oferece muitas alternativas para o crescimento 

em todos os setores. 
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4 SUJEITOS INVISILIZADOS 

A presente dissertação está pautada na percepção em relação à diversidade cultural no 

município de Vera, na compreensão das consequências do contato com as várias matrizes 

culturais e grupos ali presentes, tais como mulheres, indígenas e migrantes nordestinos, além 

do impacto dessa convivência multiétnica na sociedade Verense e na comunidade escolar, à 

qual pertenço. Como destacou Machado, “[...] sociedade mato-grossense atual, múltipla, 

complexa, contraditória e, por isso mesmo, rica.”133 

As populações presentes em Mato Grosso, consequentemente, em Vera, são formadas 

por indivíduos de diversas origens, constituindo um lugar pluriétnico, porém, estabelecendo 

relações de convívio muitas vezes violentas. Neste caso, cita-se, principalmente, o caso dos 

indígenas, que perderam suas terras em meio a embates e violência, tendo em vista a relação 

não aceitação ao outro diferente. Dessa forma, tal questão torna-se um desafio para educadores, 

quando há necessidade de conviver e trabalhar nesse espaço tão híbrido. Como apontou Caudau: 

[...] nas sociedades em que vivemos os processos de hibridização cultural são intensos 
e mobilizadores da construção de identidades abertas, em construção permanente, o 
que supõe que as culturas não são puras, nem estáticas. A hibridização cultural é um 
elemento importante na dinâmica dos diferentes grupos socioculturais. A consciência 
dos mecanismos de poder que permeiam as relações culturais constitui outra 
característica desta perspectiva. As relações culturais não são relações idílicas, não 
são relações românticas, estão construídas na história, e, portanto, estão atravessadas 
por questões de poder e marcadas pelo preconceito e discriminação de determinados 
grupos socioculturais. 134 

Nesse sentido, como estabelecer um diálogo entre diferentes? Como trabalhar os 

sujeitos Invisibilizados?  Como protagonizar sujeitos invisibilizados pela história oficial? São 

perguntas complexas, que necessitam de reflexões, mas que estão longe de ganhar uma resposta, 

pois o presente trabalho não tem o intuito de oferecer respostas definitivas, considerando a 

complexidade do tema e a limitação da presente investigação. 

A diversidade cultural dos sujeitos, assim como outros elementos que orbitam em torno 

deste tema central, como o etnocentrismo, o relativismo cultural, a identidade cultural, as 

desigualdades sociais e econômicas, como tantos outros, são produtos do meio em que vivemos. 

Portanto, estão em dinamismo, em processo contínuo de construção-desconstrução-

reconstrução, emergindo velhos e novos significados. Assim, de acordo com Bauman, “Em 

 
133 MACHADO, Fátima Roberto. Diversidade Sociocultural em Mato Grosso. Cuiabá: Entrelinhas, 2008, p. 6.  
134 CANDAU, Vera Maria Ferrão. Diferenças culturais, cotidiano escolar e práticas pedagógicas. Currículo sem 
Fronteiras, v. 11, n. 2, p. 240-255, jul./dez. 2011, p. 247.  
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nossa época líquido-moderna, o mundo em nossa volta está repartido em fragmentos mal 

coordenados, enquanto as nossas existências individuais são fatiadas numa sucessão de 

episódios fragilmente conectados.”135 Dessa forma, a educação tem um papel fundamental na 

formação do humano para tratar a diferença, podendo estabelecer um diálogo perante o diverso, 

assim como o papel dos movimentos sociais e de minorias. Como Machado ressaltou:  

[...] estabelecer um diálogo, lançar na discussão sobre a nossa diversidade alguns 
argumentos, em favor de uma convivência saudável entre diferentes, reconhecimento 
que todos nós temos a aprender com o próximo, no esforço de ser, assim, pessoas 
melhores em uma sociedade melhor. Menos violenta, menos preconceituosa, mais 
construtiva, mais propositiva, mais criativa.136 

O estudo inerente a esta pesquisa possibilita compreender o contexto pluricultural e 

social no qual estamos inseridos. A sociedade, e, especificamente, a comunidade, da qual faço 

parte, é um local de tensões e de conflitos entre os diferentes. Sabemos que a negociação entre 

os diversos não é algo fácil, mas pode ser atingido, visto que a educação abre espaço para o 

diálogo entre os diferentes, tornando possível o mundo do “outro” e a própria convivência 

humana. Diante de tal cenário, este trabalho tem como objetivo maior dar visibilidade aos 

sujeitos, que, por razões econômicas e elitistas, foram excluídos do processo de formação do 

município de Vera.  

Os referenciais teóricos, assim como as vivências e as experiências, oportunizam refletir 

sobre elementos envoltos aos sujeitos, principalmente aqueles excluídos da História dita oficial, 

e suas respectivas culturas, sobretudo, possibilitam a compreensão acerca das identidades 

culturais, as diferenças étnico-culturais, a alteridade em um contexto de pluralidades. 

Evidenciando, assim, a necessidade do diálogo, na e para a Educação, com o objetivo de aceitar 

o outro diferente em sua alteridade, sem a intenção de submetê-lo, mas com respeito às 

diferenças e aos diferentes. Como Hermann apontou, “Vivemos hoje um mundo 

reconhecidamente plural que traz a exigência de educar aceitando o outro em sua alteridade, 

sem a intenção de submetê-lo.”137 

Em relação às práticas pedagógicas no cotidiano escolar, principalmente aquelas que 

pretendemos buscar com as aulas-oficinas, percebemos que a formação de nossa sociedade e 

comunidade, principalmente pela ótica da História Local/Regional, ainda estão em fase de 

construção. As propostas das oficinas evidenciam a necessidade de romper com a cultura 

 
135 BAUMAN, Zygmunt. Identidade. Rio de Janeiro: Zahar, 2005, p. 9.  
136 MACHADO, Fátima Roberto. Diversidade Sociocultural em Mato Grosso. Cuiabá: Entrelinhas, 2008, p. 7.  
137 HERMANN, Nadja. Pluralidade e ética em Educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2001, p. 133.  
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escolar tradicional e dominante, visto que contrastam com as noções de diversidade na 

alteridade. Há a intenção de tornar a escola um espaço de diálogo intercultural como elemento 

constitutivo do cotidiano escolar, capaz de transcender os muros da escola e a lógica estrutural 

da hierarquia social. Embora isso possa parecer uma esperança utópica, é preciso levar em conta 

que identidades se redefinem, se reafirmam, se constituem nesse jogo de relações de poder. 

Este estudo não esgota as possibilidades de compreensão diante da pluralidade cultural 

presente no município de Vera, sobretudo do ambiente escolar, ao contrário, são temas que 

estão em permanente mudança, visto que os cenários se modificam, assim, surgem novas 

concepções culturais e sociais, em suma, o humano se modifica. Dessa maneira, a educação 

configura um elemento de transformação, que promove o encontro com o outro, com o 

diferente, sem capturá-lo, mas possibilitando uma abertura ao diálogo autêntico, em que o 

humano possa reconhecer-se reciprocamente.  

Nesse sentido, a perspectiva intercultural prioriza a inter-relação dos diferentes sujeitos 

e grupos socioculturais, além de estimular o diálogo entre os diferentes saberes e 

conhecimentos. Sobre hibridização, diz-se que é um elemento importante na dinâmica desses 

grupos, construindo, assim, uma sociedade mais democrática, inclusiva e sensível às diferenças 

culturais e socioeconômicas. Como descreveu Hall:  

A diferença é que elas não são e nunca serão unificadas no velho sentido, porque elas 
são, irrevogavelmente, o produto de várias histórias e culturas interconectadas, 
pertencem a uma e, ao mesmo tempo, a várias “casas” (e não a uma “casa” particular). 

As pessoas pertencentes a essas culturas híbridas têm sido obrigadas a renunciar ao 
sonho ou à ambição de redescobrir qualquer tipo de pureza cultural “perdida” ou de 

absolutismo étnico.138  

Diante disso, devemos romper com a ideia de que a diferença é um problema e que a 

homogeneização seria a única saída para o sucesso escolar, nesse sentido, devemos desconstruir 

a perspectiva da homogeneização, tão presente na cultura escolar dominante.  

Assim, assumimos o reconhecimento das diferenças, começamos a lidar com essa 

realidade tão complexa e diferenciada, pois está cada vez mais presente e explícita na sociedade, 

e nos tornamos sensíveis às diferenças, promovendo entre elas o diálogo para favorecer o 

reconhecimento de alteridade. Nesse sentido, Hermann apontou que “Nas sociedades 

contemporâneas, a pluralidade de formas de vida traz uma multiplicidade de bens que exige 

consensos mínimos a partir de uma racionalidade pública, de modo a tornar possível a 

 
138 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2011, p. 89.  
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convivência humana.”139 Com base nessa premissa, tem-se como essencial o resultado da 

valorização e do reconhecimento do outro diferente, o combate ao preconceito e à 

discriminação, em suma, a valorização dos sujeitos que, por décadas, não tiveram seus nomes 

e suas vidas escritas nos manuais didáticos de História, bem como de outras ciências humanas 

e sociais.  

Ao longo do processo de formação de Mato Grosso, mais especificamente do município 

de Vera, alguns sujeitos não tiveram visibilidade merecida, a exemplo das mulheres, dos 

indígenas e dos migrantes nordestinos. Geralmente, nos livros paradidáticos, produzidos pelas 

secretarias municipais de educação e de outros órgãos de governo, do turismo sobre a região, 

que tratam sobre o tema, os personagens e os elementos em destaque são o migrante sulista e o 

agronegócio. Nesse contexto, os indígenas são retratados como figuras isoladas de todo o 

processo de desenvolvimento regional, antagonizando com a “civilização”, que, amparada em 

lógicas capitalistas, não dá espaço para outros sujeitos.  

Ainda nesse cenário, tem-se a questão das mulheres, que, praticamente, não aparecem 

como protagonistas na História local/regional, ganham apenas o papel de sujeitos passivos 

diante de todo o processo de colonização e povoamento, ocupando um espaço de coadjuvação, 

ficando à sombra do branco “desbravador”. Essa lógica também se aplica ao migrante 

nordestino, que, pela ótica do capital, só tem préstimo temporariamente, um sujeito oculto, 

ficando à margem da História e da sociedade. O discurso de grupos elitistas encobre todos esses 

sujeitos, designando-os como meros acólitos do capital, desse modo, silenciando suas vozes 

nesta sociedade que valoriza somente a elite branca sulista.  

Desse modo, o presente estudo tenta trazer à tona esses sujeitos, que, assim como outros 

grupos, também tiveram e têm um papel fundamental em todo esse processo. Ressaltar o papel 

das mulheres, dos indígenas e dos migrantes nordestinos não significa oposição a outros grupos, 

visto que apenas aponta a devida relevância do papel de cada sujeito.  

4.1 Os Indígenas  

A relação do povo Kaiabi140 com seu território tradicional foi sendo alterada desde o 

início da colonização e da exploração econômica, no estado do Mato Grosso, especificamente, 

 
139 HERMANN, Nadja. Pluralidade e ética em Educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2001, p.135.  
140 Os Kayabi pertencem ao tronco linguístico Tupi-Guarani, falam a língua Kayabi e tem uma população de 2.242 
pessoas (ISA, 2014). Existe uma diversidade de grafias para o nome Caiabi ou suas variações como Kaiabi, Kayabi, 
Kajabí, Cajabí e até Cajahí, estas denominações que aparecem na literatura sobre a etnia. 
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na região do vale do Teles Pires, rio Arinos e rio dos Peixes, região que compreende o local em 

que, hoje, está localizado o município de Vera. Na década de 1960, a iniciativa dos irmãos 

Villas Bôas, da igreja e do estado, justificada pelos problemas vividos com os seringueiros, que, 

segundo Silva, acarretariam a perda das terras, “levar os Kaiabi ao Xingu parecia a melhor 

solução, mas aparentemente não aventaram a hipótese de oficializar”141 suas terras junto aos 

órgãos competentes. Segundo a antropóloga Joana A. Fernandes Silva:  

Os Kaiabi foram transferidos em virtude do loteamento de seu território, da venda de 
suas terras a particulares, no final da década de 1950. A colonização dos chamados 
vazios territoriais, no bojo do governo Getúlio Vargas, como continuação da Marcha 
para o Oeste, atingiu essa região de Mato Grosso e foi comum a transferência de povos 
atingidos, sem a preocupação de garantir as terras indígenas.142 

Expedições que partiam de áreas litorâneas brasileiras, no “início do século XVII, 

organizavam-se de forma a se opor ao poder oficial. O termo bandeira tem relação com sua 

organização tática semelhante a subdivisões de tropas regulares”143. Em relação a essas 

expedições, Heloisa Pagliaro descreve. 

A partir do final do século XVII e durante todo o século XVIII, bandeiras de 
apresamento e monções povoadoras procedentes de São Paulo penetraram o sertão 
mato-grossense. As primeiras chegam por rotas terrestres e vão em busca de mão-de-
obra indígena; as outras, vindas por vias fluviais, visam a exploração de riquezas 
minerais e a ocupação da região Oeste da Colônia. A penetração provoca 
deslocamentos espaciais das populações indígenas moradoras da região144.  

Com a grande quantidade de expedições, minas de exploração aurífera foram criadas e, 

com elas, cidades se desenvolveram e se consolidaram. A incidência de contatos com indígenas 

e o colonizador, mais tarde, vai delinear o aparecimento dos primeiros relatos históricos sobre 

os Kaiabi. O resultado dessa movimentação no Oeste mato-grossense, provocada pela 

exploração mineradora e expansão territorial, foi fator decisivo para a escravização, extermínio 

e deslocamento de milhares de indígenas de suas terras tradicionalmente ocupadas. O século 

XIX marca o início da exploração comercial da rota Arinos/Jurema/Tapajós, que tem como 

objetivo facilitar o comércio entre Cuiabá e Belém. “Expedições compostas por soldados, 

 
141 SILVA, Joana Aparecida Fernandes. Terras e Territórios indígenas: dilemas, avanços e dificuldades na 
demarcação e garantia dos direitos dos povos indígenas no Brasil atual. Goiânia, GO. Setembro de 2006. p.127. 
142 SILVA, Joana Aparecida Fernandes. op. cit, p.135.  
143 PAGLIARO, H. A revolução demográfica dos povos indígenas: a experiência dos Kaiabi do Parque Indígena 
do Xingu, Mato Grosso. In: Demografia dos povos indígenas no Brasil, 1970-2007. Cad. Saúde Pública, Rio de 
Janeiro,26(3):579-590, mar, 2010, p. 111. 
144 PAGLIARO, H. op. cit, p. 112. 
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intérpretes, indígenas e outras pessoas buscavam conhecer rotas de navegação mais curtas e 

encontrar ouro, acabaram por entrar em contato com diversas etnias na região”145. 

Sob a direção de Karl von den Steinen, uma expedição realizada traz as “primeiras 

evidências seguras sobre os Kaiabi”: 

Ao entrar em contato com os Bakairi na região do Teles Pires, tem se notícia de duas 
mulheres Kaiabi que viviam entre os Bakairi desde seu aprisionamento quando 
crianças. Esse episódio relata os constantes conflitos entre as duas etnias, os Kaiabi 
que tinham monopólio de machados de pedra eram inimigos mortais dos Bakairi. O 
tipo econômico característico dos afluentes do rio Tapajós era baseado na exploração 
de borracha, especialmente das seringueiras encontradas nas margens dos rios146.  

A primeira frente de expansão nacional que iria penetrar no território Kayabi, com 

exceção dos bandeirantes à procura de minérios, no século XVIII, era formada por seringueiros, 

estimulados pelo boom da borracha, no final do século passado. Os seringueiros começaram a 

subir o rio Tapajós, ao norte das terras Kayabi, por volta de 1850, em um processo crescente e 

gradual que iria atingir não só as matas do alto Tapajós como também de seus formadores, 

como o Teles Pires, quando se estabeleceu contato com os kaybis na região em que hoje está a 

cidade de Vera. 

A 8 de maio de 1915, os participantes da expedição encontraram, a mais ou menos 20 
km acima da embocadura do rio Verde no Teles Pires, um barco de casca com quatro 
homens Kaiabi que subiam o rio. O primeiro contato com os expedicionários se deu, 
neste momento, com muito receio, três dos quatro homens localizados aceitaram 
presentes como facões, machados e contas de vidro, ficando o quarto a uma distância 
segura147. 

Durante o processo de integração econômica do território brasileiro, para a fronteira 

agrícola, seria além de um processo, uma área onde ocorrem grandes transformações 

socioespaciais, a partir da introdução de novas relações de produção, padrões técnico-mercantis 

e financeiros, bem como a inserção de valores culturais e simbólicos conflitantes com as 

identidades territoriais preexistentes. Assim, na Amazônia, uma das condições para adquirir 

terras devolutas do Estado, no início da integração, por parte das empresas nacionais e 

multinacionais, era apresentar um certificado da não existência de ocupação indígena e de 

posseiros nas áreas pretendidas. De acordo com Picoli, “As empresas fraudavam as leis por 

 
145 RODRIGUES, Patrícia de Mendonça. Identificação e Delimitação da Terra Indígena Kayabi. Ministério da 
Justiça – Fundação Nacional do Índio. Portaria n.1137/93 de setembro de 1994. Brasília.p.37. 
146 GRUNBERG, Georg. Os Kaiabi do Brasil Central: História e Etnografia / Georg Grünberg; posfácio Klinton 
V. Senra, Geraldo Mosimann da Silva, Simone Ferreira de Athayde; [tradução Eugênio G. Wenzel; tradução dos 
mitos João Dornstauder]. – São Paulo: Instituto Socioambiental, 2004. p.43. 
147 GRUNBERG, Georg. op. cit, p.45 
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intermédio da corrupção dos órgãos do governo e, em muitos casos, eram apresentados 

documentos falsos para depois expulsar os índios”148.  

O extermínio era realizado por meio de pistoleiros contratados pelos grupos 

econômicos, que se utilizam de métodos brutais e violentos. Segundo os estudos de Picoli, as 

“Leis para proteger os povos originários existiam, mas não eram colocadas em prática, visto 

que os grupos que as faziam favoreciam-se da situação, praticando a violação desses povos”.149  

Foram sendo destituídas as culturas de diversos povos, com formas diferentes de 

culturas e línguas, comprometendo, assim a existência dessa população. “A região onde está 

localizado o município de Vera já esteve ocupada por povos indígenas que habitavam a região, 

além de outros homens − não índios − que já haviam explorado o local pelo interesse comercial 

nas terras e drogas do sertão”150. Anteriormente à posse da Colonizadora, viviam tribos Tupi 

Guarani, da etnia Kaiabi, grupos do Alto Xingu que se localizavam mais ao Leste da Gleba 

Celeste.  

Os Kayabí são um dos quatro povos de filiação linguística Tupi, além dos Jurúna 
(Yudjá), Kamayurá e Awetí, que habitam o Parque Indígena do Xingu. Até meados 
do século XX, os Kayabí ocupavam a região do Alto rio Teles Pires, desde a 
confluência do rio Verde até o rio Peixoto de Azevedo, além de parte da bacia do rio 
dos Peixes, afluente da margem direita do Arinos em Mato Grosso151. 

No século XIX, quando expedições científicas e etnográficas percorreram a região norte 

do Mato Grosso, “foram encontrados vestígios dos Kaiabí; entretanto, os contatos dos Kaiabí 

com os não índios intensificaram-se quando houve a exploração da borracha, na região do rio 

Tapajós (Pará), e ampliou-se ao Mato Grosso, atingindo as nascentes dos rios Arinos e Teles 

Pires”152. 

Na década de 1940, por ocasião da terceira explosão da atividade vinculada à exploração 

da borracha, e com o enfraquecimento do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), os seringais do 

Alto Teles Pires avançaram sobre o território Kaiabí, forçando-os a mudar suas aldeias para o 

médio curso desse rio. O resultado dessa convivência acarretou epidemias de doenças 

infectocontagiosas, deslocamento contínuo de aldeias e fracionamento do grupo. Nos anos de 

 
148 PICOLI, Fiorelo. Amazônia: o silêncio das árvores, uma abordagem sobre a indústria de  
Transformação de madeiras. Sinop: Editora Fiorelo, 2005, p.4. 
149 PICOLI, Fiorelo. op. cit., p.5.  
150 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p.55. 
151 PAGLIARO, H. A revolução demográfica dos povos indígenas: a experiência dos Kaiabi do Parque Indígena 
do Xingu, Mato Grosso. In: Demografia dos povos indígenas no Brasil, 1970-2007. Cad. Saúde Pública, Rio de 
Janeiro,26(3):579-590, mar, 2010, p. 58. 
152 PAGLIARO, H. op. cit., p. 59. 
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1950, os Kaiabí estavam disseminados geograficamente em três grupos: do Teles Pires (Mato 

Grosso), localizado entre a confluência dos rios Verde e Peixoto de Azevedo; do rio dos Peixes 

(Mato Grosso), entre esse rio e o Arinos; e do rio Cururuzinho (Pará), no Posto Indígena Kaiabí. 

No início dos anos 1950, “deslocaram-se para a região do Xingu, instalando-se, a princípio, na 

confluência dos rios Arraias e Manitsawa-Missu e, mais tarde, nas proximidades do Posto 

Indígena Diauarum, no médio curso do rio Xingu, onde se fixaram”153. 

Essa mudança para o Parque Indígena do Xingu154 durou aproximadamente vinte anos. 

Em 1955, a população Kaiabí contava com 341 indivíduos, distribuídos entre as aldeias dos rios 

Teles Pires, Peixes e Xingu e nos Postos Indígenas; na região, a população Kaiabí totalizava, 

em 2007, 1.225 indivíduos. De acordo com Pagliaro, “Na realidade, esse movimento dos 

Kaiabí, dos rios Teles Pires e Peixes para o Xingu e vice-versa, nunca terminou nos mais de 

cinquenta anos que se passaram”155. Desde o início do processo migratório, eles continuaram 

deslocando-se em pequenos grupos para visitar os parentes, como faziam antigamente, no 

amplo espaço de territorialidade de que faziam uso. Esse espaço, no entanto, com o processo 

de colonização, foi diminuído, sendo que a diminuição não foi um processo natural, pois foi 

fruto da tomada das terras indígenas. 

No contexto da colonização de Vera, quando as primeiras equipes de trabalhadores da 

Empresa Colonizadora chegaram à referida área, tiveram contato com etnias indígenas. 

Próximo ao Rio Caiabi, que corta a cidade de Vera, foram encontrados artefatos como panelas, 

indicando a presença dos índios Kaiabi. Sabe-se que moradores que chegaram às imediações 

do novo núcleo urbano de Vera (setembro de 1971) estabeleceram contatos com esses indígenas 

no momento da abertura das picadas e das estradas. Sendo assim, contrariando a bibliografia 

existente sobre o tema. No trabalho de Silva, tem-se transcrição de entrevistas com os ocupantes 

que tiveram contato com esses indígenas: 

Tinha índios sim, só que era tudo índios civilizado, tinha os índios kayabi que morava 
ali perto, eles não saia da minha casa, era dois rapaiz e a veia, a veia não recebia 

 
153 PAGLIARO, H. A revolução demográfica dos povos indígenas: a experiência dos Kaiabi do Parque Indígena 
do Xingu, Mato Grosso. In: Demografia dos povos indígenas no Brasil, 1970-2007. Cad. Saúde Pública, Rio de 
Janeiro,26(3):579-590, mar, 2010, p. 60. 
154 O Parque Indígena do Xingu é a maior e mais importante reserva indígena brasileira. Fica no coração do 
Brasil, no norte de Mato Grosso, divisa com o Pará, numa região de transição entre o cerrado e a Floresta 
Amazônica. Espalha-se por 27 000 quilômetros quadrados, uma área do tamanho de Alagoas. 
O PIX foi criado em 1961, por iniciativa de sertanistas liderados pelos irmãos Villas-Bôas - Cláudio, Orlando e 
Leonardo -, para garantir a sobrevivência, melhores condições de vida e a posse da terra à população indígena da 
região e para preservar sua cultura, seus hábitos e sua religião Hoje, o Parque tem 3 600 habitantes de 14 etnias 
diferentes, reunidos em 30 aldeias 
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73  

ninguém porque ela não falava portugueis, mais os rapaiz sim, e tinha uns índios lá 
pra baixo (Xingu) que sempre vinha vende peixe e as bugigangas(M/16)156.  

Esse discurso de que os índios eram “civilizados” dava-se em razão de que eles não 

tinham os mesmos costumes dos brancos, tendo em vista que a população indígena tinha seus 

costumes e modos próprios de vida. Tal ideia era vendida pelos funcionários da colonizadora, 

uma vez que, para eles, a região era um “espaço vazio” ou os indígenas que lá residiam eram 

“civilizados”.  

No entanto, apesar dessa falsa ideia implantada pelos membros da colonizadora, está 

mais que comprovada, com base nos próprios relatos dos primeiros migrantes, a existência de 

indígenas onde hoje está situada a cidade de Vera. Em uma das entrevistas realizadas por Silva, 

um dos migrantes cita a presença de artefatos. “Na região tinha, aqui perto do rio Caiabi achei 

muitos artefatos e tinha muitas panelas, quando ia cava de vez em quando achava uma, ali aonde 

era a fazenda Paraíso ali encontrava bastante”157. E, partindo desse princípio, criei uma oficina 

para discutir e ensinar aos alunos/as que Vera não era um espaço vazio, mas, sim, habitado por 

indígenas da tribo Kaiabi. 

4.2. As mulheres  

O papel da mulher como sujeito histórico é fundamental para compreender todo o 

processo histórico, econômico e social de uma sociedade, dada a relevância de suas 

contribuições durante a formação e o desenvolvimento desses centros. Quando se procura 

entender o papel da mulher no mundo, há de se retroceder o olhar para o passado de lutas dos 

grupos feministas, dando destaque à formação do sujeito, de seus grupos e de classes sociais.  

Desde o processo de colonização do Brasil, o papel da mulher perpassa por 

contextualizações difamatórias, degradantes e até desumanas. Elas foram enaltecidas, mas 

também circunscritas a objetos de domínio e de submissão por elementos e tradições machistas 

e opressoras, não tendo o direito de exercer suas plenitudes enquanto seres sociais e culturais.  

Para Campos (1992, p. 111), “a história das sociedades até agora existente constituiria 

uma história da subordinação das mulheres pelos homens em base aos sistemas gênero-sexo 

que culturalmente produziram”. Pode-se inferir que a estrutura social distingue marcadamente 

 
156 SILVA, Renata Maria. Transformações Socioeconômicas e Ambientais do Município de Vera/MT: 
Discussões Histórico-geográficas e o Ensino de Geografia no Contexto. Dissertação de mestrado em Geografia 
pela UNEMAT, MT, 2018, p. 60. 
157 SILVA, Renata Maria. op. cit, p.60.  
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a mulher do homem, visto que isso é fruto da construção de representações idealizada na 

patriarcal e escravocrata sociedade brasileira. Nesta direção, apontou Priore:  

Depois de Hegel, que pensou a “diferenciação sexual”, o jogo entre o mesmo e o 

outro, o reconhecimento de si no outro, temas centrais na tese da dialética, e com a 
prática da ideia de “igualdade” dos sexos e o declínio da metafísica, tudo mudou. A 

questão da igualdade entre sexos não podia mais ser ignorada. Os pensadores da 
emancipação, os filósofos da política, de Fourier a Marx [...] procuravam [...] definir 
a liberdade, a emancipação, ou a igualdade entre homens e mulheres.158 

No período colonial, era comum dentre as funções da Igreja censurar e até punir a 

sexualidade feminina, usando como contraponto a ideia do homem superior, visto que a ele 

cabia o exercício da autoridade. Todas as mulheres carregavam o peso do pecado original e, 

desta forma, deveriam ser vigiadas de perto e por toda a vida. Tal pensamento, crença e medo 

acompanhou e, talvez ainda acompanhe, a evolução e o desenvolvimento feminino, as 

sociedades, atualmente, estão repletas de preconceitos velados e, também, escancarados quando 

se trata da sexualidade da mulher. Sobre a posição da mulher nesse período, destacou Vainfas:  

O perfil das mulheres que habitavam o Brasil colonial manteve-se prisioneiro, por 
várias décadas, de um sem-número de imagens, parte delas verossímil, outra parte 
estereotipada. Dentre os vários autores que delas falaram, talvez o melhor tenha sido 
Gilberto Freyre, mestre incomparável na arte das generalizações nem sempre exatas. 
Várias mulheres povoam, como é feito, as belas páginas de Casa-grande e senzala, da 
mulher submissa e aterrorizada com o castigo masculino até a mulher fogosa, sempre 
pronta a dar prazer aos machos, a requebrar-se dengosa pelas ruas desalinhadas das 
vilas coloniais, a seduzir com doçura nos caminhos, à beira do rio, à sombra de uma 
árvore, no meio do mato. Faça-se, no entanto, alguma justiça a Gilberto Freyre: ele 
viu como ninguém diferenças entre as mulheres, atento à diversidade de culturas ou, 
como querem alguns, de cor e de raça.159 

Mesmo no Brasil atual, existem desigualdades e distinções entre os gêneros masculino 

e feminino. A submissão feminina está fortemente vinculada à sua corporeidade e estruturas 

biológicas. Com um olhar mais otimista, a emancipação feminina, nos últimos anos, resultou 

em uma revolução da sua própria sexualidade e um papel fundamental nas mudanças, mesmo 

que tardias, na vida privada, mas, principalmente, na vida pública das mulheres brasileiras. Na 

contemporaneidade, as mulheres estão avançando e ocupando áreas que, anteriormente, eram 

exclusivamente masculinas, desse modo, ocorreram transformações radicais da vida e da 

 
158 DEL PRIORE, Mary. História das Mulheres: as vozes do silêncio. In: FREITAS, Marcos Cezar de (org.). 
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159 VAINFAS, Ronaldo. Homoerotismo feminino e o santo ofício. História das mulheres no Brasil / Mary Del 
Priore (org.); Carla Bassanezi (coord. de textos). 7. ed. – São Paulo: Contexto, 2004, p. 98-118.  
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intimidade das pessoas. Cada vez mais, as mulheres vêm evidenciando sua presença em vários 

segmentos da sociedade, principalmente na política.  

Infelizmente, no Brasil, ainda há muita desigualdade entre mulheres brancas e negras, 

visto que, em geral, mulheres negras ocupam cargos e funções bem inferiores em relação às 

mulheres brancas, isso quando estão empregadas. Notoriamente ocorreram mudanças em 

relação a essas realidades desde a Abolição, no entanto,  ainda há muitas permanências de 

desigualdades  na  sociedade brasileira. Dessa forma, como apontou Rago:  

As mulheres negras, por sua vez, após a Abolição dos escravos, continuariam 
trabalhando nos setores os mais desqualificados recebendo salários baixíssimos e 
péssimo tratamento. Sabemos que sua condição social quase não se alterou, mesmo 
depois da Abolição e da formação do mercado de trabalho livre no Brasil. Os 
documentos oficiais e as estatísticas fornecidas por médicos e autoridades policiais 
revelam um grande número de negras e mulatas entre empregadas domésticas, 
cozinheiras, lavadeiras, doceiras, vendedoras de rua e prostitutas, e suas fotos não se 
encontram nos jornais de grande circulação do período – como o Correio Paulistano 
e O Estado de S. Paulo ou o Jornal do Comércio e A Noite, do Rio de Janeiro–, ao 
contrário do que ocorre com as imigrantes europeias. Contrastando com o texto das 
notícias que relatavam crimes passionais ou “batidas policiais” nos bordéis e casas de 
tolerância, nos jornais, as fotos ilustrativas revelavam meretrizes brancas, finas e 
elegantes, lembrando muitas vezes as atrizes famosas da época.160 

Sendo assim, muitas mulheres, especialmente as mulheres negras e as indígenas, têm 

lutado incansavelmente na busca de direitos referentes às condições femininas, ressaltando-se 

que essa luta é travada dentro e fora de casa. O movimento feminista defronta para assegurar o 

protagonismo das mulheres, essencialmente de mulheres negras, indígenas e da periferia, pois 

todos esses sujeitos são seres humanos que contribuíram imensamente para a construção e o 

avanço do Brasil, principalmente em relação aos direitos humanos e civis, os quais usufruímos 

atualmente, mesmo diante de tanta perseguição, segregação e violência. Nesse sentido de 

protagonismo das mulheres no processo histórico, destacou Scott:  

A emergência da história das mulheres como um campo de estudo acompanhou as 
campanhas feministas para a melhoria das condições profissionais e envolveu a 
expansão da própria história. Mas não foi uma operação direta ou linear, não foi 
simplesmente uma questão de adicionar algo que estava anteriormente faltando. Em 
vez disso, há uma incômoda ambiguidade inerente ao projeto de história das mulheres, 
pois ele é ao mesmo tempo um suplemento inócuo à história estabelecida e um 
deslocamento radical dessa história.161 

 
160 RAGO, Margareth. Trabalho feminino e sexualidade. História das mulheres no Brasil / Mary Del Priore 
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161 SCOTT, Joan. História das mulheres. In: BURKE, P. (org). A escrita da história. São Paulo: Ed. Unesp, 1991, 
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Dessa forma, é nessa direção que o presente estudo enfoca a discussão acerca da 

presença e da contribuição feminina no processo histórico do município de Vera, visto que as 

mulheres tiveram uma participação ativa desde a abertura da primeira clareira até os dias atuais.  

Assim, evidenciar esses sujeitos é mais que reparar e preencher as lacunas da história 

de Vera, em verdade, é, principalmente, um dever histórico. Evidentemente, esse reparo não se 

concretiza com este estudo, em virtude das limitações deste trabalho e da amplitude desse 

processo, que exige, quiçá, décadas de estudo em torno de tais problemáticas. No entanto, 

lançamos aqui um olhar mais atento e uma contribuição com a intenção de evidenciar o papel 

histórico, social e cultural que as mulheres tiveram e têm no processo histórico de Vera.  

As mulheres sempre estiveram presentes no processo de ocupação do município de 

Vera, entretanto, nas narrativas até hoje escritas sobre Vera, elas foram deixadas de lado. 

Entende-se que a história do município não pode ser contada somente por um viés. Por uma 

questão de justiça, deve ser apresentada de forma verdadeira, isto é, com a participação e o 

protagonismo dessas mulheres em alguns momentos na formação do território de Vera, pois 

participaram efetivamente na política, na saúde e na educação, sempre no papel de protagonista.  

As famílias que chegaram ao município de Vera, na década de 1970, em sua maioria, 

não possuíam qualquer recurso, então, todos precisavam trabalhar: homem, mulher e filhos 

mais velhos. O trabalho variava, dava-se entre a ajuda para os pais ou no cuidado dos irmãos 

mais novos, para que a mãe pudesse trabalhar. Como as mulheres realizavam atividades com 

os maridos, em busca do sustento da família, durante o dia, os afazeres domésticos ficavam 

para o período noturno ou para os finais de semana, ocasionando, assim, uma jornada dupla de 

trabalho, além de gerar, parir e cuidar dos filhos. 

Ao se analisar as informações colhidas a respeito destas questões verificou-se que, 
quando num primeiro quadro indagou-se sobre a composição familiar e a atividade de 
cada elemento da família, as atividades da esposa e das filhas eram de prendas 
domésticas e ajuda na lavoura, e com isso elas foram somadas como mão de obra 
familiar na atividade produtiva. Já no quadro onde se indaga a respeito do total da 
força do trabalho familiar utilizada na produção, o colono desconsiderava a mão de 
obra feminina162. 

Nesse sentido, embora a mulher estivesse ativa, participando da construção da vida e da 

sociedade, ela não era vista pela historiografia, nem pelo próprio companheiro, como 

fundamental nas relações de trabalho e de sobrevivência das famílias. 

 
162 CASTRO, Sueli Pereira et all. A Colonização Oficial de Mato Grosso: A nata e a borra. Cuiaba:UFMT,1994, 
p. 150. 
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Ainda, acerca do papel das mulheres, outro fator que merece destaque é a questão das 

religiosas, visto que deixaram grande contribuição e ocuparam um papel significativo na região. 

A título de exemplo, tem-se o caso das Irmãs Missionárias do Santo Nome de Maria, como 

Maria Adelis, Maria Sturnia, Maria Doroteia e Maria Ada, que chegaram em Vera, no ano de 

1973, e trabalharam com os doentes de malária163, tornando Vera uma referência no tratamento 

da doença, inclusive, curando doentes de outros municípios também. Para Panosso Netto: 

“Mesmo com dificuldades financeiras, de equipamentos, essas irmãs conseguiram salvar muitas 

vidas.”164 As irmãs também fundaram e desempenharam papéis no âmbito da educação, como 

diretora e professora (s) da Escola Estadual Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. 

Dessa maneira, fica claro que o legado das irmãs foi muito além da questão espiritual, 

também considerada importante diante dos desafios enfrentados pelos colonos. No entanto, não 

se restringiram a esse auxílio, assim, o que pode, mais uma vez, mostrar a força da mulher nesse 

processo de constituição deste município. 

Há outras mulheres, também, que desempenharam papel de destaque na história de 

Vera, como Isani Luiza Konerat, prefeita por duas gestões na cidade, no período de 1997 a 2000 

e 2001 a 2004. Ela realizou obras importantes como a construção do Pronto Atendimento Dr. 

Henrique de Souza Chaves, no ano de 1999. Na área de educação, levantou a escola Municipal 

Aloísio Jacob Webler, no ano de 1997; e na área de ação social, edificou o centro de múltiplo 

uso Dom Gentil.  

Ainda, como mulheres de destaque em nosso município, podemos incluir Dona Quitéria 

Tereza dos Santos, que se estabeleceu na região em 1971, e trabalhou como lavadeira até 

instalar seu hotel, o primeiro da cidade de Vera, “Hotel da Quitéria”, que serviu de abrigo a 

muitos outros que chegaram posteriormente. 

Em suma, essas mulheres, nas mais diversas funções, contribuíram e contribuem para o 

desenvolvimento deste município. Mesmo que a história oficial tenha invisibilizado essas 

mulheres nesse processo, o legado de tanta dedicação e contribuição para o desenvolvimento 

de Vera perdurará, tornando-as protagonistas da história do munícipio e de suas próprias 

histórias.  

 
163 No final da década de 70 e início da década de 80, 97,5% dos casos de malária registrados no Brasil eram 
produzidos na região amazônica. A ocupação desordenada da região, incentivada por diversos órgãos 
governamentais, a construção de estradas, de usinas hidroelétricas, o desenvolvimento de projetos agropecuários 
e a instalação de inúmeros garimpos provocaram o incremento considerável da transmissão. 
164 PANOSSO NETTO, Alexandre. Vera, a Princesinha do Nortão. Campo grande – MS: editora UCDB, 2000, 
p. 134. 
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4.3 Os nordestinos  

Os migrantes nordestinos e nordestinas, homens e mulheres que compuseram esse 

processo, provenientes de vários estados da região Nordeste, sobretudo do Maranhão, fizeram 

e fazem parte do processo de colonização e desenvolvimento de Vera, assim como de outros 

municípios do Estado de Mato Grosso. No entanto, suas histórias foram e são invisibilizadas 

pela história oficial, visto que quase não há relatos ou pesquisas neste sentido, na região 

conhecida como “Nortão”, ao menos não ao patamar dos sulistas. Nas versões sobre o processo 

histórico do município de Vera, assim como de outros municípios próximos, não há, nas 

narrativas, a presença desses sujeitos sociais. Sendo assim, suas histórias foram e são ofuscadas 

pelo discurso elitista muito presente em uma região que prevalece o agronegócio. Em relação 

aos motivos pelos quais os nordestinos são levados a migrarem para regiões agrícolas, afirmou 

Oliveira:  

Nessa perspectiva, os discursos, as propagandas funcionaram como meios para a 
implementação e realização dos projetos de políticas públicas, sobretudo a de 
colonização do Estado Novo. Quando o governo federal decidiu-se pela transferência 
de desempregados das áreas de aglomerações ou de miséria, encontrou adesão 
daqueles entusiasmados com a ideia de resolver seus problemas de sobrevivência. Na 
região nordeste, os flagelados da seca, os expulsos do campo e explorados pelos 
latifundiários constituíram-se em possíveis elementos a decidirem a migrar, em busca 
de terra para as regiões onde se efetivavam os projetos de assentamentos, como, por 
exemplo, o da Colônia Agrícola Nacional de Dourados.165  

Notoriamente, a história dita oficial e aceita amplamente nos meios elitistas ligados ao 

agronegócio, relata que os únicos responsáveis pela colonização e desenvolvimento desta 

região são os sulistas e, por vezes, migrantes vindos de algumas regiões do Sudeste. A figura 

do nordestino fica à margem de todo este processo histórico, econômico e cultural, pois os 

nordestinos são vistos, em boa parte, como sujeitos sociais que não contribuíram em quase nada 

para o desenvolvimento dos municípios do “Nortão”, sobretudo de Vera. Estes sujeitos são 

observados como meros trabalhadores braçais, desempenhando funções exclusivamente físicas, 

em geral, temporárias, que, ao término da chamada empreitada, o trabalhador acaba sendo 

obrigado a voltar à sua região de origem.  

Neste processo de relação do trabalho, fica evidente que os sulistas exercem cargos e 

funções mais “leves”, como tarefas administrativas e prestações de serviços especializados no 

 
165 OLIVEIRA, Benícia Couto de. A Política de colonização do Estado Novo em Mato Grosso (1938- 1945). 
Assis: Dissertação (Mestrado em História), Faculdade de Ciências e Letras Campus de Assis, Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita”, 1999. p. 155.  
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campo. Dessa forma, além de melhor remuneração, eles deixam a cargo dos trabalhadores 

nordestinos serviços mais árduos e penosos, em geral, de baixos salários. Tal fato ocorre pelo 

perfil de trabalhadores nordestinos que migram para Mato Grosso, via de regra, apresentam-se 

com menos escolaridade e originários de regiões menos desenvolvidas em relação a áreas 

litorâneas e à região da Zona da Mata, na Região Nordeste. Este cenário, como já mencionado, 

refere-se à vida sofrida por parte das pessoas de algumas áreas da Região Nordeste, não se trata 

de um fato isolado. Assim, isso impulsionou um número expressivo de nordestinos a migrarem 

para outras regiões, sobretudo, para o Sudeste e o Centro-Oeste. Por mais que a vida na nova 

terra não seja fácil, certamente, os migrantes têm esperança de que esta é menos penosa que em 

sua terra natal, pelo menos na ótica de alguns migrantes nordestinos. Observa-se que, nos 

últimos anos, houve uma melhora significativa das condições de vida do povo nordestino em 

seus respectivos estados. Em relação ao imaginário sobre o Nordeste e os nordestinos, destacou 

Silva e Pait:  

É comum considerarmos nordestino aquele que migrou de estados do Nordeste; logo, 
relacionamos a pessoa com o seu território. No entanto, o que entendemos como 
Nordeste é uma construção histórica composta de vários elementos que permeiam o 
imaginário dos seus conterrâneos e não conterrâneos de forma a perpetuar uma ideia 
sobre a gente nordestina. É a partir do território que relacionamos os elementos dessa 
cultura nordestina quando nos referimos às pessoas que moraram neste lugar. Nos 
parágrafos que se seguem iremos pensar qual a importância do território na construção 
da identidade nacional e do imaginário acerca da identidade nordestina. 166 

Evidentemente, este perfil de migrante não é absoluto, pois muitos nordestinos vieram 

para a região com formação técnica e acadêmica. Destes, em sua maioria, atuando na esfera da 

Saúde e da Educação, portanto, observa-se que há uma diversidade de profissionais originários 

da Região Nordeste, assim como apresentadas em outros grupos migratórios. Destaca-se que o 

perfil de migrante/trabalhador é aquele que já exercia ocupações mais braçais em sua terra e ao 

migrar para Mato Grosso, principalmente em regiões predominantemente agrárias, exerce 

trabalhos diretamente com a terra, em funções que outros migrantes rejeitam ou não têm as 

habilidades necessárias, como destacou Santos: 

No tocante à vida laboral, o nordestino que migra muitas vezes encontra dificuldade 
para ingressar no mercado de trabalho. Em sua maioria, não possuem qualificação 
necessária para os cargos ofertados ou mesmo experiência anterior na função. Desta 

 
166 SILVA, Cinthia Xavier da; PAIT, Heloísa. Memória e vivência: como as histórias da migração nordestina 
são contadas. Percursos, v. 2, n. 1, 2016. p. 61. 
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maneira, as experiências iniciais do trabalhador/a podem ocorrer nos mais 
diversificados segmentos, recebendo remunerações baixíssimas.167 

Neste sentido, inúmeros trabalhadores nordestinos aventuram-se em busca de trabalho, 

muitos sem qualificações profissionais, sem técnicas para exercer funções nos centros urbanos, 

desse modo, a maioria procura o interior do estado, uma vez que, com a expansão da fronteira 

agrícola, a partir da década de 1970, a região absorve grande força de trabalho no setor primário. 

Em Mato Grosso, esses migrantes nordestinos têm enfrentado péssimas condições de trabalho, 

sobretudo os trabalhadores do segmento agropecuário, que, em muitos casos, a situação é 

análoga à situação de escravidão. Como apontaram Figueira, Prado e Galvão: 

Pensamos que os dormitórios temporários, os alojamentos, bem como uma 
diversidade de lugares com infraestrutura deficiente, criados especificamente para 
abrigar os trabalhadores que se encontram em situação de vulnerabilidade, podem ser 
entendidos como “não lugares”, espaço onde o trabalhador, desterritorializado de seu 

lugar de origem, sofre os efeitos advindos de uma fragmentação da sua identidade e, 
em alguns casos, até mesmo a sua perda (FIGUEIRA; PRADO; GALVÃO, 2013, p. 
299).168 

Incontestável, portanto, que a região Nordeste é observada historicamente como a 

região que distribui migrantes para todas as localidades do Brasil. Infelizmente, essa situação 

acaba por resultar em estigmas e preconceitos. Frequentemente, somos informados por meio da 

mídia, de inúmeros casos envolvendo xenofobia com relação aos migrantes nordestinos. Esses 

fatos estão se tornado cada vez mais frequentes, principalmente em relação aos seus sotaques, 

hábitos e aspectos culturais, que, para o “outro”, parece exótico. Essa situação lamentável, 

infelizmente, acaba gerando segregação e até ataques xenofóbicos. 

Nesse contexto, há falta de informação e de conhecimento, assim, cria-se um imaginário 

sobre tais lugares, que, em geral, apresenta-se de maneira distorcida e pejorativa. Como destaca 

Laraia169: “[...] na verdade, cada qual considera bárbaro o que não se pratica em sua terra.” 

Constata-se isso de forma mais evidente quando se trata do Nordeste, visto que, na visão de 

muitas pessoas, a região é um lugar de extrema pobreza, com seca predominante, com sertão, 

que os noves estados nordestinos apresentam uma História cultural singular entre eles. No 

entanto, a região tem clima, vegetação, cultura, história e outros elementos muito 

 
167 SANTOS, Weslley Dias dos. A imigração nordestina em Rondonópolis-MT: contextualização, trabalho e 
resistência. Rondonópolis: UFMT, 2018, p. 14.  
168 FIGUEIRA, Ricardo Rezende; PRADO, Adonia Antunes Prado; GALVÃO, Edna Maria (org.). Privação de 
liberdade ou atentado à dignidade: escravidão contemporânea. Rio de Janeiro: Mauad X, 2013. p. 299.  
169 LARAIA, Roque de Barros. Cultura: Um conceito antropológico. 14. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
1986, p. 13. 
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diversificados. Esse olhar também estende-se a outros estados e culturas. Assim, acompanhado 

de uma perspectiva, muitas vezes, depreciativa, vem o preconceito, bem como o racismo, a 

xenofobia, a não aceitação do “outro”, rotulando esses povos de outras localidades, como 

apontou Laraia:  

São velhas e persistentes as teorias que atribuem capacidades específicas inatas a 
“raças” ou a outros grupos humanos. Muita gente ainda acredita que os nórdicos são 

mais inteligentes do que os negros; que os alemães têm mais habilidade para a 
mecânica; que os judeus são avarentos e negociantes; que os norte-americanos são 
empreendedores e interesseiros; que os portugueses são muito trabalhadores e pouco 
inteligentes; que os japoneses são trabalhadores, traiçoeiros e cruéis; que os ciganos 
são nômades por instinto, e, finalmente, que os brasileiros herdaram a preguiça dos 
negros, a imprevidência dos índios e a luxúria dos portugueses.170 

Dito isso, percebe-se que os donos do capital, quando notam esse perfil de migrante/ 

trabalhador braçal, oferecem atividades que, em raros casos, haverá alguma mobilidade social. 

Portanto, fazem desses migrantes nordestinos permanentes servos do capital ligado ao 

agronegócio, pois, em sua maioria, ficam com baixos salários e famílias numerosas. Desse 

modo, acabam instalando-se em áreas suburbanas das cidades geridas pelo agronegócio, indo 

morar em zonas rurais, distantes das cidades, ou até mesmo retornando para sua terra natal. 

O Nordeste brasileiro tem-se caracterizado como uma área de intensos fluxos 
emigratórios. No cerne desses movimentos podem ser localizados alguns fatores 
historicamente conhecidos, como a estagnação econômica, as mais diversas 
manifestações de desigualdades sociais, sobretudo os elevados níveis de desemprego 
nas áreas urbanas da região.171 

Acerca da questão da trajetória migrante do nordestino, destaca-se que este sai de sua 

terra com a esperança de encontrar um lugar com condições estáveis de vida social e econômica, 

basicamente, são dois destinos: Sudeste, sobretudo a capital paulista ou o Centro-Oeste, em 

especial o Mato Grosso. No caso da escolha dos Nordestinos pelas grandes metrópoles, como 

São Paulo, capital do Estado homônimo, declarou Oliveira: 

Uma tendência para a completa homogeneização da reprodução do capital e de suas 
formas, sob a égide do processo de concentração e centralização do capital, que 
acabaria por fazer desaparecer as “regiões”, no sentido proposto por essa investigação. 

Tal tendência quase nunca chega a materializar-se de forma completa e acabada, pelo 

 
170 LARAIA, Roque de Barros. Cultura: Um conceito antropológico. 14. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
1986, p. 17.  
171OLIVEIRA, Kleber Fernandes de; JANUZZI, Paulo de Martino. Motivos para migração no Brasil e retorno 
ao Nordeste: padrões etários, por sexo e origem/destino. São Paulo Perspec. vol.19, no.4, Oct./Dec. 2005, p. 15. 
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próprio fato de que o processo de reprodução do capital é por definição desigual e 
combinado.172 

A leitura de Singer (1973) reforçou a teoria das desigualdades regionais como o motor 

das migrações internas, as quais acompanham a industrialização das regiões mais 

desenvolvidas. A divisão regional do trabalho aponta para a interdependência dessas 

localidades. Há uma subordinação econômica das regiões que exportam matéria-prima e mão 

de obra e importam os produtos industrializados de outra localidade. Singer discute a migração 

interna a partir dessa reflexão e faz uma leitura da urbanização brasileira, principalmente de 

São Paulo, que concentrou um grande número de indústrias. O ciclo do café trouxe à cidade 

alguns elementos, como a ferrovia, bancos, mão de obra, mercado regional, entre outros, que 

vão servir de apoio para as primeiras indústrias nacionais. Em relação a esse processo histórico, 

destacou Ângelo:  

A Capital paulista, aliás, transformou-se nesta segunda metade do século numa 
espécie de extensão do Nordeste, tanto que estatisticamente é a cidade brasileira que 
maior número tem de nordestinos residentes ou em trânsito: cerca de 6 milhões, 
incluindo descendentes.173   

O migrante nordestino é este sujeito que tem sua vivência entre o que aprendeu no lugar 

de nascimento e o que aprendeu com a experiência da migração. José de Souza Martins utiliza 

o termo de sujeitos híbridos quando se refere às pessoas que migraram da cidade para áreas 

rurais ou o contrário, como afirmou Martins:  

Ele está pensando nas suas experiências de família e percebe que algumas pessoas, 
senão todas, nunca deixarão de ser o que aprenderam na infância, no lugar de origem. 
Pois a infância e o lugar em que ela aconteceu estão ligados e constroem uma forma 
de pensar o mundo e manter suas relações pessoais por toda a vida.174 

O percurso da migração muda o sujeito e o lugar. As gerações mais novas não 

identificam imediatamente seus ascendentes como migrantes nordestinos, pois a cultura dos 

primeiros migrantes não ficou estanque. Ao longo dos anos, ocorreram inúmeras trocas 

culturais, revividas a cada momento. A própria noção de Nordeste não é mencionada, mas na 

maioria das vezes há referência ao Norte como “lá no Norte”. Também, não se trata de uma 

história oficial, então, as memórias emergem no cotidiano e se misturam com costumes tão 

 
172 OLIVEIRA, F. de. Elegia para uma religião. 3 ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981, p. 137.  
173 ÂNGELO, A. A presença dos Cordelistas e Cantadores Repentistas em São Paulo. Cidade. Ano 2. São Paulo: 
Departamento do Patrimônio Histórico. 1995, p. 69.  
174 MARTINS, J.S. Uma arqueologia da memória social. Autobiografia de um moleque de fábrica. Cotia, SP: 
Ateliê Editorial, 2011, p. 180.  
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inerentes que não podem ser dissociados. A linguagem, comidas típicas, as músicas, enfim, as 

memórias estão carregadas do passado no Nordeste, mas esse passado ainda está vivo em todos 

os migrantes nordestinos. Não se sabe se essa memória, daqui a algumas gerações, será apenas 

uma reminiscência ou se será oficialmente constituída. No entanto, no momento, ela está viva 

no contexto familiar e serve como um alento para uma terra e um tempo que, em muitos 

aspectos, não existem mais.  

Em relação à naturalidade, acerca dos migrantes para Vera, observa-se, na tabela 1, a 

composição da população conforme o local de nascimento.  

 

Tabela 1 - Naturalidade dos Migrantes para Vera (2010) 

Lugar de Nascimento Número de pessoas 

Região Norte 155 

Região Nordeste  678 

Região Sudeste  556  

Região Sul 3.819 

Região Centro-Oeste 4.654 

Sem especificação  348 

País estrangeiro  25 

Fonte: IBGE (2010) 

 

Fica evidente que a composição populacional de Vera é diversificada, conta 

principalmente com migrantes vindos dos mais diversos municípios da Região Centro-Oeste, 

supondo-se que a maioria seja de Mato Grosso. Percebe-se que, em Vera, a maior quantidade 

de imigrantes vem do Centro-Oeste, Sul e Nordeste, respectivamente, ou seja, a população 

nordestina, de acordo com os dados, corresponde ao terceiro maior contingente imigrante do 

município, destacando, portanto, sua importância histórica, cultural e econômica.  

Nesse contexto, podemos ir além do levantamento quantitativo, visto que devemos 

humanizar esses dados. Quem são essas 678 pessoas? Quais são suas vivências? Quais são suas 

contribuições para o desenvolvimento do município de Vera? Nessa direção, faremos uso de 

uma entrevista cedida e autorizada pela professora Renata Maria da Silva, que realizou uma 

pesquisa junto aos migrantes nordestinos no ano 2018/2019175, pois, neste momento, não há 

 
175 Entrevista foi realizada dia 15 de setembro de 2018, pela entrevistadora Renata Maria da Silva, e foi gentilmente 
cedido pela mesma para que pudesse incorporar a minha pesquisa. 
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como realizar entrevista em razão do momento de pandemia vivido no país, levando-se em 

consideração a recomendação de que devemos ficar em casa e nos cuidar ao máximo. 

Migrante Nordestino 
Renata: Qual é a idade do senhor? 

M/N: Já fiz 66, eu saí do meu estado Sergipe dia 13 março de 1972, fui para o 

Paraná. No Paraná eu fiquei uns 4 meses e de lá eu vim pra cá, eu vim pra cá 

sozinho, eu vim de caminhão.  

Renata: Quando o senhor veio, veio para ficar? 

M/N: O destino foi esse e não estou arrependido, não. 

Renata: E como o senhor ficou sabendo? 

M/N: No Paraná, eu tinha dois primos e vim embora pra cá, lá tinha pouco 

serviço, aí a minha tia falou que tinha dois filhos que estavam aqui e tinha 

serviço. E aqui tem serviço, aí eu vim pra aqui, e quando eu cheguei aqui 24 de 

julho de 1972, à noite e a gente parou pra pousar bem em frente à igreja 

assembleia de Deus. Aí todo mundo da igreja perguntou onde nós iamos, a gente 

falou que iria pra Sinop e um disse que conhecia. Falou que trabalhou um tempo 

ali cortando seringa e que a terra ali era ruim, não dava nada, dava mal abacaxi 

e mandioca, deu um calafrio, aí a gente subiu a serra e não tinha nada, as pessoas 

moravam perto do rio, ali tinha turma trabalhando pro Nono Becker. 

Renata: Quando o senhor olhou aquilo tudo, o que o senhor pensou? 

M/N: Um lugar novo, trabalhar, procurar um serviço, não deu desespero.  

Renata: O que o senhor pensou? Pensou em conseguir terra ou só emprego? 

Sergipe: Eu pensava em ficar por aqui, trabalhar e casar, e casei bem, já faz 27 

anos.  

Renata: Conte um pouco da dificuldade do dia a dia quando o senhor chegou 

aqui. 

M/N: Energia, energia não tinha, era muito pouco, aí veio coisa da Cemat e ficou 

a energia das 6 da manhã até as 22h da noite, depois desligava tudo. Aqui tinha 

uma cabine telefônica PF ou BF, tinha um colega meu que iria falar com o patrão 

dele, demorava uma hora ou uma hora e meia, a estrada, por exemplo, não era 



85  

boa, quando o menino falou que a terra não dava nada, isso é verdade, indo pra 

Feliz natal, a gente passa o Mariana, no lado direito, tinha um senhor de nome 

de Pedro Baiano, ele estava aqui há muito tempo. Ele ofertou pro marido da 

minha prima dizendo que ali tinha uma terra, se queria plantar arroz, aí ele falou 

vamos plantar e eu ajudei a plantar junto com ele. E veio bonitinho, naquele 

tempo chovia mais do que hoje, aí depois de um mês desando, bem que o menino 

disse eu só dava para plantar mais ou menos abacaxi e mandioca e que aqui tinha 

muita doença, a malária. O Ênio Pepino, que foi um ótimo colonizador, ele falou 

gente se vocês não quiserem ficar aqui e não tem condição de ficar, se quiser ir 

embora é só pedir, nós damos o caminhão para vocês voltar para qualquer parte 

do Brasil, e isso ele prometeu e cumpriu, a maioria das pessoas foram embora.  

Renata: O senhor pegou malária? 

M/N: Eu peguei, na época muitas pessoas morreram de malária, a irmã Adele 

cuidava de malária do povo, era tipo de uma delegada.  

Renata: O senhor sabe dizer se eles falavam que a terra era boa ou se tinha 

propaganda que enganava o povo? 

M/N: Não, eles não conheciam a terra e quando falou do que não conhece 

passando por onde não conhece, se não rela e nem oferece, ficou o iludido por 

iludido. Eles acreditavam que a terra era boa, aqui um engenheiro agrônomo, o 

doutor Adolfo, ele era da Unicamp, Campinas, São Paulo. Ele esteve aqui desde 

o começo, deve ter ficado uns 8 ou 10 anos, o povo plantava capim até que vinha, 

aí veio mais facilidade pra plantar mandioca, aí vinha os carros pegar e no acerto 

de conta ficava elas por elas, aqui foi plantado muito café e não deu nada. E não 

tinha gaúcho, hoje tem um monte, mas a maioria das pessoas foram embora por 

que plantava, mas não produzia. Uns venderam as terras e outros nem venderam, 

foram embora. Serraria tinha só uma e não tina como dar serviço pra todo 

mundo, aí com o tempo, veio mais serrarias, as madeiras que usavam naquela 

época pra vender era o angelin e a peroba, a garapa não serrava, a itaúba não 

serrava, mas madeiras derrubadas o fogo comia e hoje aproveita.  

Renata: Aqui havia posseiros que tomavam terras e havia índios? 

M/N: Na região tinha, aqui mesmo tinha aqui perto do rio Caiabi muitos artefatos 

e tinha muitas panelas, quando ia cavar, vez em quando achava um. Ali onde era 
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a fazenda Paraíso, encontrava bastante, tinha só uns posseiros e uns seringueiros. 

O convívio com essas pessoas era bom, aliás ali do lado do rio Tartaruga tinha 

um cemitério praticamente de nordestinos que morreram, eram os seringueiros. 

Naquela época, a convivência com as pessoas era passiva, e outra, não via 

ladroagem igual você vê hoje, tinha brigas, mas era bem pouca. 

Renata: Você veio pela colonizadora?  

M/N: Não, eu vim independente.  

Renata: Quando chegou aqui, como era a paisagem? 

M/N: Era puro mato, por exemplo, o Sadi era puro mato, a paisagem muda 

muito.  

Renata: E o senhor acha que o clima mudou? 

M/N: Mudou, antes chovia muito mais.  

Renata: Por que o senhor acha que mudou o clima? 

M/N: Por causa das madeiras, que tinha uma copa muito grande e lá embaixo 

era frio, o feito motosserra lá embaixo, que era frio, passou a ser o ponto mais 

quente, aí é um problema com a briga do ser humano contra a natureza e quem 

perde é o ser humano.  

Renata: Você vê interferência no rio? 

M/N: Aí que tem, inclusive o rio Vermelho, em parte a Rondonópolis, aqui na 

nossa região nunca foi uma região de peixe, não é igual Cuiabá, que é mais velha, 

na beira do rio, que tem os matos. Eles colocam pesticida, o veneno que passa 

de avião vai areia, além de ter menos peixe e muitos peixes anda envenenado, 

isso prejudicou o meio ambiente.  

Renata: O povo foi atrás da correção da terra? 

M/N: Não, a terra tinha muita acidez. Para acabar com a acidez tinha que pegar 

uma pedra, mas não era qualquer pedra e com aquela ali acabou a acidez e o 

calcário acaba com aquela acidez. O conhecimento era adquirido do dia a dia, a 

lavoura quando veio pra cá demorou muito tempo, veio em 1986, começou muito 

pouco, aí em 1990 que foi de vez.  
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Renata: O senhor acha que esse tipo de vegetação prejudica o meio ambiente? 

Ou uma vegetação que é de outro lugar e traz para colocar aqui? E animal que 

vem de outro lugar e coloca aqui?  

M/N: O animal, por exemplo, que não tinha aqui na época era as emas, agora o 

milho e a soja, eles em acharam que não vai influenciar muito, a não ser os 

transgênicos, se tu tem uma roça transgênica e outra não, o transgênico passa a 

influenciar. 

Renata: Entre madeireiras e agronegócio, qual o senhor considera melhor para 

o povo? 

M/N: A madeira é um garimpo, a Vera em 1988 era o quinto maior município 

que arrecadava ICM da madeira, perdia para a Vazia Grande, Cuiabá e Sinop, 

mas os madeireiros da época não ganhavam dinheiro, a madeireira não prejudica 

tanto o meio ambiente, o agronegócio prejudica mais.  

Renata: Sobre a agricultura, o senhor acha que tem mais malefício ou benefício? 

M/N: A madeireira era um garimpo, se fosse tirando as madeiras e plantando 

outras, dava mais emprego, já a lavoura muda mais, todo ano é muita área e 

pouca gente para trabalhar, 4 ou 5 piões dão conta de uns 1000 alqueiro, então a 

agricultura no fundo traz riqueza.  

Renata: Quais são os principais problemas da cidade? 

M/N: Na cidade só tem confusão, mas aqui é bom, muitas pessoas se 

arrependeram de ir embora daqui. 

Renata: O senhor consegue ver um futuro para Vera? 

M/N: Olha, aí é meio problemático, em termos de renda, falta indústria, por 

exemplo, o Lucion emprega muita gente e Vera está de parabéns por ter o 

Lucion, poderia ter indústria do Agro.  

Renata: O senhor sente saudade do Sul? 

M/N: Eu tenho vontade de ir lá, mas eu passei muito pouco tempo lá, mas para 

morar, não. Eu tenho vontade de morar no Nordeste ainda, na minha terra, 

Sergipe.  

Renata: E o que Vera significa para o senhor? 
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M/N: Eu digo que tenho dois estados, o de nascença e o estado de coração, que 

é o Mato Grosso, eu gosto de Vera e do Matogrosso inteiro. 

Fonte: Arquivo pessoal Renata Maria da Silva, 2019 

 

O entrevistado nasceu no município de Nossa Senhora das Dores, no Estado do Sergipe. 

Conforme relatado por ele, permaneceu apenas 4 meses no Estado do Paraná. Posteriormente, 

chegou a Vera no dia 27 de julho de 1972, segundo ele, ao chegar em Vera, encontrou outros 

migrantes vindos da região Nordeste, cerca de cinco pessoas, entre eles, Genildo Alves de 

Souza, do Piauí; João Ribeiro, da Bahia; Quitéria Santos Silva, de Pernambuco; Pedro dos 

Santos, de Alagoas; Luís Mendes da Silva, também de Pernambuco; todos já falecidos, seus 

descendentes podem ser encontrados na cidade de Vera.  

Esse migrante nordestino desenvolveu papel relevante no processo de formação do 

território verense, sendo vereador em três mandatos. O primeiro mandato foi de 1986 a 1988, 

posteriormente, como vereador constituinte no ano de 1989, e no terceiro mandato se elegendo 

novamente de 2012 a 2018. Ainda, desempenhando funções públicas na prefeitura municipal 

de Vera.176  

Os migrantes, assim como o entrevistado acima, têm suas histórias e seus sonhos, e 

deixaram para trás suas famílias e seus amigos. A despedida não foi fácil e a chegada menos 

ainda, muitas dificuldades enfrentaram nessa jornada. No caso do entrevistado, foi até 

acometido por malária e teve de lutar para sobreviver. São histórias de vida semelhantes a esta 

que são contadas nas reuniões de família e em encontros de amigos, mas, muitas vezes, não se 

dá a importância devida. Esses migrantes lembram como foi sair de sua terra natal, todo o 

percurso até Vera, tudo com extrema dificuldade. Tudo isso ainda está presente na memória, as 

lembranças da infância, a vida em sua terra natal, sua partida, sua chegada e o estranhamento 

em relação a esse lugar tão diferente ao recém-chegado.  

São relatos emocionantes, identifico-me muito com o que esses migrantes relatam, até 

porque, em muitos aspectos, são histórias semelhantes à situação que vivi e senti. Os 

entrevistados, assim como outros migrantes, contam com muito orgulho tudo o que passaram e 

viveram, e hoje se sentem parte dessa terra. O próprio entrevistado relata: “eu digo que tenho 

dois estados, o de nascença (Sergipe) e o estado de coração, que é o Mato Grosso, eu gosto de 

Vera e do Matogrosso inteiro”. Mesmo diante dessas dificuldades, os migrantes nordestinos 

 
176 Essas informações foram colhidas em entrevista pelo WhatsApp, no dia 26 de março de 2021, em que o autor 
desta dissertação tentou sanar certas lacunas da entrevista concedida à professora Renata Maria da Silva.  
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foram e são essenciais para o desenvolvimento econômico, social e, sobretudo, cultural, já que 

trouxeram em sua bagagem histórias, vivências e a esperança de uma vida melhor. E, apesar 

das limitações econômicas de Vera, principalmente em relação a empregos, afirmam que o 

município de Vera tem um futuro promissor e eles se sentem parte desse processo. Mesmo que 

a história oficial tenha invisibilizado esses migrantes, quase todos, sobretudo nordestinos, 

afirmam que, se preciso fosse, fariam tudo novamente, e que Vera hoje é a nova terra, mesmo 

sentindo saudade de sua terra natal.  

Podemos considerar que a história oral é uma história com percepções dadas  pelo 

presente, pois não há uma descontinuidade entre passado e presente, esse processo dá-se pelos 

testemunhos de pessoas que fizeram parte ou testemunharam um fato histórico, ou seja, a 

história oral centra-se na memória humana, que nada mais é do que a presença do passado nas 

memórias das pessoas, assim a história oral é uma história com dimensões vivas  que traz novas 

perspectivas ao historiador, não o limitando somente as fontes escritas. Sobre esses elementos 

da história oral, Alberti apontou:  

A história oral apenas pode ser empregada em pesquisas sobre temas contemporâneos, 
ocorridos em um passado não muito remoto, isto é, que a memória dos seres humanos 
alcance, para que se possa entrevistar pessoas que dele participaram, seja como atores, 
seja como testemunhas. É claro que, com o passar do tempo, as entrevistas assim 
produzidas poderão servir de fontes de consulta para pesquisas sobre temas não 
contemporâneos.177 

Nesta direção, a história é a capacidade do indivíduo de rememorar o passado, não 

somente em relação as suas individualidades vividas, mas inserido dentro de um contexto 

histórico, já que suas memórias são produtos também do coletivo. Como procedimento 

metodológico, a história oral busca perenizar as vivências das pessoas, que permite um olhar 

mais humano em relação a fatos históricos. Em relação ao entendimento acerca da história oral, 

Alberti preconizou:    

Um método de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica,...) que privilegia a 
realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou testemunharam 
acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se aproximar do objeto 
de estudo. Trata-se de estudar acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, 
categorias profissionais, movimentos, etc. 178 

Podemos destacar, que a história oral e as fontes documentais não são antagônicas ou 

excludentes em si, mas somam-se no processo de construção histórica, não sendo a história oral 

 
177 ALBERTI, V. História oral: a experiência do CPDOC. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1990, p. 4.  
178 ALBERTI, V. op. cit., p. 52. 
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algo complementar as fontes escritas, pois é constituída de uma metodologia e abordagens 

singulares, por fim, a história oral possibilita aos historiadores reconhecerem que as vivências 

das pessoas, principalmente dos marginalizados e excluídos da história oficial,  possam ser 

visibilizados.  

Em relação ao presente trabalho, podemos considerar que certos grupos foram 

visibilizados, a exemplo das mulheres, indígenas e nordestinos, tanto ao longo da revisão 

bibliográfica quanto nas oficinas, buscamos dar visibilidade a essas pessoas que tornaram o 

desenvolvimento socioeconômico e cultural do município de Vera possível, mas que estavam 

ocultos na história oficial, sabemos de nossa limitação e tal perspectiva não tem um fim nesta 

pesquisa, ao contrário, demais trabalhos deste autor e outros mestrandos, doutorandos e 

pesquisadores em geral, possam aprofundar na visibilidade desses grupos na perspectiva da 

história oral, no qual possibilitará evidenciar essas pessoas e suas trajetórias de vida, que devem 

serem conhecidas e respeitadas.  
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5 ENSINO DE HISTÓRIA LOCAL E REGIONAL: PROPOSTAS DE AULAS- 

OFICINAS SOBRE O MUNICÍPIO DE VERA-MATO GROSSO PARA USO COMO 

MATERIAL PARADIDÁTICO EM SALA DE AULA. 

5.1 POR QUE ESTUDAR HISTÓRIA?  

Como já afirmava um grande historiador, chamado Marc Bloch, estudar a história não 

é somente estudar o passado, mas estudar a ação humana ao longo do tempo e do espaço. A 

história não pode ser vista como algo longínquo, perdido no passado, pois a história está posta 

aqui e agora, vivemos e fazemos história. Por décadas, pensar sobre história era pensar sobre o 

feito de grandes figuras, como reis e imperadores, mas vai muito além disso, pois a história é 

construída por todos, em qualquer tempo e espaço. Toda a História deve ser valorizada, pois 

ela diz muito sobre todos nós, sobre nossa sociedade, nossa cultura e nossos costumes.  

Por essa via seguem estas oficinas, com o objetivo fundamental de compreender e 

vivenciar a história à nossa volta, por isso, a importância da história local/regional neste 

trabalho. Estudar algo que está em nosso entorno deixa tudo mais tangível, porque a história se 

humaniza e se materializa, tomando distância da história dita oficial e aproximando-se das 

narrativas dos sujeitos que foram invisibilizados. Assim, protagonizando as mulheres, os 

indígenas e os nordestinos. Nesta direção, propomos a aula-oficina, em concordância com os 

pressupostos teóricos de Isabel Barca:  

O aluno, agente de sua formação com ideias prévias e experiências diversas, o 
professor, investigador social e organizador de atividades problematizadoras 
participam juntos desse processo, favorecendo desta maneira uma atitude de ação-
reflexão-produção. 179  

Sendo assim, não nos sentimos estranhos ao processo histórico, ao contrário, 

percebemos que fazemos parte dessa História, a qual, anteriormente, era vislumbrada somente 

por meio das narrativas oficiais, que, em geral, invisibilizam os sujeitos históricos, como as 

mulheres, os indígenas e os nordestinos, que tanto realizaram para o desenvolvimento de Vera.  

Nesse viés, pondera-se o pensamento de Educação Histórica defendida por Barca, em 

que o (a) professor (a) precisa:  

 
179 BARCA, Isabel. Ensinar história de modo linear faz com que os alunos se lembrem só dos marcos cronológicos. 
Revista Nova Escola, São Paulo, ed. 260, mar. 2013. Entrevista concedida a Bruna Nicolielo, p. 78. 
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Ligar a teoria à prática, isto é, não apresentar apenas propostas prescritivas não 
testadas em estudos empíricos, mas sim criar, implementar e analisar situações de 
aprendizagem reais, em contextos concretos, e disseminar resultados que possam ser 
ajustados a outros ambientes educativos180.  

Dessa forma, quando a História está próxima de nosso cotidiano, percebemos que não 

estamos isolados de fatos nacionais e globais, pois tudo está interligado. Neste caso, as decisões 

e ações de governos e de pessoas do outro lado do mundo podem interferir em nossa cidade, 

em nosso bairro, em nossa escola. Portanto, o que anteriormente estava distante e deslocado de 

nossa realidade, torna-se compreensível, próximo e até mesmo familiar. Essas percepções 

permitem aos/às estudantes uma localização no tempo e no espaço e a compreensão de que as 

diferenças não representam um problema. Consequentemente, transformam-se em pessoas mais 

sensíveis às diferenças e, certamente, entenderão a busca por um mundo menos desigual e mais 

fraterno para todos. 

5.2 METODOLOGIA 

As aulas-oficinas possibilitam unir a teoria e a prática no processo de ensino-

aprendizagem. Apesar de parecer desafiador, este é o caminho mais promissor que podemos 

trabalhar, visto que aproxima os/as alunos/as de sua realidade, materializando os contextos 

históricos que os cercam. Nesse sentido, Paviani e Fontana destacam “é uma forma de construir 

conhecimento, com ênfase na ação, sem perder de vista, porém, a base teórica”.181  

Sendo assim, consideramos que, com as aulas-oficinas, os/as estudantes podem 

desenvolver as habilidades de refletir e propor soluções práticas paras os problemas em 

sociedade, situação que os coloca como sujeitos da história.  

Em relação à funcionalidade das oficinas, consideramos pertinente conciliar o 

planejamento sistemático das atividades com a flexibilidade relativa ao tempo, no decorrer 

destas aulas, já que o percurso inicialmente proposto pode sofrer mudanças conforme as 

demandas dos/as estudantes, respeitando seus tempos de aprendizagem. Além disso, as 

atividades inseridas nas oficinas têm o objetivo de contemplar os trabalhos individuais e 

coletivos, assim, valorizando as ideias e produções individuais e as construções de caráter 

coletivo.  

 
180 BARCA, Isabel. Ensinar história de modo linear faz com que os alunos se lembrem só dos marcos cronológicos. 
Revista Nova Escola, São Paulo, ed. 260, mar. 2013. Entrevista concedida a Bruna Nicolielo, p. 78. 
181 PAVIANI, Neires Maria Soldatelli; FONTANA, Niura Maria. Oficinas Pedagógicas: relato de uma 
experiência. Conjectura: Filosofia e Educação. Caxias do Sul, v.14, n. 2, p. 77-88, maio/ago. 2009.  
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Nesse cenário, as aulas-oficinas contemplarão essencialmente a história local/regional, 

contudo, sem deixar de lado os contextos nacional e global, pois entende-se que não há rupturas 

geográficas e temporais quando se trata da construção do processo histórico. Desse modo, o/a 

estudante tem a oportunidade de perceber que o seu meio histórico está inteiramente conectado 

com a história nacional e geral, e isso pode suscitar momentos de reflexão, debates e a 

socialização de forma crítica acerca do mundo em que estão inseridos, valorizando ainda mais 

sua comunidade e suas demandas econômicas, sociais e culturais.  

5.3 OFICINAS DE HISTÓRIA 

Os preparativos para essas oficinas são baseados nos pressupostos teóricos de Isabel 

Barca e organizados da seguinte maneira: Primeiramente, o/a professor/a deve selecionar um 

conteúdo, perguntando aos alunos o que eles sabem a respeito e, então, selecionar as fontes 

históricas pertinentes para a aula. Em seguida, ele deve orientar os/as estudantes a analisar os 

materiais, fazer inferências e comparações. Todos se envolvem no processo e produzem 

narrativas históricas, assim, elas devem sempre ser valorizadas, avaliadas e ressignificadas com 

a ajuda do/a educador/a. Assim, as crianças tomam consciência do que aprenderam, do que falta 

saber e do que mais gostariam de conhecer. A aula-oficina vai contra a corrente que não se 

preocupa com o que ensinar e prioriza manter o grupo motivado182. 

Sendo assim, de acordo com o princípio da aula-oficina, a atividade seguirá a lógica, ou 

seja, o/a professor/a investigará os pensamentos anteriormente expostos pelos/as alunos/as por 

meio de questões; após, analisará as respostas da melhor forma, para que possa acompanhar e 

realizar a intervenção necessária verificando, desse modo, se houve ou não progresso por parte 

dos/as alunos/as. 

No modelo de aula-oficina, o/a professor/a é considerado/a um/a pesquisador/a social 

responsável por “aprender e interpretar o mundo conceptual dos alunos, não para de imediato 

classificar como certo/errado”. Neste caso, o papel do/a docente é ajudar a modificar 

positivamente os conceitos e ideias recebidas pelos/as alunos/as anteriormente, na sala de aula 

(tradicional).  

De acordo com as ideias de Barca, quando os/as professores/as planejarem seus 

conteúdos e metodologias, devem levar em consideração as competências a serem 

 
182 BARCA, Isabel. Ensinar história de modo linear faz com que os alunos se lembrem só dos marcos cronológicos. 
Revista Nova Escola, São Paulo, ed. 260, mar. 2013. Entrevista concedida a Bruna Nicolielo. 
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desenvolvidas ao longo das aulas pelos/as estudantes, não apenas focar nos conteúdos expostos. 

Portanto, acredita-se que, embora este seja um método de simples aplicação, a aula-oficina 

exige muito trabalho de análise, o que destaca sua importância para o ensino de história.  

5.4 TEMA 

Os temas são todos relacionados à história do município de Vera, localizado ao norte de 

Mato Grosso, e podem interagir com a história nacional e global. 

5.5 CONTEXTUALIZAÇÃO  

Texto explicativo relacionado ao tema para viabilizar o trabalho do/a professor/a. 

5.6 AS OFICINAS  

As oficinas englobam temas desenvolvidos em atividades práticas e reflexivas.  

5.7 APRESENTAÇÃO  

Forma de elaboração da oficina com sucinta ponderação em relação à temática exposta 

ao/à professor/a.  

5.8 OBJETIVOS  

Denota as competências que os alunos desenvolveram no processo de ensino e 

aprendizagem.  

5.9 METODOLOGIAS  

Retrata todas as etapas para a execução da oficina. 
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5.10 AVALIAÇÃO 

Fundamenta-se em avaliar todo o processo de ensino e aprendizagem e se os objetivos 

foram atingidos, além de buscar uma socialização diante dos resultados alcançados, para 

realizar uma autocrítica em relação aos trabalhos desenvolvidos e possíveis avanços 

posteriores. 

5.11 OFICINAS 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Neste trabalho, objetivou-se compreender parte do processo histórico do município de Vera, 

em Mato Grosso. Diante da impossibilidade de pesquisar o processo histórico local em seu todo, 

optamos por algumas questões que consideramos importantes para a compreensão do processo de 

formação do território. Motivado pela pequena incidência de pesquisas e de produção 

historiográfica, a proposta foi elaborar, a partir dos resultados obtidos, um material didático para 

uso de alunos/as e professores/as da Educação Básica.  

Por meio desta pesquisa, intencionou-se apresentar uma metodologia para trabalhar com 

a história local/regional de forma significativa para o/a professor/a que está em sala de aula. 

Ainda, que pudesse usar como referencial teórico, ou como material paradidático, em suas 

aulas, facilitando, portanto, seu acesso ao conteúdo de história local e regional. 

A presente dissertação foi pautada na percepção acerca da diversidade cultural no 

município de Vera, na compreensão das consequências do contato com as várias matrizes 

culturais e grupos ali presentes, como mulheres, indígenas e migrantes nordestinos. 

O estudo inerente a esta pesquisa possibilitou compreender o contexto pluricultural e 

social no qual estamos inseridos. Ainda, a sociedade e, especificamente, a comunidade, da qual, 

inclusive, faço parte. Sabe-se que o consenso entre os diversos não é algo fácil, mas pode ser 

atingido. Frise-se que, quando a educação abre espaço para o diálogo entre os diferentes, torna 

possível o mundo do “outro” e a própria convivência humana. Dessa forma, este estudo teve 

como propósito maior dar visibilidade aos sujeitos, que, por razões econômicas e elitistas, foram 

excluídos do processo de formação do município de Vera.  

Desse modo, foi por essa via que seguiu este estudo, com a finalidade de compreender 

e vivenciar a história à nossa volta, por isso, a importância e o destaque da história 

local/regional. Estudar algo que está em nosso entorno deixa tudo mais tangível, porque a 

história se humaniza e se materializa.  

A importância desta pesquisa para o ensino de História foi além do almejado por mim, 

no início do projeto, pois como bem pontuou Peres, “pesquisar os esquecidos é difícil, falar dos 

que historicamente foram omitidos das publicações precisa persistência, contar a parte da 

história que a sociedade quer omitir requer coragem, fazer opções por quem foi sempre 

esquecido necessita buscar fontes mais difíceis”.183 

 
183  PERES, Marilen Fagundes. Produção de Material Didático-Pedagógico para a valorização do Patrimônio 
Histórico e Cultural de Tupanciretã. Dissertação de Mestrado (Profhistória). Santa Maria-RS: 2016, p.27.  
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Ressalta-se que esta assertiva explica muito bem a dificuldade de falar sobre os 

indígenas, sobre as mulheres e, principalmente, sobre os nordestinos na história de Vera.  

Constatou-se, nas narrativas existentes, que a mulher estava ligada somente às 

atividades domésticas. A pesquisa pôde mostrar que o trabalho foi muito além disso, pois as 

mulheres desenvolviam atividades objetivando ajudar financeiramente a família, além daquelas 

que foram exercer funções na saúde e na educação, em um período no qual não havia 

infraestrutura, o que transformava essas funções em um grande desafio para todas. Vale lembrar 

também das irmãs missionárias do Santo Nome de Maria, que contribuíram com a questão 

religiosa, algo igualmente relevante para aquelas pessoas, visto que era necessário um auxílio 

importante naquele período. Além disso, as irmãs também estavam engajadas em várias 

vertentes, como na área de saúde, de educação, ações sociais, enfim. Percebe-se que as mulheres 

foram muito presentes nessa história, estando à frente de funções e decisões importantes para a 

sociedade que se formava. 

O caso dos indígenas não foi diferente, a visão apresentada nas narrativas, por sinal, 

muito parecidas em todas as referências consultadas, o discurso de que os índios eram 

“civilizados” era passado adiante pelos funcionários da colonizadora, uma vez que, para eles, a 

região era um “espaço vazio”. Isso fez com que se buscasse uma nova perspectiva, o que foi 

possível no decorrer da pesquisa, em que se constatou que, apesar das mazelas sofridas por esse 

povo, eles sempre se mantiveram fortes e unidos. 

Em relação aos migrantes nordestinos, a narrativa tradicional não foi diferente, apesar 

dos nordestinos e nordestinas, homens e mulheres estarem inseridos nesse processo, vindos de 

vários estados da região Nordeste, sobretudo do Maranhão, fizeram e fazem parte, sim, do 

processo de colonização e desenvolvimento de Vera, mas nunca apareceram nas narrativas já 

escritas.  

Sendo assim, esse trabalho teve como proposta exaltar o papel desses sujeitos, antes 

invisibilizados, e torná-los protagonistas, demostrando com esta pesquisa e com as oficinas a 

importância deles na construção do território Verense, bem como na atualidade, ocupando 

cargos na educação, saúde e política. 

Enfim, com este estudo sobre esses sujeitos, buscou-se sensibilizar os/as estudantes 

acerca da relevância que todos nós temos na sociedade. Ainda, que, independentemente do 

gênero, do grupo ao qual pertencemos e do papel e/ou cargo que desempenhamos, sempre temos 

algo para acrescentar para nossa comunidade. Pensando dessa maneira, cabe a nós, 

educadores/as, suscitar reflexão sobre o nosso papel, nossas práticas, a relação que 

estabelecemos com nossos/as estudantes e o compromisso que temos com a educação.  
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Hoje, sinto que, por meio da proposta apresentada, bem como do resultado desta 

pesquisa, posso contribuir com a mudança na forma de se pensar a história não somente em 

âmbito local/regional, mas também de forma global e nacional.  

Importante ressaltar ainda que, embora Vera seja um município pequeno do ponto de 

vista territorial e populacional, é uma área promissora para pesquisas, novas abordagens com 

diversas temáticas, que podem ainda ser exploradas por futuros pesquisadores.  

E por mais atribulado que tenha sido realizar esta pesquisa, em razão da dificuldade de 

encontrar as fontes e de ter acesso à documentação, espero que o presente trabalho possa 

contribuir com os/as educadores/as não só do município de Vera.
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